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gerido os capitães do mesmo Banco, e de que modo, e com 
que segurança, realisa os contractos mais importantes e de 
maior responsabilidade. 

Elle é destinado a mostrar-lhes que a má fé^ a persegui- 
ção odienta, a negligencia culposa, e o pródigo e desmedido 
favoritismo teem sido as qualidades por ella mais relevan- 
temente evidenciadas. 

NSo nos alongaremos em desenvolvidas criticas. 

Deixaremos que os factos, em toda a sua simplicidade, 
comprovem o que fica dicto, e que elles, quasi de per si só, 
falem bem alto, e convençam os mais incrédulos. 

NSo apontaremos um erro, sem que o documentemos mais 
que suflScientemente ; não levantaremos uma accusaçXo que 
se não firme n'uma prova bem concludente e bem certa. 

Para isso, citaremos sempre, a propósito de cada facto, a 
data da respectiva escriptura publica d'ondo elle consta, e 
as notas do tabellião em que todos a poderão encontrar, e 
transcreveremos textualmente das mesmas escripturas, e das 
certidSes respectivas, o que com mais evidencia demonstrar 
a verdade das nossas asserções. 

Não vamos fazer um trabalho de má té : não vamos, por 
ódio, inventar accusaçSes gratuitas. 

Nem desnaturaremos os factos, nem o infamante pelouri* 
nho, a que queremos prender os representantes do Banco em 
S. Thomé, será erguido em terreno falso. Ha de ficar seguro 
e solido, como elles merecem, para que não possam nunca 
desamarrar-se d^elle. 

Os prejuízos, que a Agencia de S. Thomé tem causado ao 
Banco Nacional ultramarino, e que se comprovam com os 
documentos mencionado^ n'este folheto — porque d'outroB 
não tratamos — sobem, por um calculo baixo, a mais de réis 
ôOO.OOOiJOOO. 

N'esta quantia, é claro que não vão incluídas as perdas 
que hão de necessariamente advir de negócios ruioosissi- 
mos, cujo fim ainda se não viu, mas que ha de ser idêntico 
ao de outros, cujos prejuizos já foram liquidados. 

Assim é que não incluímos n'aquella importância as per- 
das certas, que hão de dar os vários empréstimos de dinhei- 
ro, e os créditos abertos a individues em más condições de 
fortuna, e faltos de toda a abonação, os quaes hypothecaram 
á segurança dos capitães, que se lhes facultaram, proprieda- 
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des cujo valor reproBenta a decima ou a vigésima parte de 
•uas dividaB, 

Todos aquellea documentos, que ci4a,mo8, que possuímos em 
nossas mSos, \ que, como nós os obtivemos, os obtein quem 
queira^ porque sJlo públicos, constituem um acervo mont- 
truoso de arbitrariedades e de escândalos. 

• * 

NAo os reproduzimos todos na integra, para nSo tornarmos, 
com transcripçSes inúteis, este folheto mais fatigante e mais 
longo. 

A monotonia de semelhante trabalho, podendo cansar quem 
lesse, pela extrema prolixidade de accessorios perfeitam^ifte 
secundários, e destitoidos de importância e de interesse, por 
serem, em grande parte, formulas tabelliôas, talvez contra- 
riasse 08 nossos intentos, nSo deixando que o leitor auppor- 
tasse a leitura de tudo quanto oíFerecessemos i sua' conside- 
ração. 

Abandonámos, pois, semelhante plano, transcrevendo com- 
tudo sempre o que é iadUpeasavel conhecer se. E desafia- 
mos quem quer que seja a contradietar o que vamos expor 
no decurso d este folheto, a contestar a veracidade das nos- 
sas aílirmaçSes, e a por em duvida as palavras ou o sentido 
dos do;:umento8 de que nos servimos. 

A resposta a qualquer d'e8sa8 impugnaçSes é a litteral 
transcripçdo do contexto de taés documentos. 

MSo é, nem precisa ser outra. 
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O presente folheto tem por fim dar a conhecer ao paiz, 
cujo gOTernOy directamente e por intermédio dos seus em- 

Í regados no ultramar, tão desmedidamente tem protegido o 
lanço Nacional Ultramarino e a sua Agencia em S. Thomé ; 
ao próprio govenio, que, talvez em muitos casos illudído por 
falsas informações e por funccionarios falsissimos, tem con- 
corrido, com a sua protecçHo e com o seu apoio, para que 
08 factos anormaes e escandalosos, que vamos relatar, se 
tenham impunemente praticado ; aos accionistas do Banco 
Nacional Ultramarino, cujos interesses correm grave risco 
com as operaçSes ruinosas que a Agencia de S. Thomé tem 
realisado, para servir amigos e adherentes, e para crear dedi- 
caySes e dependências pessoaes, á- custa dò dinheiro alheio 
gasto em esoanjamentos de toda a ordem ; aos ingénuos, que 
entregaram os seus capitães á administraçfto d'nma casa ban- 
caria, cuja situação é ha muitos annos desgraçadíssima, e 
que nem todo o poderoso valimento dos governos tem con- 
seguido salvar do descrédito, de que uma das principaes 
causas teem sido os seus gerentes e os seus representantes 
fora da metrópole ; a quantos, finalmente, se interessam pela 
prosperidade das nossas colónias, e pela manutenção e pelo 
prestigio do bom nome portuguez ; a todos, n'uma palavra» 
o presente folheto vae dar a conhecer como a Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino na provincia de S. Tfaomó tem 
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gerido os capitães do mesmo Banco, e de que modo, e com 
que segurança, realisa os contractos mais importantes e de 
maior responsabilidade. 

mie é destinado a mostrar-lhes que a má fé, a persegui- 
ção odienta, a negligencia culposa, e o pródigo e desmedido 
favoritismo teem sido as qualidades por ella mais relevan- 
temente evidenciadas. 

Não nos alongaremos em desenvolvidas criticas. 

Deixaremos que os factos, em toda a sua simplicidade, 
comprovem o que fica dicto, e que elles, quasi de per si só, 
falem bem alto, e convençam os mais incrédulos. 

Nfto apontaremos um erro, sem que o documentemos mais 
que sufficientemente ; não levantaremos uma accusaçXo que 
se não firme n'uma prova bem concludente e bem certa. 

Para isso, citaremos sempre, a propósito de cada facto, a 
data da respectiva escriptura publica d'ondo elle consta, e 
as notas do tabellião em que todos a poderão encontrar, e 
transcreveremos textualmente das mesmas escripturas, e das 
certid3es respectivas, o que com mais evidencia demonstrar 
a verdade das nossas asserçSes. 

Não vamos fazer um trabalho de má fé : não vamos, por 
ódio, inventar accusaçSes gratuitas. 

Nem desnaturaremos os factos, nem o infamante pelouri» 
nho, a que queremos prender os representantes do Banco em 
S. Thomé, será erguido em terreno falso. Ha de ficar seguro 
e solido, como elles merecem, para que não possam nunca 
desamarrar-se d'elle. 

Os prejuízos, que a Agencia de S. Thomé tem causado ao 
Banco Nacional Ultramarino, e que se comprovam com os 
documentos mencionado^ n^este folheto — porque d^outros 
não tratamos — sobem, por um calculo baixo, a mais de réis 
500.000^000. 

N^esta quantia, é claro que não vão incluídas as perdas 
que hão de necessariamente advir de negócios ruinosíssi- 
mos, cujo fim ainda se não viu, mas que ha de ser idêntico 
ao de outros, cujos prejuizos já foram liquidados. 

Assim é que não incluimos n^aquella importância as per- 
das certas, que hão de dar os vários empréstimos de dinhei- 
ro, e os créditos abertos a individues em más condições de 
fortuna, e faltos de toda a abonação, os quaes hypothecaram 
á segurança dos capitães, que se lhes facultaram, proprieda- 
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des cujo valor representa a decima oa a vigésima parte de 
suas dividas* 

Todos aquelles documentos, que citam^B} que possuímos em 
nossas mSos, % que, como nós os obtivemos, os obtein quem 
queira^ porque sKo públicos, constituem um acervo mons- 
truoso de arbitrariedades e de escândalos. 

Não os reproduzimos todos na integra, para nXo tornarmos, 
com transcripçScs inúteis, este folheto mais fatigante e mais 
longo. 

A monotonia de semelhante trabalho, podendo cansar quem 
lesse, pela extrema prolixidade de accessorios perfeitam^iHe 
secundários, e destituídos de importância e de interesse, por 
serem, em grande parte, formulas tabelliôas, talvez contra- 
riasse os nossos intentos, nSo deixando que o leitor su^por- 
tasse a leitura de tudo quanto offerccessemos 4 sua conside- 
ração. 

Abandonámos, pois, semelhante plano, transcrevendo com- 
tudo sempre o que é iadià^ensaveL conhecer se. E desafia- 
mos quem quer que seja a contradictar o que vamos expor 
no decurso d este folheto, a contestar a veracidade das nos- 
sas aílirmações, e a por em duvida as palavras ou o sentido 
dos doL'umentos de que nos servimos. 

A resposta a qualquer d'essas impugnaçSes é a litteral 
transcripçHo do contexto de taés documentos. 

MSo é, nem precisa ser outra. 
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PeU êicripíura dê 24 dê outubro dê 1873f a Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino emprestou a D. Rosa Mai^ia 
Soares Bagaide a quantia de réis IG.OOOjJOOO (1), vencendo 
o juro de dez por cento^ (2), em segurança da qual esta hy- 
pothecou três propriedades, denominadas Pedroma e Qulm^ 
descriptas na conservatória sob os n.^' 21, 139 e 278, pro- 
priedades que já estavam hypotbecadas ti segurança das 
escripturas de divida celebradas com José da Costa Pedreira 
e com Joaquim Pinto da Òunbat (3). 

Esta D. Rosa Maria Soares Baguide também deu por fia- 
dor e principal pagador a Paschoal Barreto de Sousa e Al- 
meida (4), que era casado, mas que com aquella D. Rosa vi- 
via como se com ella fosse casado egualmente, e estipulou 
esta fiança sem outorga de sua mulher, nSo tendo elle beni 
próprios (5), 

Sobre a mencionada roça Pêdrama também pesava entio 
uma divida ao cofre da Fazenda Publica, proveniente do 
preço por que esta vendeu a mesma roça, que era do Estado. 

A dita D. Rosa Maria Soares Baguide também hvpothe- 
cou, por esta escriptura, os serviços de todos os seus libertos 
(6), serviços que aliás se nilo podiam hypothecar. 

Vè-se, pois, que, alem da hypotheca ser constituída em 
propriedades já muito oneradas por encargos anteriores, a 
fiança, do modo como foi prestada, nlo passou d'uma burla, 
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como também a hypotheca dos serviços dos escravos dSo 
passou d'uma grosseira ficçiO| com que ninguém podia illi> 
dir-se. 

Mas quiz-se illutlir a Agencia, que, se nisto nlo^ andou 
com manifesta inépcia, procedeu entSo com a mais requin- 
tada ma fé. 

N&o pára oomtudo aqui» 

Pela ÉÊcripénra dê 8 d^ahril r/e 1876, a Agencia empres- 
tou mais réis 12.ã52^|000 áquella D. Rosa Maria Soares Ba- 

Slide (7), e abriu-lbe um credito supplementar, parA paga- 
èntf) da saccaria e direitos na alfanaoga, dos géneros que 
íbssem consignados ao Governador do Banco ('^), com a mes- 
ma hypotheca, é com a mesma fiança de Páschoal Barreto 
dè Sousa e Almeida, cuja mulher figurou nVsta escriptnra, 
por procuração, hypothecando ambos estes, cm segurança da 
referida divida, as suas propriedades Quinglwróy uma casa na 
Rua do General Galheiros, da cidade de S. Thomé, lãO va« 
rás ãè terra no sitio da Uba Fkr^ freguesia da Trindade, 
é tiA terreno cotn 4 varas de frente ha Èua do Tabaco (Ò)^ 
prA^Hedàdèft descriptas na conservatória sob os n.^* 7, 488| 

Pela BiMptnra dè 28 da janeiro dé 1878, a divida ascen« 
deu a réis 40.289Í1938 (10). 

Em 10 d'agosto de 1882, estava em réis 87.520^514, como 
se v6 da respectiva escnptura doesta data. 

Em virtude d'e8ta mesma escríptura, a dieta Rosa Maria 
Soares Baguide deu á Agencia, em pagamento da referida 

Siantia de 87 520jí514 réis, as três propriedades que assim 
e tinha hypothecado, da qual quantia a mesma Agencia 
lhe deu plena e geral quitaçSo, bem como aos seus fiadores 

(n\ 

Veja-se agora como, e pi^ra quê, foi aqnella dsçXo em 
pagamento e quitaçSo. 

Pela têcriptura de 20 de dêzembm de iS82, a Agencia pro- 
metteu vender a José Maria Pires, no dia 15 de setembro 
de ).886, as três referidas propriedades denominadas Pedro- 
ma e GuUçfy pelo preço de réis 50.000^000, estipulàndo-se| 
em tal escríptura^ que até entSo estariam aa mesmas pro- 
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priedades «rrendadaB ao dicto José Maria PireS; pela quan- 
tia de réis 12.000{$0(X)) a qual seria accrescentada áquelle 
preço, devendo a importância total de réis 62.000f$000 ser 
paga em prestações annuaes, que começariam em 30 de se- 
tembro de 1887y e findariam em egual dia e mez de 1895 
(12). 

A venda promettida ainda não se realisou, e José Maria 
Pires continua usufruindo as 3 propriedades/sem pagar ren- 
da al^ma. 

Nem do registo na conservatória consta que elle bypothe- 
casse ao Banco esses prédios (13). 

Mas ba mais. 

Pela eseriptttta ie SdejuUiode 1883 j cdicto Pascboal Bar- 
reto de Sousa e Almeida e sua mulher venderam, pela quan- 
tia de 4.000^1000 réis, a José Maria Pires, uma propriedade 
rústica sita na fregueziade Santa Anua da ilha de S. Tbomé, 
que parte, pelo norte, com o rio Manoel Jorge ; pelo sul^ 
com agua Machado; pelo nascente, com terras da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n'aquella Ilha, e pelo poente, 
com terras de Pedro Nolasco Baptista (14). 

E a Agencia do Banco Nacional Ultramarino ainda em- 
prestou a José Maria Pires a quantia de réis 1.730/$000, para 
completar o preço por que elle comprou a dieta propriedade 
rústica, que bypothecou no dia seguinte á mesma Agencia, 
como tudo se vê da e$críptura de 10 de julho de 1883 (15). 

Doesta hypotheca fez-se registo provisório na conservató- 
ria, o qual ficou extincto, por nto ter sido averbado de defi- 
nitivo no praso de 1 anno (16). 

£ assim, de propósito, ou por indesculpável negligencia, 
se deixou perder a importante garantia que advinha do re- 
gisto. 

A Agencia podia também ter recebido em pagamento este 
prédio, que é contíguo ás propriedades que D. Rosa Maria 
Soares Baguide lhe tinha hjpothecado, visto serem Pas- 
coal Barreto de Sousa e Almeida e sua mulher fiadores e 
principaes pagadores da divida contrahida por aquella, na 
importância de réis 87.520f$514, como fica referido ; toda- 
via preferiu presentear o dicto Pascoal Barreto de Sonsa e 
Almeida com a mesma propriedade, e ainda emprestou a 
quantia de réis l.TSO^MXX) a José Maria Pires, para comple- 
tar o preço por que este a comprou» 
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Mas as generosidades da Agencia nSo ficam aqui. 

Pela mencionada eictiptura dê JO c/e agoêio r/é 1882| a 
Agenc ia deu plena e geral quitação a Pascoal Bacreto de 
8ou8a e Almeida e sua mulher^ e desoncrou-os da referida 
liança, auetorisando-os a fazerem canccllar as hypothecas 
por estes constituidas a favor da mesma Agenciai bypothe- 
cas que tinham recaindo nos quatro prédios que ficam in- 
dicados (11). Estes quatro prédios dou os a Agenciai de mio 
beijada, a Pascoal Barreto de Sousa e Almeida e sua mu- 
Iher, porque, estando vencida a divida de D. Rosa Maria 
Soares Baguide, que afiançaram, e podendo a Agencia ar- 
romatal-os na respectiva execução, houve por bem lar- 
gal-os, e receber em pagamento só as propriedades bypothe- 
uadas pela dieta D. Rosa Maria Soares Baguide, proprieda- 
des que, como já acima dissemosi depois prometteu vender 
pela eêcriptura He 20 de dezfsnibro de 1882 (12), pela quantia 
do réis 50.0(X)f$000, em 15 de setembro de 1887, a Josó Ma- 
ria Pires, perdendo assim réis 37.520j$514, pelo menos. 

A explicaç&o d'esta8 generosidades está na eêcriplura de 
20 de maio de 1887, pela qual José Maria Pires e o dr. Al- 
berto Guedes Coutinho Garrido, advogado da Agencia, dccla- 
ram ter contractadç sociedade agrícola, por titulo paiticular 
de 1 de agosto de 1883, confessando aquelle dever a este a 
quantia de réis 20.998^^730, proveniente de adiantamentos, 
que diz feitos á mesma sociedade, e de indemnisaçSes (17). 

O tal titulo não foi transcripto na escriptura do que ae 
tracta. 

Pela referida eêcriptura de 20 de dezembro de 1883, a 
venda promettida pela Agencia a José Maria Pires, devia' 
realisar-se no dia 15 de setembro de 1886 (12). 

Mas José Maria Pires nSo se deu pressa em outorgar a 
respectiva escriptura de compra e venda, já porque a im- 
portância da contribuição de registo a pagar ó elevada, já 
porque, sendo, como era, o Dr. Alberto Guedes Coutinho Gar- 
rido advogado da Agencia, tinha a certeza de que a mesma 
escriptura se celebraria quando elle quisesse, e entretanto 
ia colhendo os fructos das 3 roças, e pagando ao mesmo dou- 
tor as prestaçfies que se fossem vencendo. 

Este doutor nSo seria tSo tolo que consentisse em ficar 



Joflé Maria Pires Bem as 3 propriedadeB, porque entSò lá se 
iam OB Tiote contos e tanto pela agua abaixo^ e este teria de 
voltarão logar de apontador das obras pablica^iem que veia 
para esta ilha em 1877. 

Se em 15 de setembro de 1886 se celebrasse, como es- 
tava estipulado na eseripiura dê 20 de dezembro de I882y a 
escriptura de venda a José Maria Pires, nSo poderia este 
pagar á Agencia, em 30 de setembro de 1887, a prestaçZo 
de réis é.OOO^OCÍO e, em egual dia e mez de ISS^i a presta- 
çlo de réis 6.000f$000, ás quaes se obrigou péla mencionada 
escriptura (12), e ao mesmo tempo pagar ao Dr. Alberto 
Oueaes Coutinho Garrido a prestação de réis 2.200^000, em 
1887, e a de réis 3.300f$000, em 1888, ás quaes se compro- 
metteu pela também mencionada êscrij^ura de W de maio 
de 1881 (17). 

A bagatella de réis 20.998^^730, que José Maria Pires con- 
fessou, por esta escriptura, dever ao Dr. Alberto Guedes Cou- 
tinho Garrido, foram a paga da referida escriptura de pro- 
messa de venda que o mesmo doutor, como advogado da Agen- 
cia, arranjou áquelle, muito a contento d'esta. 

Aquielle doutor é o mais feliz dos advogados, porque, alem 
dos negócios que assim faz, como advogado da Agencia, 
constitue-se devedor a esta, pelas escripturas de l de agoHo 
de 1881 e 30 de setembro da 1882 (18), da quantia de réis 
23.086]$138, proveniente de empréstimo, e, em segurança 
d'esta divida, hypothecou os dois prédios descriptos na con- 
servatória sob os n." 314 e 347, o primeiro com o valor ve- 
nal de réis 1.200^000, e o segundo com o de réis 
3.000^000! (19) • 

Por descargo de consciência, e para dar um exemplo edi- 
ficante aos devedores da Agencia, celebrou com esta a €«- 
rripiura de 16 dn março de .lò86, pela qual reforçou aquella 
hypotheca com os prédios descriptos ná conservatória sob 
08 n/' 973, 1663 e 1698 (19, in fin.), o primeiro dos quaes 
comprou pela quantia de réis 450^$0(Í0, o segundo tem o va- 
lor venal de réiá 40^000, e o terceiro o de réu 10f$000! (20) 

Nem se commenta. 

Em compensação d'este reforço, nSo amortisou até hoje 
nem õ réis de capital nem de juros; tem recebido, como ad- 
vogado da Agencia, o partido annual de réis 3.000f>000, tendo 
n'e8ta credito illimitado e, como se tanto nSo bastasse, é ac- 
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tualmente, nada mais e nada menos do que gerento da mes* 
ma Agencia ! NSo podia, em verdade, escôlher-se melhor. 

Se a primeira hypotheca de 4.200]$000 réis ji era ridi- 
cuia, como garantia de 23.086f$138| o reforço de ÕOO^OOO 
réis, cora que mais tarde se quiz fingir que se assegurava me- 
lhor a divida, chega a ser vergonhoso. £ é n^estas farças 
pouco dignas que se envolvem exactamente os que, pela sua 
posiçEo, mais deviam procurar pôr- se a coberto de. quaes- 
quer suspeitas. . 

Porque é realmente significativo, como symptoma de de- 
gradação moral, que seja o próprio advogado da Agencia, 
que, conluiado com os gerentes d'esta, se loouplete, em 
contractos d'aquella ordem, com o dinheiro dos accionist^is 
do Banco, e que, para remate condigno de tal obra, seja esse 
mesmo individuo o escolhido para gerente da Agencia, que 
tSo manifestamente defraudara. 

Os accionistas do Banco que vejam portanto que agentes 
c que advogados lhes zelam os interesses no Ultramar ! 



II 



Pela escriptura de 22 dê marco dê 1873, a Agencia em- 
prestou a José António Saavedra Martins^ a quantia de réis 
24:000^000, e abriu-lhe um credito em conta corrente para 
levantar qualquer quantia de que precisasse, hypothecando- 
Ihe o dito Saavedra, como hypothecou, em garantia d' esta 
quantia e d'este credito, todos os seus bens presentes e fu- 
turos, e com especialidade a metade, que elle tinha, na fa- 
zenda denominada Macambrará (2.). 

Pela escriptura de 2 de julho de 1881 (22), José António 
Saavedra Martins e sua mulher D.. Anna Joaquina Martins 
Saavedra, confessam que a referida divida de 24:000/^000 
réis se achava na quantia de 22:620^676 réis, não contando 
os juros desde 1876, divida esta que fora garantida com a 
hypotheca de metade da roça Macambrará^ de que era meei- 
ro José Velloso de Carvalho, roça descrípta na conservatória 
sob o n.^ 64. 

Por esta mesma escriptura, José António Saavedra Mar- 
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tina e sua mulher fasem á Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino • venda, ceudo e treãpasse do seu direito de domínio 
e poêêeit em metade da dieta roça Macambtaiá, pela quantia 
de 22:620^676 réie, em pagamento de tudo quanto deviam 
A Agencia^ recebendo quitaçSo. 

£' preciso notar que a roça Macambrarâ era, coroo se vê 
da mesma escriptura de 21 de julho de lb81) um prédio 
commum dos dois proprietários José António Saavedra Maf* 
tins e José Velloso de Carvalho, e estava indiviso. 

Este ultimo individuo n%o outorgou n^essa escriptura, nem 
na de 22 de março de 1873. Como também nko outorgou na 
escriptura de )3 d'agoêto de 1 88 1, celebrada entre a Agencia 
e José António Saavedra Martins, e na qual s-) declara que 
a quítaçiloi dada pela de 2 de julho^ é plena e geral ; que a 
venda onstante d'esta esoriptura é do casco da propriedade 
e fructoa pendentes ; e que a mesma venda foi feita com o 
consentimento do sócio e meeiro José Velloso de Carvalho, 
conform e a carta que ficou ardiivada (23). 

A nova eêcripéura de l^ de agoêio^ que é de additamento 
e declaração i de 2 de julho^ é nuis uma prova e uma co'n« 
sequencia da leviandade e da mi fé, com que taes contra- 
ctos for am celebrados. 

Pela eecripiura de 2 de julho de 1881, declara-se que a 
venda da inetade da roça Maeambrará é pela quantia de réis 
22.625f$676| e que eita importuicia era só a do capital de- 
vido n^essa data, sem que n'ella se contassem os juros desde 
1876^ isto é, durante õ annos. Vem, porém, a eeeripiura dê 
rà de agoèto^ e altera, sob pretexto de declaração, o que n'a<* 
quella se estipulara, incluindo na quitaçSo dada em 2 de ju- 
lho todoê oe juroe vendioê quer já contados quer não^ até i 
referida data de 2 de julho. 

Houve, por conseguinte, muito voluntária e espontanea- 
mente da parte da Agencia, um presente feito a José Antó- 
nio Saavedra Martins de todos os juros desde 1^76 at4 1^81, 
estipulados na e»cripiura de 22 de março de 1 873, na ras&o 
de 9 por cento ao anno (21) ~ isto é, talvez proximamente 
lO.OOOfjíOOO réis. 

J8, para isto fez-se nova escríptura. Valia, na verdade, a 
pena, desde que se tractava de mais um favor i custa alheia. 
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tualmente^ nada mais e nada menos do que gerento da mes« 
ma Agencia ! N£o podia, em verdade, escólher-se melhor. 

Se a primeira hypotheca de 4.200^1000 réis já era ridi- 
cuia, como garantia de 23.086j5íl38, o reforço de 500^000 
réis, com que mais tarde se quiz fingir que se assegurava me- 
lhor a divida, chega a ser vergonhoso. £ é arestas farças 
pouco dignas que se envolvem exactamente os que^ pela sua 
posiçSLo, mais deviam procurar pôr-se a coberto de. qoaes- 
quer suspeitas. . 

Porque é realmente significativo, como symptoma de de- 
gradação moral, que seja o próprio advogado da Agencia, 
que, conluiado com os gerentes d'esta, se locuplete, em 
contractos d'aquella ordem, com o dinheiro dos accionist^is 
do Banco, e que, para remate condigno de tal obra, seja esse 
mesmo individuo o escolhido para gerente da Agencia, que 
tfto manifestamente defraudara. 

Os accionistas do Banco que vejam portanto que agentes 
o que advogados lhes zelam os interesses no Ultramar ! 



II 



Pela eicriptura dê 22 d$ marco dê 1873, a Agencia em- 
prestou a José António Saavedra Martins^ a quantia de réis 
24:O00fSi00O, e abriu-lhe um credito em conta corrente para 
levantar qualquer quantia de que precisasse, hypothecando- 
Ihe o dito Saavedra, como hypothecou, em garantia doesta 
quantia e doeste credito, todos os seus bens presentes e fu- 
turos, e com especialidade a metade, que elle tinha, na fa- 
zenda denominada Macamlrará (2.). 

Pela escriptura de 2 de julho de 1881 (22), José António 
Saavedra Martins e sua mulher D.. Anna Joaquina Martins 
Saavedra, confessam que a referida divida de 24:000/$000 
réis se achava na quantia de 22:62.õf$67G réis, não contando 
os juros desde I87tí, divida esta que fora garantida com a 
hypotheca de metade da roça Macambrará^ de que era meei- 
ro José Velloso de Carvalho, roça descripta na conservatória 
sob o n.^ 64. 

Por esta mesma escripturay José António Saavedra Mar- 
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tina e sua mulher fasem & Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino «vencia, ce$êão e trespasM do seu direito de domínio 
e poãge» em metade da dieta roça Macambiaiá, pela quantia 
de 22:62òf$676 réis, em pagamento de tudo quanto deviam 
á Agencia, recebendo quitaçSo. 

£' preciso notar que a roça Macamhrará era, como se vê 
da mesma escfiptura de 21 de julho de 1881, um prédio 
commum dos dois proprietários José António Saavedra Mar* 
tins e José Valioso de Carvalho, e estava indiviso. 

Este ultimo individuo n%o outorgou n'essa escríptura, nem 
na de*22 de março de 1873. Como também n&o outorgou na 
eêcriptura de lã d^agoêto de 1881, celebrada entre a Agencia 
e José António Saavedra Martins, e na qual s-) declara que 
a quitação, dada pela de 2 de julhoy é plena e geral ; que a 
venda onstante doesta escriptura é do casco da propriedade 
e fructos pendentes; e que a mesma venda foi feita com o 
consentimento do sócio e meeiro José Velloso de Carvalho^ 
conform e a carta que ficou archivada (23). 

A nova eseriptura de l A dê o^to, que é de additamento 
e declaraçio à de 2 de jútko^ é mais uma prova e uma con* 
sequencia da leviandade e da má fé, com que taes contra- 
ctos for am celebrados. 

Pela mcHptura de 2 de julho de 1881, declara-se que a 
venda da metade da roça Maeambrará é pela quAntia de réis 
22.6S5^676| e que esta importância era só a do capital de- 
vido n^essa data, sem que n^ella se contassem os juros desde 
1876^ isto é) durante 5 annos. Vem, porém, a escrif^íura dà 
Vi dé agoêto^ e altera, sob pretexto de declaraçiSo, o que n'a- 
quella se estipulara, incluindo na quitação dada em 2 de ju- 
lho todos 00 juroê venciioe quer já contados quer não, até i 
referida data de 2 de julho. 

Houve, por conseguinte, muito voluntária e espontanea- 
mente da parte da Agencia, um presente feito a José Antó- 
nio Saavedra Martins de todos os juros desde 1^76 até 1^81, 
estipulados na e»criptura de 22 de março de 1873, na ras&o 
de 9 por cento ao anno (21) —isto é, talvez proximamente 
10.000^000 réis. 

Sâf para isto fez-se nova escriptura. Valia, na verdade, a 
pena, desde que se tractava de mais um favor i custa alheia. 
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Pol& éicnptura âe 22 de $etêmbro de 1874, José Vellosò 
de Carvalho confessa dever á Agenciai proveniente de em* 
préstimo, a quantia de réis 24.4(*S4i260, hypothecando-lbe, 
como hypotheoou, além dos serviços de 43 libertos, serviços 
que nSo podia faypothecar, mais uma morada de casas, sita 
na rua do General Calbeiros, fregueaia de Nossa Senhora da 
Conceiçlo, pelo dito Velloso mandada construir, e que con- 
fronta pelo Sul com a dieta rua, pelo Morte com a Praia, peio 
Nasoente com casa e terreno dos herdeiroct de Nascimento de 
Jesus Brusaca, e pelo Poente com a Travessa da Praia, e 
metade da faaenda Macambrará^ de que era proprietário em 
comnmm pom José António Saavedra Martins (24). 

Estas ph)príedades já se achavam oneradas com outras by- 
pothecas, segundo dias a escriptura de que se tracta. 

Pela escriptura de ] 2 de agoiio de 1881, José Velloso de 
Carvalho deu á Agencia, para amortisaçSo da divida de réis 
24.403^260, que confessou pela escriptura de 22 de setem* 
bro de 1874, metade da dita roça Macsmbrarâ (2õ). 

Em nenhuma doestas escripturas outorgou José António 
Saavedra Martins, meeiro na mesma roça, que estava indi- 
visa, analogamente ao que succedera com as escripturas ce- 
lebradas entre este e a Agencia, e ás quaes já nos referimos. 

Pela eêcriptura de 20 de agoeto de 1881 (26^, José Vellozo 
de Carvalho confessou dever ainda á Agencia o saldo de réis 
22.903f$612, sem incluir os juros, que esta lhe nSo contou, 
desde 28 de fevereiro de 1877, e deu-lhe, em pagamento 
dWe saldo, os prédios descriptos na conservatória sob os n.®* 
725 e 187, reservando para si o usofructo d'este ultimo pré- 
dio e o quintal contiguo, emquanto vivo fosse. 

Vê-semais da referida escriptura, que, contiguo ao mesmo 
prédio n.^ Ih7, havia um outro quintal, que, coniunctamente 
com aqueDe, tinham sido hypothecatlos á Agencia, mas que, 
tendo sido expropriado este quintal pela Fazenda Publica, pelo 
preço de réis õ.5804iOOO, o dito José Velloso de Carvalho 
foi auctorisado a levantar esta quantia, desistindo a Agencia 
do direito que sobre ella tinha. 
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Por 66U forma) a Agenoiai na sua prodigalidade para com 
mais este apaniguado^ nito só presenteou José Velloso de 
Carvalho oom o usofructo do prédio n.^ 187, que lhe esta^ 
va hypothecado, mas também com os 5.580^$i00O réiS| preço 
da expropriação referida. 

NSo se pôde ser mais magnânimo. 

Para se conhecer, porém, toda a grandeza do escândalo 
commettido pelos gerentes da Agencia, notaremos ainda que, 
só o pavimento superior d'este ultimo prédio, foi arrendado 
em 15 de julho de 1882, por José Velloso de Carvalho, á Ca- 
mará Municipal, )>ela retribuição de 600^1000 réis annuaes 
(27), e o pavimento inferior, poregual quantia annual, á firma 
commercial de Santos & Santiago, arrendamentos que ainda 
duram. 

£ é preciso também notar que o prediò n.° 72õ valerá, 
quando muito, 3:000f$CK)0 réis ! 

Reanmindo toda esta tramóia : José Velloso de Carvalho 
deu á Agencia, em pagamento de 22:903|$612 réis, que lhe 
devia, o prédio n.^ 187, cujo usofructo reservou para si, e 
outro prédio n.^ 725, que valerá talvez 3:000^000 réis, e 
além d'isto a mesma Agencia prescindiu, em favor do dito 
individuo, da quantia de 5:58Uf$000 réis, nXo lhe havendo 
já contado também os juros desde 28 de fevereiro de 1877 
até á data da escriptura de 28 de agosto de 1881, isto é, de 
mais de 4 annos, relativos a 4b:b29^2S8 réis (como tudo 
consta da mesma referida escriptura) e á tslzHo de 9 por 
cento ao anno (24) — isto é, mais de 16:000jy000 réis ! 



IV 



Por eêoríftura de 17 defêvêreiro de 1882, a Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino vendeu a Nicolau José da Costa 
e soa mulher D. Elvira Adelaide da Cruz e Costa, a mencio- 
nada roça JfcKamfrrord, pelo preço de réis 12.8(X)(S(XX), a pa- 
gar cem 4 prestações nos annos de 1890, 1891, 1892 e 1893, 
sendo cada uma das prestaçSes da quantia de 11.250^9^000 
réis, comprehendendo capital e juros da mora capitalisados, 
^ue ficam já liquidados n'^sta conformidadej tendo-se em vista 
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as facilidades concedidas para o pagamento e o prasot, como 
dia textualmente o art. 1.^ da escriptnra (28). 

Para commentar tal contracto, nada mais seria preciso do 
que a transcripçSo d'aqoellas palavras. 

Mas o que também ó notayel, é qne a roça UacanAraráf 
por esta escriptura vendida por 12.8U(K$00O réis, e cora tan- 
tas facilidades no pagamento, tivesse sido comprada pela 
Agencia por nada menos do que 47.028i(936 réis I 

Esta quantia é a somma de 22.6.5:^676 réis, importância da 
venda, que, em virtude da e$cripturá de 2 de julho de 18^1 
C(i2)j José António Saavedra Martins e mulner fizeram á 
Agencia, de metade da mesma roça, e de 24.4 3i$260 réis, 
importância da venda que da metade restante fez á Agencia 
o outro comproprietário José Velloso de Carvalho, em vir- 
tude da escriptura de 12 de agosto òs \HHl Ç2b). 

Foi, pois, vendida, pouco mais de meio anno depois de 
comprada, com uma perca proximamente de 34 OOOfJOOO réis, 
pela quai*ta parte do custo, pouco mais ou menos, e ainda 
assim com uma demora de 1 i annos no recebimento total 
do preço da venda. 

Se negócios doestes nSo podem classificar-se de escanda- 
losos, não sabemos que outros assim possam chamar-se. 

Continuemos, porém, a deixar fallar os iactos com toda a 
«na eloquência. 



A Agencia fez citar o Dr. Gabriel de Bustamante para, no 
decendio, lhe pagar a quantia réis 140.000^000 e juros de- 
vidos (29), fandando-se na esetipttira de 7 de julho de 1879 e 
respectivo certificado do registo da hypotheca (30). 

O Dr. Oabriel de Bustamante veiu com embargps (31)^ 
cuja leitura é curiosissimai porque d'elles se vê que na es- 
criptura referida, e em que a Agencia lhe abriu um credito 
da bagatella de 1 40.000^ JOO réis, n&o consta, por parte d'elle 
a acceitaçSo expressa das clausulas 'nella consignadas, e qne 
foram dictadas pelos gerentes da Agencia, e s(S por elles cla- 
ramente acceites. 

£ aqui está como, por leviandade, ao menos, um con* 
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tr««to d^kquellâ importância fica de. tal modo feito que, quan- 
do se intentou a execaçSo para se haver a importância da 
divida, nftò se conseguiu uma sentença favoraveli e tanto 
que se appellou para a segunda instancia (3l), pois que os 
embargos a que nos referimos foram julgados procedentes. 

Pela eacriptura de 20 de janeiro de 1882, a Agencia desis* 
tiu da execuçio, e concedeu aoS^. Gabriel do Bustamante 
vantagens e bonificaç5es extraordinárias, confessando este 
dever áquella a quantia de réis 212.400fSi000 (3^). 

Âs roças bypothecadas á Agencia por esta escriptura, es- 
tSo todas por demarcar, e u'uma confusão de limites tal, que 
nunca a Agencia poderá expropriar as hypothecas que n^elias 
recahiram. 

Com relação á roça denominada Pouêo Alto^ a mais im- 
portante das roços hypothocadas, havia pendente no Supremo 
Tribunal de Justiça uma questão sobre a posse d'ella, entre 
o mesmo Dr. Gabriel de Bustamante e os donos do Monte 
Caféf um dos quaes era o conselheiro Francisco de Oliveira 
Chamiço, questSo que n&o íicou prejudicada pela mencio- 
nada escriptura, e uma sociedade para a plantaçSo e explo- 
ração de quinas, constituída, entre elle Bustamante e António 
Henriques Pires, pela eecHptkkra de 16 de janeiro de 1882 
(34), sociedade que também ficou de pé, como tudo se vê da 
escf jpiura referida de 20 de janeiro de 1882 (33). 

M'esta escriptura também outorgaram D. Maria Augusta 
da Silva e Aniceto Constantino Pimenta, a primeira para 
dar quitação a Bustamante da divida de réis 2õ.(XK))9[00O, e 
o segundo para lhe dar também quitação da divida de réis 
15.0U0Í000 (35). 

Estas dividas foram contrabidas com constituição de liy- 
potheca nos^^redios nV 708 (Rio do Ouro)^ 778 (Poueo AUo)^ 
e 954 (17 varas de terra no sitio da Lobata) pelas eecriptu* 
ras de 24 de oAril e ò de Betemhro de 1880, e 6 (/e dezembro 
de 1881, como consta da respectiva inscripção hypotheca- 
ria (36). 

Para se ver a confusão e a incerteza com que se celebrou 
a eecripiura de 20 de janeiro de 1882, basta notar que por 
ella o Dr. Bustamante hypothecou á segurança da sua di- 
vida, entre outras, a roça Rio do Ouro^ que a mesma es- 
criptura diz que «se acba descripta na conservatória d'este 
concelho (de S. Thomé) sob o n.*^ 28», e a roça Sania Clara^ 
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que também a referícta eseriptora dís estar cdeieripta na eon- 
servatoria doeste concelho (de S. Thomé) aob n.^ 708» (33), e 
em outro legar ainda accreacenta que os prédios nella referidos 
sSo os idescriptos na conservatória d'este concelho (de S. 
Thomé) sob n.''' 778 (Pouso AUo) e 708 {Santa Clara) con- 
forme as ioscripçSes hypothecarías n.'^ 3ò2 e 357 no Lít. C 
4.® da mesma conservatória» (3õ;. 

Insiste-se, pois, duas vezes na mesma falsidade. 

Aroçado/2eo do Ouro é que tem o n/ 708 na DescripçSo 
predial, e nfto o n.^ 28, como dia a escripturai e aqnelle nu- 
mero n2o pertence, segundo o que consta dos livros de re- 
gisto, á roça 8anH Clara^ a que a mesma escriptnra allade 
(36). 

Como na eêeripíura de 7 de julho de 1879 (30) nSo havia 
hypotheoa legalmente constituída, nem contracto algam, o 
dito Bustamante confessou aquellas dividas, e hjpothecou os 
três referidos prédios a D. Maria Augusta da Silva e Ani- 
ceto Constantino Pimonta, e vieram estes depois dar quita- 
ç&o a Bustamante na eecripiura de 20 de janeiro de 1882 (3õ). 

D. Maria Augusta da Silva e o dr. Bustamante viviam na 
mesma casa, como marido e mulher, mas aquelia nSo hypo- 
thecou á Agencia o prédio denominado — Uba Taboa — des- 
cripto na conservatória sob o n.® 1:138, e inscripto a favor 
da mesma D. Maria Augusta, .nSo obstante confinar aquelle 
com a roça, também hypothecada i Agencia, denominada Rio 
do Ouro (37). 

Ura, ao passo que o valor venal da Uba Taboa é, segando 
o registo, de 10:000iSÍ000 réis, o valor venal das roças Rio 
do OurOf Fouso Alto e Santa Luzia^ hypothecadas i segu- 
rança de 212:400(3KXX) réis, é, ainda segundo as descripçSes 
respectivas constantes do registo, de 1 :4004000 réis, ao todo 
(36). 

Nfto precisa de commentarios. 
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VI 



Pe\A escríptura de 22 de junho de 1876, reconheceu-se que 
o credito do Banco Nacional Ultramarino sobre a sociedade 
Agua*lEé, se achava elevado, em 21 do dito mess e anno^ a 
loõrOOUáOOO réis. 

Por esta mesma escriptara, o Banco, para se pagar, foi in- 
vestido na administração das propriedades que os sócios da 
mesma sociedade, Barão de Âgaa-Izé e Jaclntho Carneiro de 
Sousa e Almeida, possuíam na Ilha de S. Thomé, devendo 
começar esta administração 15 dias depois de chegar a S. 
Thomá o paquete, que devia sahir de Lisboa, no dia 5 de ju- 
lho do mesmo anno de lb76 (<'>8). 

Pela escriptura de 18 de agotto de 1879, foi liquidada em 
420:000^000 réis, a divida da sociedade Água-Izéy ao Ban- 
co, e estipulou-se que a administração doeste terminaria no 
dia «-30 de setembro do mesmo anno, e seria restituida no dia 
seguinte á mesma sociedade (39). 

Desde o meiado de julho de 1876, em que o Banco tomou 
conta da administração das propriedades, até 28 de agosto 
de 1879, em que se estipulou que essa administração cessa- 
ria, isto é, durante pouco mais de 3 annos, a divida da so- 
ciedade Agua Izé foi augmentada de 240:000(9iOOO réis, o que 
representa um accrescimo de muito mais do dobro da primiti- 
va divida. 

Vê-se como foi proficua tal administração. 

Mas não pára aqui. 

Além doesse augmento de encargos, as colheitas feitas pelo 
Banco, e os damnos causados nas plantaçSes, especialmente 
nos cacoeiros, cujas mangas principaes foram barbaramente 
cortadas pelos seus empregados, a ponto de morrer o maior 
numero, perfazem uma somma importantissima, que a socie- 
dade perdeu por culpa do Banco. 

Além de desleixo, houve malvadez. 

Pelo artigo 9.^ da mencionada escriptura de 28 de agosto 
de 1879, as propriedades hypothecadas na escriptura de 22 
de junho de 1876, continuaram, a garantir o credito de réis 
42õ:000|}000, tendo-se declarado, no art. 29.^ doesta escri- 

2 
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ptura, que ficavam subsistentes as hypothecas anteriores (38), 
que eram as constituídas nas roças denominadas Agua Izéj 
Caatello do Suly Santo António d^El-Reiy Cachoeira e Alto 
Douro. 

Em março de 1882, o Banco, nSo tendo apresentado as 
contas da venda dos géneros produzidos por aquellas roças, 
e considerando ainda assim vencida a 1.^ prestação, e por 
consequência todas as outras, executou a sociedade Agua-Izé 
pela referida quantia de réis 425:000;J000 e seus juros, fa- 
zendo penhorar e arrematar, em 3 de dezembro de 1884, e 
18 de abril de 1886, pela sua Agencia em S. Thomé, as 3 
primeiras roças mencionadas, e o direito a metade de cada 
uma das duas ultimas. 

Estas duas roças, que se denominam Cachoeira e Alto 
DourOf tinham sido hypothecadas na sua totalidade, sendo, 
como eram, prédios communs de diversos proprietários, isto é, 
dos sócios da sociedade Agua-Izé, e de Paschoal de Almeida ou 
Paschoal de 8ousa Vianna de Almeida, legatário de metade 
da terça dos bens do 1.^ barão de Agua-Izé, sem o consen- 
timento do mesmo legatário. 

No inventario orphanologico, a que se procedeu por morte 
do 1.* barSo de Agua-Izé, só tinha sido descripta e partilha- 
da metade de cada uma das ditas roças Cachoeira e Alto 
Douro (40), tocando a d^aquella a Manuel da Vera Cruz Al- 
meida, depois 2.^ barão de Agua-Izé, e a doesta a Jacintho 
Carneiro de Sousa e Almeida. 

O registo das hypothecas, assim constituídas a favor do 
Banco, fui feito na totalidade das roças Agualzé, Castdlo do 
JSulf Santo António dEl-Eei, e cm metade, sem se determi- 
nar, de cada uma das roças Cachoeira e Alto Douro, 

A Agencia do Banco Nacional Ultramarino em S. Thomé 
arrematou, na execução bjpothecaria que moveu contra a so- 
ciedade Agua Izéf as roças Agua héy CasteUlo do Sul e Santo 
António d' El iZci, pelo preço de réis 30:000/J000, e o di- 
reito a metade de cada uma das roças Cachoeira e AUo 
Douroj por 40:0005000 réis, como se vê a fl. 405 e 407 dos 
respectivos autos de execução. 

A Agencia arrematou, pois, tudo, por 70:000^000 réis. 

Isto consta do processo de execuç&o instaurado no Juizo 
de Direito da 6.* vara eivei de Lisboa, escrivão Carvalho. 

Ora, sendo, como é, assim, a Gerência do Banco vSlo es- 
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capa a uma das poDtas do seguinte dilemma: ou eagaiiou os 
seus accionistas, ou os socioa da sociedade Agua-lzé. 

Ou aquelles, ou estes, foram ludibriados. 

E a demonstração é clara. 

O Banco, pelo art. 20 n.° 3.® dos seus E3tatutos, approva- 
dos por Alvará de 12 de agosto de 1864, cuja matéria pas- 
sou para o art. 19 n.^ 3.^ dos que foram approvados por ÁN 
vara de 11 de maio de 1881, e ainda segundo a lei civil, 
n&o podia acceitar hypothecas de prédios indivisos ou com- 
muns na sua totalidade a diversos proprietários, sem o con- 
sentimento de todos estes. 

Tal consentimento, como dissemos, não existiu, quanto ás 
propriedades acima ditas, e em relação aos comproprietários 
d'ellas. 

Foi, pois, calcada a letra d«s Estatutos. 

Além d*isso, a importância do empréstimo nunca podia 
exceder a metade do valor do immovel hypothecado, e nos 
prédios cuja renda provenha de plantaçSes, como os de que 
se trata, o empréstimo não podia exceder a um terço do va- 
lor dos mesmos, segundo o art. 21.® dos Estatutos approva- 
dos por Alvará de 12 de agosto de 1864, correspondente ao 
art. 20.° dos approvados por Alvará de 11 de maio de 1881, 
e em harmonia com a carta de lei de 13 de julho de 1863. 

Por consequência, os immoveis hypothecados pela socie- 
dade Agua Izé ao Banco, deviam valer 1.275:000^1000 réis, 
ou, pelo menos, 850:000(JOOO réis. 

Renderam no emtãnto 70:000^000 réis ! 

A praça, para um estabelecimento com privilégios, como 
os que tem o Banco Nacional Ultramarino, é uma phantas- 
magoria, porque a concorrência é impossível, mormente 
quando a quantia exequenda é considerável. 

A Agencia ainda foi generosa, porque podia arrematar 
aquelles prédios e direitos, assim como toda a ilha de 8. 
Thomé, se lhe estivesse hypothecada, pelo preço que qui- 
sesse. 

Ainda que os sócios da sociedade Agua Izi vivessem os 
annos que viveu Mathusalem, segundo a Biblia, haviam de 
ficar Bem as propriedades hypothecadas, e nunca poderiam 
pagar o que ainda ficaram a dever. 

Os sócios da sociedade Agua^Ixi^ não tendo obtido dilação 
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ou equidade algama, sem embargo de terem pedido, depois 
de citados para a execuçâa, que se fizesse com elles um con> 
tracto como o que se acabara de fazer ao dr. Gabriel de 
Buatamante (contracto a que já nos referimos) celebraram, 
conjuntamente com Paschoal de Almeida ou Paschoal de 
8oupa Vianna de Almeida, legatário de metade da terça da 
herança do 1.® barão de AguaJzé, uma escriptura de con- 
fissão e reconhecimento de direitos e obrigações, com data 
de 16 de agosto de 1882 (40), alienando em seguida as partes 
que tinham nas mesmas roças Cachoeira e Alto DourOy como 
de facto alienaram pelas escripturas d^aquella mesma data 
a Miguel Vaz da Cruz Fonseca (41) e a Manuel Vaqueiro 
de Ceita Bomfim (42), em cujos nomes se fizeram as res- 
pectivas inscripçSes no registo (43), e de 17 do dicto mez e 
anno, a Manuel João Marques de Macedo (44), e a Ligorio 
Nicolau Cabral (45). 

O Banco podia perfeitissimamente impedir esta alienação, 
mas não o quiz fazer. 

Desde 29 de maio de 1873 estavam inscriptas na conser* 
vatoria, a favor de Manuel da Vera Cruz Almeida, depois 2.° 
barão de Agua-Izé, metade da roça Cachoeira (46), e a fa- 
vor de Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, metade da 
denominada Alto Douro (47), declarando-se n'essas inscrip- 
ç5es que as outras metades pertenciam aos herdeiros do con- 
selheiro João Maria de Sousa e Almeida, que foi o 1.*^ ba- 
rão de Agua-Izé — e as próprias inscripçSes hypothecarias 
rosavam d^isto (48). 

Desde a escriptura de 28 de janeiro de 1875, em que as 
propriedades particulares dos sócios da sociedade Agna-Izé, 
àenominSídBLB Cachoeira e Alio DourOj {oTSLin hypothecadas ao 
Bacco, até 1882, anno em que se instaurou a execução con- 
tra a mesma sociedade, teve aquelle tempo de sobra para le- 
galisar as hypothecas constituídas nas ditas roças, e os res- 
pectivos registos. 

O Banco instaurou a execução, sem mesmo ler os certifi- 
cados dos registos, ou mandar á conservatória examinar os 
respectivos livros, ao que parece. 

2^0 inventario do 1.® barão de Agua-Izé, nem sequer pen- 
sou. 

Mas, para lançar poeira nos olhos do publico, o Banco fez 
penhorar, e arrematar pela sua Agencia em 8. Thomé, «o 
direito que a sociedade Agua-Izé tinha» a metade de cada 
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nma das roças Cachoeira e Alto Douro, estando esse direito 
já alienado, antes da penhora, pelos sócios da dita sociedadè| 
e mandou depois, com as respectivas cartas de arrematação 
e seus registros, requerer a divisão das mesmas roças (49), 
divisSo a que foram oppostos, com relação á roça Cachoeira^ 
08 competentes embargos (50). 

A roça Cachoeira foi descripta na respectiva conservató- 
ria sob o n.^ 153. 

A roça Alto DourOy também hypothecada ao Banco, estava 
descripta na mesma conservatória sob o n.^ 156, mas ha ou- 
tra roça com esta denominação, descripta sob o Ué® 20, eque 
lhe não tinha sido hypothecada. 

Estes dois prédios eram e são differentes, como se vê das 
respectivas descripçòes; mas o conservador entendeu que de- 
via ligar por averbamento estas descripçSes, como de facto 
ligou, declarando que eram um e o mesmo prédio, e que a 
descripção n.* 156 era a repetição da descripção n.° 20 (48), 
isto apezar de reconhecer que a extensão do secundo é maior 
que a do primeiro, tendo um 110 e o outro 60 varas, e que 
o valor venal doeste é de S.OOO/jíOOO réis, emquanto que o 
d'aquelle é de 20.000)$(XX) réis, isto é, mais do dobro ! 

Pois, apezar do prédio n.* 20 não lhe ter sido hypothecado, 
o Banco fez também penhorar, e arrematar pela sua Agen- 
cia em S. Thomé, «o direito que a sociedade Agua-Izé tinbai 
em metade d'esse prédio, como se vê a â. 248, 392 e 405 
dos respectivos autos de execução. 

Pelo art. 6.^ da mencionada etcriptura de 28 de agosto de 
1879, o Banco também abriu i sociedade Agua-Izé um cre- 
dito em conta corrente de réis 40.(XX)/S000, e em segurança 
d'este credito foram-lhe hypothecadas a propriedade deno- 
minada logo-logo^ descripta na conservatória de S. Thomé 
sob o n.° 4, e as propriedades particulares que. o art. 11 da 
mesma escriptura diz pertencerem ao Barão de AguaJzé, 
por doação de seu pae, e serem situadas na Bahia d'Oeste 
da Ilha do Príncipe, denominadas Ribeira dos Tubardes, ou 
Ribeira das Agulhas, Praia Velha^ Praia Vba^ Praia Reij 
Santo AntoniOf Praia Formiga^ Praia Arrozj Praia Ophi- 
pó, e Praia Jequi f39). 

A propriedade logo logo eram terras perfeitamente incul- 
tas, como se vê da respectiva descripção (51), e acha-se 
ainda no mesmo estado. 
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ÁB propriedades situadas na Bahia de Oeste, da Ilha do 
Príncipe, nSo foram doadas, nem pertencem por qualqaer ou- 
tro titulo ao Barão de Agua-Izé. 

Estas propriedades nSo foram descriptas, nem partilhadasi 
no inventario do 1.® Barão de Agua Izé, a cuja herança per- 
tenciam (52). 

O Banco está administrando, desde abril de 1888, as roças 
Agua-Izé, Castello do 8ul e Santo António d'EURti^ de ma- 
neira que a receita não chega para a despesa. 



VII 



Pela êscriptura da 11 de marqú de 1878, Manoel da Trin- 
dade do Nascimento Netto e sua mulher D. Anastácia de 
Sousa Netto constituiram-se devedores á Agencia do Banco 
Nacional Ultrairarino, da quantia de 6.384^1421 r^^is, hypo- 
thecsndo-lhe os prédios n." 703, 746, 640, 625, 545, 745, 
573 e 646, hypotheca que foi registada sob n.« 283 (53). 

Amda, pela escriptura de 21 de junho de 1879, os mesmos 
se constituíram devedores á Agencia de mais 6.400^000 réis, 
hypothecando-Ihe os prédios acima enumerados, e mais o pre- 
dio n.«> 847, hypotheca que foi' registada sob o n.* 318 (54). 

Em 31 de dezembro de 1880, Manoel Joaquim Salvaterra 
saccou sobre o dito Manoel da Trindade do Nascimento Netto 
uma lettra da terra do montante de réis 8.500^51000, que este 
acceitou no mesmo dia, e aquelle indossou á Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino na Ilha de S. Thomé, com de- 
claração de valor recebido (55 e 57). 

A Agencia protestou essa lettra por falta de pagamento, e 
accionou-a pelo processo de que trata a Lei de 16 de maio 
de 1864, artigo 5.«, processo que aliás já não podia seguir, 
por ter caducado esse privilegio, e na respectiva execução 
arrematou os prédios n.o» 573, 745 e 847 pelo preço de réis 
1.3a).$000, n.« 545 pelo de réis 180,51000, n.» 625 pelo de réis 
18^200, e n.«640 pelo de réis 20^51000 (cit. nota 55). 

O prédio n.» 646 foi arrematado por António Eduardo dos 
Reis, pelo preço de réis 22,5610; o n.^ 746 foi arrematado 
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por Engracia Antónia Quaresma, pelo preço de réis 22^òbO ; 
o n.® 703 foi arrematado por Jor^e Dias Netto do O, pelo 
preço de réis 251]$0õ0 (cit. nota 55). 

Todos estes prédios tinham sido hypothecados á Agencia 
pelas mencionadas escripiuras de 11 de março de 1878 e 12 
de junho de 1879, em segurança da divida de 12.784^421 
réis n'ellas confessada por Manoel da Trindade do Nasci- 
mento Netto e sua mulher (cit. notas 53 e 54). 

Os bens moveis, também penhorados a estes pela Agencia, 
na referida execução, produziram em praça réis 36^950 
(cit. nota 55). 

Foram, pois, réis 1.851^360 o producto total da arrema- 
tação. 

Ao indossante da lettra, Manoel Joaquim Salvaterra, tam- 
bém citado para a execução, não foi penhorado nada, por 
ser um proletário. 

Manoel da Trindade do Nascimento Netto e sua mulher 
não tinham, nem teom mais bens. 

Manoel Joaquim Salvaterra teve depois um pequeno le- 
gado de João das Neves França e Lagos, que falleceu em 
13 de dezembro de 1886, legado que foi da importância de 
réis 742^7, incluindo réis 334f$778 em dividas activas (56), 
e que elle deu em pagamento da referida lettra, recebendo 
da Agencia a respectiva quitação (57). 

Resumindo todo este. negocio : a Agencia fez perder ao 
Banco, pelo menos, a diíFerença entre 12.784}$421 réis (di- 
vida de Manoel da Trindade do Nascimento Netto e mulher) 
e 1.851)$360 réis (producto total da arrematação) ; e a dif- 
ferença entre 8.500^000 réis (importância da lettra sacada 
por Manoel Joaquim Salvaterra, e indossada á Agencia, com 
a declaração de valor recebido) e 742ii447 réis (importância 
do legado a que acima alludimos, contando com as dividas ac- 
tivas). 

O prejuiao foi, portanto, de 18.690^614 réis, na melhor 
das hypotheses. 
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IX 



Pela eseriptura de 28 de detemhro de 1884 (59), Alfredo 
dos SantoB Pinto confessou-se devedor á Agencia de réis 
108.068i$284, hypothecaDdo-Ihe em segurança doesta quantia 
08 prédios descriptos na conservatória sob n.®* 313, 457, 572, 
933, 114, 949, 1488, 1489 e 1490, 

O pagamento d'esta divida foi estipulado em liS prestaçSes 
vincendas em 30 de setembro dos annos de 1885 a 1899. 

Este Alfredo dos Santos Pinto estava declarado fallido por 
sentença do tribunal coromercial da cidade de Lisboa do dia 
2 de outubro de 1862, e nSo foi rehabilitado (60). 

Resultou d'aqui que, fallecendo o dicto Alfredo dos Santos 
Pinto em abril de 1885, e procedendo-se a inventario orpha- 
nologico por morte d'elle, a Agencia teve de pôr de parte a 
preferencia que devia dar-lhe a dieta hypotheca, para con- 
cordar, como concordou, com os outros credores, mesmo com- 
muns, no rateio, e assim tem estado a receber a percenta- 
gem concordada. 

Aos credores communs coube no rateio 14,50 por cento dos 
seus créditos, e portanto ao Banco Nacional UltramarinO| ao 
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Pela escriplura de 14 de julho de 1879, a Agencia abriu a 
Luiz Joaquim da Cunha Lisboa, thesoureiro da Junta de Fa- 
zenda, que íicou alcançado em mais de réis 20.000f$000, um 
credito de réis 30.000^000 (58). | 

Os prédios, que elle bypothecou em segurança d'este cre- 
dito, nâo valiam, nem valem réis S.OOOjJOOO. 

O mesmo credito foi depois ampliado, com a mesma ga- 
rantia, a maior importância, nos termos da condiçSo 5.^ da 
mencionada eseriptura. 

A sua divida excede muito a réis 60.000i9KX)0. 
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qual o fallido devia 108.068i{í284 réis, nem 16.000f$000 réis 
vêem a caber. 

Foi, pois, este um negocioi em que a Agencia fez perder 
ao Banco, pelo menosi 92.000f$000 réis. 

Ora ama de duas: ou a Agencia indagou, antes do con- 
trato, e como lhe cumpria, as condiçSes em que o dito Alfredo 
do Santos Pinto se encontrava, e n'este casoi sabendo que 
elle fora declarado fallido por sentença de 2 de outubro de 
1862, e que n&o estava ainda rekabilitado (cit, nota 60), de- 
via saber também que com tal individuo nSo podia fazer se- 
riamente o contracto que fez, ou nào indagou semelhante 
cousa. 

No primeiro caso, procedeu com má fé, e burlou os accio- 
nistas do Banco ; no segundo, andou com a maior inépcia e 
eom a mais imperdoável negligencia. 

NSo pode sahir-se d^aqui. 

Pela éseriptura de 31 de dezembro de 1884 (61), o mesmo 
Alfredo dos -Santos Pinto confessou-se devedor á firma com- 
mercial Moreira da Silva e Cardoso, da quantia de réis 
120.000^000, obrigando-se a pagal-a em 15 prestaçSes an- 
nuaes, vencíveis na mesma data da éseriptura, e nos dias 31 
de dezembro dos annos seguintes até 1898 inclusive, sendo 
as 3 primeiras prestaçSes de réis 6.000^000 cada uma, as 3 
seguintes de réis 7.000^000 cada uma, as 7.^, 8.* e 9.* de 
réis 8.000^5(000 cada uma, as 10.», 11.» e 12.* de 9.000^51000 
réis cada uma, e as três ultimas de réis 10.000^000 cada 
uma. 

A hjpotheca á Agencia estava em primeiro logar, e em 
segundo, a constituida a favor de Moreira da Silva e Car- 
doso. 

Ora, se Alfredo dos Santos Pinto podia pagar a Moreira 
da Silva e Cardoso 120.000f$000 réis até lb98, é claro que 
mais depressa podia e devia pa^ar á Agencia a quantia de 
réis 108.068^284. 

Mas a Agencia teve de resignar-se a receber em táo lon- 
gas prestaçSes, e de contemporisar com os outros credores, 
porque o devedor era fallido não rehabilitado, e por isso 
inhibido, segundo a lei, da disposição e administração de seus 
bens, desde o dia em que se proferiu a sentença da abertura 
da quebra, que foi, como dissemos, em 2 d'outubro de 1862 
(cit. nota 60). 
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X 



Pela êseriptura ds 2 dê junho dê 1881, ^ António César 
da Costa Lima, por si e por sua mulher, confessou f que por 
escriptura publica de 2 do mez de agosto de 1877 se decla- 
rou devedor á Agencia do Banco Nacional Ultramarino da 
quantia de 17.906^607 réis, achando-se essa divida hoje na 
quantia de 16.463^376 réis sujeita a juros desde 1 de março 
de 1879, e que garantiu o pagamento d'essa divida com a 
hypotheca (embora insufficiente) de uma casa e respectivo 
terreno, situada na rua das Flores, freguesia de N. S. da 
ConceiçSo, casa que elle outorgante edificou, parte em ter- 
reno comprado a José Narciso da Costa, descripto na con« 
servatoria d'este concelho sob n.® 664, e parte em terreno 
de Pedro Maria Nolasco Baptista.» 

«Que elle outorgante, quando descreveu o prédio referido 
que hypothecou inconsideradamente occultou a circumstan- 
cia d'elle estar em parte edificado no terreno de Fedro Ma- 
ria Nolasco Baptista que na conservatória doeste concelho 
está descripto sob n.^' 1027 e 1028, mas porque por escri- 
ptura publica celebrada hontem a fl. 1 a 2 v. d'este livro ad- 
quiriu para si o mencionado terreno pela compra que d'elle 
fez ao mencionado Pedro Maria Nolasco Baptista, é por isso 
hoje bem como a sua mulher D. Belmira Paiva da Costa Lima 
donos legitimes do prédio urbano que na conservatória d'este 
concelho se acha descripto sob n.^' 664, 1027 e 1028... pré- 
dio urbano que se compõe de uma casa feita de pedra e cal 
com loja e 1.^ andar e parte d'ella ainda por construir tendo 
apenas só parte dos muros, etc.» 

B accrescentou ainda: cQue nio tendo elle outorgante e 
sua mulher hoje meios para fazer face aos seus compromis- 
sos para com a Agencia do Banco Nacional Ultramarino sua 
credora hypothecaria, convencionaram com os gerentes d'ella 
os 2.^' outorgantes o vender-lhes, como com eíFeito pela pre- 
sente escriptura vendem de hoje para sempre á Agencia do 

1 A fi. 3 V. a 5 do Liv. 11.® das notas do tabelliSo da comarca de S. 
home, Estanislau Augusto Pinto, 
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Banoo Nacional Ultramarino, o referido prédio urbano com 
todoB 08 seus pertences, direitOB e serventias activas pelo 
preço de 16.463f$'^76 réis.» 

tQue comoelles outorgantes fazem a presente venda para 
o fim de satisfazerem o capital que em 1 de março de 1879 
ficaram devendo á Agencia compradora, e do qual ella lhes 
ha de dar quitaçSo por esta escriptura, por isso por esta lhe 
d&o também plena e geral quitação do preço da venda e lhe 
transferem o domínio, direito e acç&o que tem no referido 
prédio. » 

O prédio estava, como se vê d'esta transcripç2o, ainda in- 
completo, e em menos de meio, e nem sequer feito em ter- 
reno de quem o hypothecara á Agencia. Salvou-se esta por- 
tanto, como costuma dizer-se, por um fio de lã podre, de 
perder tudo quanto emprestara, ou quasi tudo. 

Se António César aa Costa Lima não compra o terreno 
na véspera mesmo da escriptura de 2 de junho de 1881, a 
bypotheca nada valeria, porque fora constituída ineonêidêra- 
damente pelo devedor, e, era insufficun^U^ como elle próprio 
confessa, nem ao menos sendo d'elle grande parte do que 
hypothfcou. 

A Agencia mais uma vez mostrou, como se manifesta, a 
sua sagacidade e o seu zelo pelos interesses do Banco, ac« 
coitando hypothecas tão seguras como a de que se trata. 



XI 



Pela escriptura de 11 de novembro de 1876 (62;, Alfredo 
José Pires confessou-se devedor ao Banco Nacional Ultra- 
marino da quantia de réis *^õ.29d^420, sendo réis 2:^.000^000 
de empréstimo contrahido pela escriptura de 1 de maio de 
1876, para pagamento da roça denominada Santa Liuia, que 
elle arrematou em praça, e réis 3.29õf$120, que levantou 
depois. 

Por esta mesma escriptura, a Agencia abriu ao dito Al- 
fredo José Pires, um credito para custeamento da roça, in- 
troducção de braços, sustento, pagamento d^ordenados, sac- 
caria e direitos dç embarque do café que consignasse, 
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Em segurança do capital que confessou dever ao Banco, e 
das quantias de que, por este contracto, se tornasse devedor, 
o mesmo Alfredo José Pires hypotheoou a roça Santa Ltizia^ 
que tinha comprado em hasta publica, e deu como seus fia- 
dores e principaes pagadores aos dois irmSos Thomaz José 
da Costa e José Narciso da Costa. 

Esta fiança foi estipulada pro forma^ porque aquelles fia- 
dores não tinham fortuna para assegurarem o cumprimento 
das obrigaç5es resultantes do mencionado contracto. 

Vê-se que Alfredo José Pires saltou em S. Thomé com o 
pé direito, porquanto tendo sido nomeado escrivão e tabel- 
lião do Juízo de direito d'esta comarca, por decreto de 14 de 
janeiro de 1875, publicado no Boletim OiBcial n.® 10 de G de 
março do mesmo anno, logo em 1 de maio de 1876 obtinha 
da Agencia um credito de 22:000/9^000 réis, e pouco depois 
podia arrematar, como arrematou, a roça Santa Luzia^ que 
hypothecou á Agencia. 

Pela eteríptura de 28 d$ fevereiro de 1887 (63), quando o 
mesmo Alfredo José Pires já era commendador, confessou- 
se devedor á Agencia da quantia de 88:584/$651 réis, pro- 
veniente de transaeçSei liavtdas enire si até hoje, diz textual- 
mento a escriptura, por meio da qual obteve as mais vantajo- 
sas condiçSes, como, por exemplo — e entre outras que d'ella 
constam — a de poder pagar em obrigações do Banco Nacio- 
nal Ultramarino tomadas a OOjíOOO réis, e em acçSes do mes- 
mo Banco, tomadas a 67($500 réis cada uma, isto é, tanto 
aquellas como estas, acceites por valor muitissimo superior 
ao do mercado. 

O que é facto é que o tal Alfredo José Pires, escrivão de 
direito em 187Õ, e devedor ao Banco pela quantia de réis 
20:295^420 em 1876, ji tinha subido a commendador em 
1887, em que o seu debito também já subia para cima de 
réis 88:OOOj50()0. 

Não se descuidou, nem em crescer em nobreza, nem em 
crescer em dividas. 
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XII 



O modelo da e»eríptura a que acabamos de nos referir, 
dê 28 de fevereiro^ foi a eicriptura de 1 de agosto de 1885^ 
lavrada nas notas do tabelliSo Barradas, de Lisboa, e cnjas 
claasulas e condiçSes constam da inscripcSlo bypothecaria n.° 
545 (64). 

Por ella, a firma Bravo & Silva confessa dever á Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino a quantia de 94:0344i791 
réis. 



XIII 



Pela €$eriptura de 1 de março de 1877 (65), Manoel da 
Qloria Costa Alegre confessou-se devedor ao Banco Nacio- 
nal Ultramarino de 30:000(91000 réis, que elle recebeu para 
pagamento em Lisboa dos géneros e mercadorias que d^ali 
trouxe, no vapor Zaire^ chegado á ilha no dia 28 de feve- 
reiro do mesmo anno, e dos direitos de importação dos mes- 
mos géneros na Alfandega. 

Além da bypoiheca que já tinha constituido a favor do 
Banco, pela eacriptura de 29 de setembro de 1876, e em re- 
forço d'ella, o mesmo Costa Alegre deu em penhor mer- 
cantil 08 géneros e mercadorias que comprou com aquelle 
capital, nos termos constantes da mencionada escriptura. . 

O fornecedor e correspondente de Manuel da Gloria Costa 
Alegre, em Lisboa, era Dias Torres, guarda-livros, ou cousa 
que o valha, do Banco Nacional Ultramarino. 

' A referida hypotheca recahiu nos prédios n.®* 39, 375, 
553 e 648 (66), e a Agencia nunca exigiu o reforço d'ella. 
E que esse reforço era indispensável, e que o devedor 
podia prestal-o perfeitamente, se a isso o compellissem, vê-se 
do seguinte : 
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Em 10 de dezembro de 1883, a Agencia instaarou a exe- 
cuçSo contra o mesmo Hannel da Oloria Costa Alegre, pelo 
credito hypothecario de réis 30:000^000^ e arrematou todos 
estes prédios em 20 de junho de 1887, pelo preço de réis 
12:t03fjíOOO(67). 

Houve, pois, uma differença contra o Banco de perto de 
18:000f$000 réis, sem contar com os prejuizos inevitáveis 
resultantes d'uma execução, que durou desde 1883 até 
1887. 

Ora a Agencia podia exigir o reforço da hypotheca, visto 
que o devedor Costa Alegre possuia outros bens, que, por ea- 
eiiptura de 1 de novembro de 1883 (G'^), hypothecou a Damião 
João Fernandes da Costa Brandão, á segurança d'uma divi- 
da, que lhe confessou, de réis 12:000i5ltKX). 

Esses prédios eram os descriptos na conservatória sob os 
n." 509, 6S5, 772, 775, 877, 948, 957 e 1256, e a hypo- 
theca, com que iicaram onerados a favor do referido Damião, 
foi registada sob o n.*' 436 (69), vindo a ser os herdeiros do 
devedor Costa Alegre, executados pelo mencionado credito 
hjpothecario. 

Se a Agencia, pois, não garantiu melhor o seu credito, 
foi unicamente porque não quiz, e se o Banco perdeu em 
semelhante negocio, isto proveiu exclusivamente do culposo 
favoritismo ou da culposa negligencia dos gerentes da Agen- 
cia. 



XIV 



A outros negócios, de natureza análoga á dos indicados, 
ainda podiamos referir-nos, se nSo fosse necessário não alon- 
gar em demasia este trabalho. 

Podiamos citar os que se eíFectuaram por eseriptura de 27 
de junho de 1874, no livro de notas n.^3, aâ. 27 v , dotabel- 
liãio de S. Thomé, Estanislau Augusto Pinto ; eseriptura de 
21 de julho de 1876, no livro de notas n.® 29, a fl. 5, do 
mesmo tabellião ; eseriptura de 30 de setembro de 1880, no 
livro de notas n.^ 8, a fl. 39 v., do mesmo tabellião. 

Não nos demoraremos, porém, a examinar detidamente o 
contexto doestas escripturas. 



— 31 — 

Ficam indicados os cartórios onde podem encontrar-se, e 
as datas em que foram celebradas. 

Nós só qnizemos pôr em maior evidencia os contractos 
mais escandalosos e os de maior importância, deixando mui- 
tos outros^ que também mereceriam justíssimas censuras. 
Mas era-nos impossível falar de tudo. 

£' preciso, emfím, para terminar, notar ainda o seguinte : 

Ao passo que se faziam contractos ruinosos e prejudicia- 
lissimos, como os que iicam resumidamente expostos, o fun* 
dador e governador do Banco Nacional Ultramarino sabia 
contractar para si, com vantagem e segurança, e não lhe suc- 
cedia a elle o que succedia ao Banco. 

Basta, para prova, ver-so como contractou, por escripíura 
de 20 de $etembro de 1876, conjunctamente com Fortunato 
Chamiço Júnior e Frederico Biester, a compra da grande 
roça Monte Caféf que já então produzia 14:000 arrobas de 
café, e dos terrenos denominados Cadão, Diogo Vaz^ Santa 
Catharina^ Lemba^ Pedra Furada e Praia Maçã, pelo preço 
de réis 47:120^51000. 

Ora as descripçSes prediaes, constantes dos registos respe- 
ctivos na conservatória, foram feitas com confrontações não 
declaradas em qualquer titulo, e só em virtude de declara- 
ções complementares, arbitrarias e inexactas. 

Por este processo, apropriaram-se os proprietários do Mon- 
te-Café, de grandes tractos de terreno, que lhe nSo perten- 
ciam, e de que formaram as roças, cujos nomes acima ficam 
indicados, e que na conservatória foram descriptas sob os n.®* 
1161 a 1166, e inscriptas a favor d'aquelles. 

Para remate, porém, da obra, veiu ha pouco o administra- 
dor geral do Monte-Café e suas dependências, Ricardo Spen- 
gler, denunciar como pertencentes ao Estado os terrenos de 
D. Amélia Emma de Sousa, administrados pelo commendador 
Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, e cuja acquisiçZo ou 
annexução é o sonho dourado do mesmo administrador. 

Pelos contractos, que ficam apontados e examinados muito 
succintamente, confirma-se o que no principio doeste folheto 
dissemos acerca da gerência desgraçada e funesta do Banco 
Nacional Ultramarino, e da sua Agencia em S. Thomé, 
e pôde approximadamente fazer se idéa dos outros contra- 
ctos celebrados, e tirar-se afoitamente a condusSo de que 
tal Banco, cujos titules ha muito estão depreoiadis8ÍmoS| só 
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tem sido um estabelecimento de descrédito, muito ntil aos 
seus administradores e amigos, mas prejudicialissimo ao des- 
envolvimento económico das nossas colónias, e aos seus pro- 
Erioa accionistas honrados e de boa fé, que teem sido Indi- 
riados cruelmente. 

As grandes subtraçSes feitas na sede do Banco Nacional 
Ultramarino, ha mais de 10 annos, e das quaes a imprensa e 
08 tribanaes largamente se occuparam, n%o foram senSo uni 
symptoma do mal graviesimo de que tal estabelecimento en- 
ferma ha muito tempo. E o nosso desejo seria que, quem pô- 
de, quizesse dar-Ihe o remédio de que precisa, para se porem 
cobro a tantos e tâo grandes abusos. 



NOTAS 



(1.) Eseriptura de eantraeto de mutuo ^ obrigação e forma de 
pagamento^ hypotheca e Jicaiçaj celebrada em 24 de outubro de 
1878 j entre Rosa Maria Soaree Baguide e os gerentes da Agen* 
eia do Banco Nacional Ultramarino, a fl. 69 a 71 do Livm 
2.^ das notas do tabeUião da comarca de S, Thomé e Principe 
Estanislau Augusto Pinto. 

cE pelo primeiro o iU.°^^ António Elyseu de Almeida Fer- 
raz na referida qualidade de procurador de Rosa' Maria Soa-* 
res Baguide, e em harmonia com os poderes que lhe foram 
outhorgados na mencionada procuração, foi dicto que tendo 
contractado com os segundos outhorgantes os ill."^*' João 
Baptista Brunachy e António José de Andrade o Figueiredo , 
gerentes do Banoo Nacional Ultramarino n'esta ilha, leTan- 
tar doesta agencia do dito Banco a quantia de 16.(i00^000 
réis por empréstimo para com esta quantia faser vários pa« 
gamentos a que está obrigada, vinha agora pela presente es* 
criptnra levar a eíFeito esse contracto, cujas condiçSes em 
que mutuamente accordáram, sao as seguintes: 1.^ que os 
2.^* outhorgantes JoSo Baptista Brunachy e António José de 
Andrade e Figueiredo dSo de empréstimo á 1/ outhorgante 
Rosa Maria Soares Baguide a quantia de 16.00041000 réis^ 
e se obrigam a fazer a entrega doesta quantia á dieta L*^ ou* 
thorgante em diversas prestaçSes, etc.» 

3 
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(9) c2/ — Que todas as quantias mencionadas na condi- 
çSo 1.* vencerSo de juro annaal dez por cento, devendo es- 
tes juros serem pagos em conta corrente. > 

(3) ffõ.^ — Que a mesma 1/ outhorgantehypotheca espe- 
cialmente para garantia e segurança do presente contracto 
as suas seguintes propriedades : a roça Pedroma que tem de 
área em metros quadrados 1.554.866; 13, situada na fregue- 
zia de Sant'Anna, confinante pelo norte com a agoa Machiado^ 
pelo sul com a agoa Clara Dias^ pelo nascente com a roça 
Crueguêj e pelo poente com terras d'ella outhorgante denomi- 
nadas Gullo — a roça denominada Gullo situada na mesma 
freguezia de SanfAnna, confinante pelo lado de cima com 
outras do mesmo nome pertencentes a ella outhorgante, pelo 
lado de baixo com a referida roça Pedroma^ pela frente com 
o rio Manoel Jorge e pelos fundos com a agoa Machado — 
outra roça denominada Gullo situada na mesma freguezia de 
8ant'Anna e que se compSe de 166 varas de terra, confi- 
nante pelo norte com a agoa Machado^ pelo sul com a agoa 
Clara Dias, pelo nascente com a outra roça denominada 
GuUoy e pelo poente com terras de Manoel dos Ramos, pro- 
priedades estas que ella outhorgante possue por titules de 
compra, e se achão bypothecadas á segurança das escriptu- 
ras de divida celebradas com José da Costa Pedreira e Joa« 
quim Pinto da Cunha, t 

(41) c6/ — Que a referida 1.* outhorgante ofFerece mais 
por seu fiador em garantia do presente contracto o ill.°*® Pas- 
choal Barreto de Sousa e Almeida proprietário residente 
n'esta ilha. » 

(&) «E sendo n^este acto presente o fiador offerecido pela 
1.^ outhorgante Paschoal Barreto de Sonsa e Almeida, que 
eu tabellifto e testemunhas reconhecemos ser o próprio, por 
elle foi dicto que tomava sobre si a obrigação da devedora, 
e nSo só como fiador mas como principal pagador se respon- 
sabilisava solidariamente pela divida mencionada para com 
os mutuantes, declarações todas estas e obrigaçSes que os 
mesmos 2.^* outhorgantes acceitaram em todas as suas par- 
tes.» 

(O) ff Declarou mais por ultimo ai.* outhorgante que tam- 
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bem hypotheca á segurança do presente contracto os servi* 
ços de todos 09 seas libertos que se acham registados em seu 
nome na Secretaria do Governo, declaraçSo estaque também 
foi aoceite pelos 2.^* outhorgantes.» 

(9) Eêenptura dê mutuo, canjmão de divida, obrigação e 
forma de pagamento, hypotheea e fiança que faz D. Rosa 
Maria Soares Baguide ao Banco Nacional Ultramarino re- 
preeentado pelos gerentes da Agencia do mesmo Banco napro» 
vinda de S. Thomé e Príncipe, a fl. 123 v. a 126 do liv. 10 
da» notas do tabettião da comarca de 8. Thomé e Prindpe, 
João Herculano Sarmento, com data de 8 de abril de 1876. 

<E na presença das testemunhas adiante nomeadas e assi- 
gnadas, por António Aristides de Lima Leitão foi dito que 
sendo a sua constituinte e mutuaria D. Rosa Maria Soares 
Baguide, devedora ao Banco Nacional Ultramarino da quan- 
tia de 16:000/$000 réis, por escriptura publica lavrada no 
livro 2.^ das notas do tabellião Pinto, a fl. 69, em 20 de ou- 
tubro de 1873, elle devidamente auctorisado, como mostrou 
pela respectiva procuração, confirmava e ratificava aquelle 
contracto na forma por ^ue fôra estipulado, e mais disse 
que tendo a dieta sua constituinte contractado com os se- 
guintes outhorgantes, e já mencionados gerentes da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino mutuante, levantar do mes- 
mo Banco mais a quantia de 12:3õ2<9íOOO, para custeio e 
grangeio e augmento de suas propriedades, vinha agora pela 
presente escriptura levar a effeito este contracto, nos termos 
o pela forma designada e exarada nas condiçSes seguintes : 
1.^ — que ella outhorgante mutuaria D. Rosa Maria Soares 
Baguide, se constitue e confessa devedora ao Banco Nacio- 
nal Ultramarino mutuante, da quantia de 28:352f{IOOO, sendo 
16:000^91000 na conformidade da escriptura indicada no 
preambulo d'esta (tendo ji para principio de pagamento 
doesta quantia, consignado ao ex.*"^ Grovernador do Banco 
mutuante 1:400 arrobas de café da passada colheita) e réis 
12:3&2i9100O, que depois d'assignada esta escriptura, rece- 
berá mediante recibos por ella assignados, ou por pessoa 
para esse effeito por ella devidamente auctorisada. » 

ff 2.*— Que da mencionada quantia de I2:352i9000 réis se 
deduzira a quantia de 1:764^000 réis, da qual só poderá le- 
vantar um terço ^88]$000 réis) em março do anno de 1876, 
9 08 outros dois em idênticos mezes do anno de 1877 i 
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1878 ; o resto levantará como e quando lhe aprouver, pela 
forma dieta na condição anterior.» 

(8) c3.^ — Que além d'outra8 quantias (condiçSo 1.^ e 2.^) 
o Banco mutuante lhe abrira um credito supplementar para 
pagamento da saccaria e direitos na Alfandega^ dos géneros 
que forem consignados ao ex."*^ governador do mesmo Ban- 
co, em todos os annos que durarem as estipulações doesse con- 
tracto. » 

(•) f 10.* — Que para garantia e segurança do pagamento 
da quantia confessada, ou da que por meio das respectivas 
contas correntes se verificar ser devedora, juros da mesma 
e multa estipulada, e ao exacto cumprimento d'este contra- 
cto, ella outhorgante mutuaria hypotheca ao Banco mutuante 
todos os seus bens em geral de qualquer espécie que sejam, 
e nomeadamente todas aa suas colheitas de café e cacau, 
serviços de libertos registados, e as suas três propriedades 
Pedroma e Gullos, já hypothecadas pela escriptura anterior, 
que no preambulo d'esta se mencionam, e n'ella descriptas 
e confrontadas.» 

cll.* — Que além d^isso ofFerece por seu fiador e principal 
pagador, o ill.°*^ Paschoal Barreto de Sousa e Almeida.» 

<12.* — Pelo procurador de Paschoal Barreto de Sousa e 
Almeida, e substabelecido da esposa d'este, o mesmo ill."^ 
António Aristides Lima LeitSo, foi dito que, por parte de 
seu constituinte, e devidamente auctorisado, como mostrou 
já, acceita por elle o encargo de fiador e principal pagador 
da outhorgante mutuaria, D. Rosa Maria Soares Baguide, e 
para garantia e como complemento da mesma fiança, obri- 
gava e bypothecava por ambos os seus constituintes, ao pa- 
gamento do capital mutuado, respectivos juros, multa esti- 
pulada e mais encargo d'este contracto, as suas propriedades 
Q^^nglaró^ uma casa na rua do General Calheiros, n'esta ci- 
dade, 158 varas de terra no sitio Oba Flor^ na fregoezia da 
Trindade, e um terreno de 6 varas de frente na rua do Ta- 
bacojf sendo todas estas propriedades n^esta ilha.» 

(JLO) Escriptura de confissão de divida e mais partes entre 
os gerentes do Banco Nacional Ultramarino^ na cidade de S, 
Thomi^ o commendador Joio Baptísia Brunachy 'e António 
José de Andrade Figueiredo^ e Paschoal Barreto de Sousa 4 
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Almêtdaj na qtmUdade de procurador de Bosa Maria Soares 
Baguide^ a fl, 44 e 46 do liv, õ.^ das notas do tabeUião Es- 
tanislau Augusto Pinto^ da comarca de S. Tkomó e Principe, 
com data de 28 de janeiro de 1878. 

cPelo 2.^1 o illm.^ Paschoal Barreto de Sousa e Almeida 
foi dicto : 

Que tendo a sna constituinte Rosa Maria Soares Baguide 
recebido da Agencia do Banco Nacional Ultramarino a quan- 
tia de 28:302^000 réis, na conformidade do contracto cele- 
brado com a mesma por escriptura publica nas notas do Ta- 
belli&a do 2.^ officio em 8 de abril de 1875, e não lhe tendo 
sidopoBsivel òumprir a condiçSo 6.' da mesma escriptura, ji 
pela falta de braços e ainda pela escassez das colheitas e porque 
a mesma Agencia tem continuado a fomecer-lhe capitães para 
o ousteamento das suas propriedades e outras despezas, o que 
faz elevar actualmente o seu debito á quantia de 40:289i}938 
réis, como consta da respectiva conta corrente extrahida em 
31 de dezembro ultimo, que conferiu e achou exacta em todas 
as soas partes, faltando apenas contar nella os juros a favor 
da mesma Agencia desde o l.^de setembro próximo passado; 
por este additamento se confessa devedora á dita Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino de mais a quantia de réis 
ll:936iS938 que juncta i quantia devida primitivamente de 
28!352<9tOOO réis, prefaz o total de 40:289^938, e os juros 
em conta corrente desde o 1 .^ de setembro ultimo ; que esta 
quantia de 40:289jí938 réis de que se confessa e é effecti- 
vamente devedora á mencionada Agencia, juros desde o 1.^ 
de setembro próximo passado e juros vencendos se obriga a 
pagar pela forma estipulada na citada escriptura de U de 
abril de 1 875, a qual para todos os effeitos confirma e rati- 
fica, e aqui di como reproduzida, fazendo d'esta parte com- 
plementar e integrante, e subsistindo as mesmas hypothecas 
e fiança com todas as mais clausulas ali consignadas, etc.» 

(f JL) Eseripíura entre Rosa Maria Soares Baguide j Pas- 
choal Barreto dé Sousa e Almeida e a Agencia do Banco Na" 
cional Ultramarino representada pelos seus gerentes António 
Francisco Nogueira e João Agostinho Moniz de Bettencourt ^ 
aqueUe também na qualidade de visitador do mesmo Banco^ a 
fi. 24 V. a 27 do Liv. 16,^ das notas do taheUi3o Eatanislau 
Augusto Pinto f da comarca de S. Thomé e Príncipe^ com data 
de to d'a^osto de 1882. 
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c Disseram : a 1 .* D. Rosa Maria Soares Bagaide : que 
tendo tido transacções cOm a Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino conforme se vê das escríptaras de 24 de setembro 
de 1873y a fl. 69 do Lív. 2.^ de notas d'este cartório, de 8 
d'abríl de 1875, a fl. 123 v. do Liy. IO."" de notas do car- 
tório do 2.® officio, tabelIiSo JoUo Bernardino Gonçalves e 
Silva, e 28 de janeiro de 1878, a fl. 44 do Liv. 5.^ de no- 
tas doeste cartório, pela ultima confessara dever á mesma 
Agencia a quantia de réis 40:289)$9389 e que tendo conti- 
nuado as transacçSes devia á referida Agencia no dia 28 do 
mez de fevereiro próximo passado a quantia de 86:426t$064 
réis tendo a divida sido garantida com hypotheca nas suas 

Íropriedades e com a fiança prestada pelo 2.* outhorgante 
^aschoal Barreto de Sousa e Almeida e sua mulher D. Leo- 
nor Xavier de Almeida e hypotheca constituida por estes 
nas suas propriedades Quingloró^ uma casa na Kua do Gre- 
neral Calheiros d'esta cidade, 150 varas de terra no sitio de 
Uha Flovy um terreno na rua do Tabaco ; 

Que nSo tendo a ella outhorgante sido possível satisfazer 
a divida e não esperando podel-o fazer de futuro por lhe 
faltarem os meios necessários para desenvolver a sua agricul- 
tura, tem ajustado dar e entregar á Agencia do Banco Nacio- 
nal Ultramarino em pagamento da quantia de réis 87:52úi}514, 
que é quanto hoje deve á referida Agencia deduzindo ji o 
valor provável dos géneros em ser entregues á Agencia e 
com a liquídaçSo dos quaes ella outhorgante nada mais tem, 
as mencionadas 3 roças (Pedroma e GuUoà)^ dando-lhe a 
Agencia sua credora plena e geral quitaçSo bem como aos 
se^s fiadores aos qúaes authorizará a fazer cancellar as rea* 
pectivas hypothecas.» 

«Os 3.^', gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultra- 
marino : — Que a Agencia sua representada acceita a daçSo 
e entrega das 3 mencionadas propriedades, e de todo o trem 
agrícola d'ellas nos termos em que vem exaradas. Que á 
1.^ outhorgante D. Rosa Maria Soares Baguide a mesma 
Agencia sua representada dá plena e geral quitaçfto da quan- 
tia de réis 87:520f$514, pois que recebendo, como recebe, 
as 3 mencionadas roças com o trem agrícola em pagamento 
da dieta quantia nada mais tem que exigir da devedora e 
dadora com fundamento nas três escripturas n'esta mencio- 
nadas. Que pélas mesmas rasSes a Agencia sua representada 
dá também plena e geral <][uitaçSo aos fiadores da devedora^ 
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Paschoal Barreto de Souza e Almeida, e Bua mulher D. Leo- 
nor Xavier d'Almeida, e os authoriza a fazerem cancellar 
as hypothecas por elles constituidas pelas mencionadas es- 
cripturas que para todos os effeitos ha por distractadas.» 

cO 2.®, Paschoal Barreto de Sousa e Almeida: Que ac- 
ceita para si e sua mulher a quitação e authorisaçSo para 
cancellamento nos termos exarados, i 

(1.9) Eseriptura entre os gerentes do Banco Nacioncd TJU 
tramarino António Francisco Nogueira e João Agostinho Mo- 
fi» de BeUencourty e José Maria Pires, a fl. 27 v. a 30 v. 
do Liv» 16 f das notas do tàbellião Estanislau Augusto Pirúo^ 
da comarca de 8. Thomé e Principe^ com data de 20 de de^ 
zsmhro de 1882. 

c Disseram : Que a Agencia do Banco Nacional Ultrama- 
rino tem ajustado vender ao 2.*^ outhorgante José Maria Pi- 
res as roças Pedroma e GuUo grande e Oulh pequenoi que 
houve em pagamento de D. Rosa Maria Soares Baguide por 
escriptura publica de 10 de agosto próximo passado cele- 
brada a â. 24 V. do Liv. 15 de notas doeste cartório, sob as 
seguintes condicçSes: 1.^ — Que a venda das três menciona* 
das propriedades Pedroma, Gidlo grande e Gvllo pequeno 
que teem as demarcaçSes e situação que constam das des- 
cripçSes prediaes na conservatória doeste concelho sob n.^* 
139, 21 1 278; será pela Agencia do Banco Nacional Ultra- 
marino feita ao 2.® outhorgante José Maria Pires, no dia 15 
do mez de setembro de 1886 pela quantia de 50:000)^000 
réisi e que até entllo estarSo as mesmas propriedades arren- 
dadas ao dicto 2.® outhorgante pelo preço de 12:000iS[000 
réis considerando- se o arrendamento começado em 15 de se- 
tembro d'e8te anno, dia em que o 2.^ outhorgante tomou 
conta d'ellas. — 2/ Que ao preço da venda réis 50:OOOi5íOOO 
será acrescentada a importância das rendas réis 12:OOOf9ÍOOO 
e a importância total 62:000^000 réis será paga pelo 2.® ou- 
thorgante José Maria Pires com os respectivos juros capita- 
lisadosy nas seguintes prestaçSes : em 30 de setembro de 
1887 réis 4:000^000 ; em 30 de setembro de 1888, 6:000^000 
réis; em 30 de setembro de 1889 réis 7:000<9lOOO; em 30 
de setembro de 1890 réis 9:000)9000 ; em 30 de setembro 
de 1891 réis 10:000i9l000 ; em 30 de setembro de 1892 réis 
12:000^000; em 30 de setembro de 1893 réis 12:000i$000; 
em 30 4e dezepibro de 1894 réis 13:000^91000 ; em 30 de 
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setembro de 1895 réia 17:000^000, ficando entSo a divida 
inteiramente paga.» 

<7.^ — Que se durante o praso marcado na condiçSo 1/ 
para o arrendamento, o 2.^ outhorgante José Maria Pires dei* 
xar de satisfazer a algumas das condições a que se obrigai a 
Agencia do Banco Nacional, 1.^ outhorgante poderá tomar 
conta das três mencionadas propriedades com todas as bem^ 
feitorias n'ellas feitas, os 120 serviçaes, todos os utensilíos, 
moveis, semoventes e valores n^ellas existentes, bem oomo 
um ventilador e um sino que com ellas entregou, sem direito 
para o segundo outhorgante a indemnisaçfto alguma e ficando 
este obrigado a satisfazer á Agencia do Banco as rendas em 
divida na rasfto de 4.000^000 réis ao anno, sendo um de 
multa. » 

«12/^ — Que a falta de cumprimento por parte do 2.^ ou- 
thorgante, como rendeiro, de alguma das obrigações estipula- 
das no presente contracto, fal-o*ha caducar na forma e nos 
termos da condição 7.* ; e que a falta de pagamento de algu- 
ma das prestações depois da compra dá direito á Agencia do 
Banco 1/ outliorgante a tomar conta das propriedades com 
tudo quanto n'ellas houver na forma da referida condiçSo 7/, 
perdendo o 2." outhorgante as prestações que tiver pago e 
pagando uma multa egual ás duas primeiras prestações a ven<* 
cer.» 

(1.8) c Certifico que revendo os livros doesta conservatoria 
(de S. Thomé) não encontrei hjpotheca alguma sobre os pré- 
dios n.°* 21, 139 e 278, constituída por José Maria Pires a 
favor do Banco Nacional Ultramarino ou da . sua Agencia 
n'eata ilha. Em fó do que fiz passar a presente certidão, que, 
depois de a rever e concertar assigno no impedimento do 
sr. Conservador. Conservatoria da comarca de S. Thomé 7 
de novembro de 1887 (a) Manuel Ferreira Jorge Netto.» 

(1. A) Escripíura de conipra e venda que entre Hf <izem Pak- 
ehoal de Souea Barreio e Almeida e eua mulher como venda* 
dores f e Joei Maria Pires como comprador ^ no dia 9 de julho 
de 18S3f a ft. 24 v. a 25 v. do liv. 1.° do cartório do 1.^ o/*- 
Jicio da 2/ vara. 

cPelo 1.^ outhorgante Paschoal Barreto de Sousa e Al* 
meida, foi dito que possuo por legitimo titulo ha mais de 10 
annos proveniento de herança de seus antecessores umapro- 
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priedade rastica^ sita na fregaezia de SaQt^Anna doesta ilha^ 
qae parte pelo norte (onde mede 524 metroB ou 107 varas e 
4 palmos, medida agraria da província) com o rio Manael 
Jorge ; pelo Sul (onde mede 470 metros ou 96 varas e 3 
palmos) com Agoa Machado; pelo Nascente (onde mede 
2à4,'''^0õ) oa 47 varas e 21 palmos) com terras da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n'esta ilha, e pelo poente 
(onde mede 655 metros ou 133 varas e 21 palmos) com ter- 
ras de Pedro Nolasco Baptista. Que de hoje para sempre 
Tende ao 2.® outhorgante José Maria Pires a propriedade que 
fica descrípta e confrontada pela quantia de 4.UOOj9íOOO réis 
dos quaes recebeu do comprador n'e8ta data a quantia de 
2.00Ui9íOOO réis em metal sonante, o três letras por elle ac- 
ceites sacadas, a favor d'elle outhorgante vendedor, uma a 
vencer em 31 de janeiro de 1884, na importância de 500<9iOOO 
réiS; outra de egual quantia a vencer em 31 de julho do 
mesmo anno, e a ultima de l.OOCfJíOOO réis a vencer em 31 
de janeiro de 1885, e por isso elle outhorgante vendedor, na 
qualidade que representa, dá ao comprador quitação do preço 
dá mesma propriedade no qual cede e transfere todo o do- 
mínio, direito, acçio, posse, serventias e logradouros da 
mesma propriedade, e lh'a vende livro e desembaraçada de 
qnalouer ónus, obrigando-se a responder pela evicção. 

Pelo 2.^ oulliorgante foi dito que acceita esta venda na sua 
forma e qnitaçlo.» 

(1.&) E$eriptura de mutuo , obrigação e firma de paga* 
mentOy eonetituiçõo de hypotheca^ contracto e obrigação entre 
José Maria PireSy e os gerentes da Agencia do Banco Nacio- 
nal Ultramarino^ António Francisco Nogueira e João Agosti- 
nho Moniz de Bettencourt^ com data de 10 de julho de 1883 ^ 
a fl. 12 a 14 do Uv. 18.^ das notas do tabellião Estanislau 
Augusto Pinto^ da comarca^ de S. Thomé e Principe. 

«Disseram : o 1.^ José Maria Pires: que havendo recebido 
da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'e8ta cidade, 
a quantia de 1.730^000 réis por empréstimo, para comple- 
tar o preço por que comprou parte da roça Gullo Pequeno^ 
pela presente reconhece e confessa que é devedor á dita 
Agencia da mencionada quantia, e também da importância 
dos juros que ella fica vencendo desde hoje até final paga- 
mento na razSo de 10 por cento ao anno. • 

«Que para garantir o pagamento da divida (][ue vem re- 
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setembro de 1895 réis 17:000^000, ficando entSo a divida 
inteiramente paga.» 

«7.*^ — Que se durante o praso marcado na condiçSo 1.^ 
para o arrendamento, o 2.® outhorgante José Maria Pires dei- 
xar de satisfazer a algumas das condiçSes a que se obrigai a 
Agencia do Banco Nacional, 1.^ outhorgante poderá tomar 
conta das três mencionadas propriedades com todas as bem^ 
feitorias n'ellas feitas, os 120 serviçaes, todos os ntensilios, 
moveis, semoventes e valores i;i'ellas existentes, bem oomo 
um ventilador e um sino que com ellas entregou, sem direito 
para o segundo outhorgante a indemnisaçfto alguma e ficando 
este obrigado a satisfazer á Agencia do Banco as rendas em 
divida na rasfto de 4.000^000 réis ao anno, sendo um de 
multa.» 

c 12.'^— Que a falta de cumprimento por parte do 2.® ou- 
thorgante, como rendeiro, de alguma das obrigaçSes estipula- 
das no presente contracto, fal-o*ha caducar na forma e noa 
termos da condiçSo 7/ ; e que a falta de pagamento de algu- 
ma das prestações depois da compra dá direito á Agencia do 
Banco 1.* outhorgante a tomar conta das propriedades com 
tudo quanto n'ellas houver na forma da referida condiçSo 7/, 
perdendo o 2.° outhorgante as prestações que tiver pago e 
pagando uma multa egual ás duas primeiras prestações a ven<» 
cer.» 

(ftS) c Certifico que revendo os livros doesta conservatória 
(de S. Thomé) nSo encontrei hypotbeca alguma sobre os pré- 
dios n.^* 21, 139 e 278, constituida por José Maria Pires a 
favor do Banco Nacional Ultramarino ou da . sua Agencia 
n^eata ilha. Em fó do que fiz passar a presente eertidSo, que, 
depois de a rever e concertar assigno no impedimento do 
sr. Conservador. Conservatória da comarca de S. Thomé 7 
de novembro de 1887 (a) Manuel Ferreira Jorge Netto.» 

(i. 4L) Escripíura de compra é venda que entre ei faxem Pom* 
ekoal de Sousa Barreio e Almeida e sua mulher como vende» 
dores f e José Maria Pires como comprador^ no dia 9 de julho 
de 18S3f a fl. 24 v. a 2ô v. do liv. 1.° do cartório do 1.® of' 
ficio da 2/ vara. 

cPelo 1.® outhorgante Paschoal Barreto de Sousa e Al- 
meida, foi dito que possuo por legitimo titulo ha mais de 10 
annos proveniente de herança de seus antecessores umapro^ 
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priedade rastica^ sita na fregaezia de Sant^Ánaa doesta ilha/ 
que parte pelo norte (onde mede 524 metroB ou 107 varas e 
4 paímoSi medida agraria da província) com o rio Manuel 
Jorge; pelo Sul (onde mede 470 metros ou 96 varas e 3 
palmos) coin Agua Machado; pelo Nascente (onde mede 
2à4,'''05, oa 47 varas e 21 palmos) com terras da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n^esta ilha, e pelo poente 
(onde mede 655 metros ou 133 varas e 21 palmos) com ter- 
ras de Pedro Nolasco Baptista. Que de hoje para sempre 
Tende ao 2.^ outhorgante José Maria Pires a propriedade que 
£ca descrípta e confrontada pela quantia de 4.U00{$000 réis 
dos quaes recebeu do comprador n'esta data a quantia de 
2.00U)J000 réis em metal sonante, c três letras por elle ac- 
eeites sacadas, a favor d'elle outhorgante vendedor, uma a 
vencer em 31 de janeiro de 1884, na importância de 500^000 
réis, outra de egual quantia a vencer em 31 de julho do 
mesmo anno, e a ultima de l.OÚG^OOO réis a vencer em 31 
de janeiro de 1885, e por isso elle outhorgante vendedor, na 
qualidade que representa, dá ao comprador quitação do preço 
dá mesma propriedade no qual cede e transfere todo o do- 
minio, direito, acçio, posse, serventias e logradouros da 
mesma propriedade, e lh'a vende livro e desembaraçada de 
qualquer ónus, obrigando-se a responder pela evicção. 

Pelo 2.® oulliorgante foi dito que acceita esta venda na sua 
forma e quítaçSo.i 

(1.&) Escriptura de mutuo^ obrigação e fárma de paga- 
mentOj constituição de hypotheca^ contracto e obrigação entre 
Joei Maria Fireêy e os gerentes da Agencia do Banco Nacio- 
nal Ultramarino^ António Francisco Nogueira e João Agosti- 
nho Moniz de Bettencourt^ com data de 10 de julho de 1883, 
afi. 12 a 14 do liv. 18,^ das notas do tabellião Estanislau 
Augusto Pinto^ da comarce^ de 8. Thomé e Príncipe. 

«Disseram : o 1.** José Maria Pires: que Ijavendo recebido 
da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta cidade, 
a quantia de 1.730^51000 réis por empréstimo, para comple- 
tar o preço por que comprou parte da roça Gullo Pequeno, 
pela presente reconhece e confessa que é devedor á dita 
Agencia da mencionada quantia, e também da importância 
dos juros que ella fica vencendo desde hoje até final paga- 
mento na rszSo de 10 por cento ao anno.» 

«Que para garantir o pagamento da divida (][uc vem re- 
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conhecida e confessada, e o pagamento de todos os respe* 
ctivos juros, constitue em hypotheca especial a favor da 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino a roça comprada e 
acima referida, que confina pelo Norte com o rio Manael 
Jorge, no qual mede 524 metros ou 107 varas de 22 píalmos 
e 4 palmos, pelo sul com a Agua Machado, na qual mede 
470 metros ou 96 varas de 22 palmos e 3 palmos, pelo 
poente com terras de Pedro Maria Nolasco Baptista, medin- 
do a linha divisória 65õ metros ou 133 varas e 21 palmos, 
e pelo nascente com terras da Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino, medindo a linha divisória 234",õ, ou 47 varas 
de 22 palmos e 21 palmos, e obriga-se a consignar ao Banco 
Nacional Ultramarino todos os productos d^ella.! 

cQue também obriga e hypotheca egualmente a referida 
roça que vem descripta e confrontada, ás obrigaçSes que 
contraihiu pelas escripturas de 20 de deseembro de 1882, la- 
vrada a â. 27 V. do meu livro de notas 16.°, e 27 de ja- 
neiro do corrente anno, lavrada a fl. 4 v. do meu livro de 
notas 17.°, e ás obrigaçSes que contrahir na escriptura de 
compra a que der logar a primeira e principalmente as con- 
diç5es 7.^ e 12.^ da mesma, pois que, em tal caso, a Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino tomará conta da pro- 
priedade agora hypothecada, como se fosse uma das três de 
que tracta aquelle contracto de 20 de dezembro de 1882 e 
sem indemnisaçSo alguma.» 

tQue mais se obriga a apresentar procuraçSo de sua mu- 
lher ratificando a hypotheca que vem constituida e fazer a 
escriptura de ratificaçSo até 31 de outubro do corrente an- 
no, pena de se haverem por rescindidas as duas escripturas 
a que esta se refere, e também esta nos termos e pelo mo- 
do estabelecidos na escriptura de 20 de dezembro de 1882.» 

iOs segundos — Gerentes da Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino : Que para a Agencia sua representada acceitam 
esta escriptura na sua forma e nos precisos termos em que 
vem exarada.» 

(Itt) cNo livro C 5.° d'e8ta conservatória (de S. Thomé 
e Príncipe) a fl. 39 v. se acha o registo do theor seguinte : 

— Inscrípção hypothecaria — Anno, 1883 — Mez, setembro 

— Dia 24 —Numero d'ordem do dia, 1 — Numero 466. Cer- 
tifico que n'este dia se verificou a apresentação, n.^ 1 do 
Piario, de uma escríptura lavrada pó dia 10 de ^nlho do 
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corrente anno no liv. 18.^, a fl. 12 das notas do tabelliSo 
d'eftta comarea Estanislau Augasto Pinto^ sendo apresen- 
tante a Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta ilha 
representada pelo seu procurador o, dr. Alberto Quedes Cou- 
tinho Garrido ; e por virtude d'esse titulo inscrevo proviso* 
riamente em nome da apresentante hypotheca convencional 
sobre o prédio n.® 1313, descripto a fl. õ3o do lív. B 16.° 
doesta conservatória, constituida por José Maria Pires, etc.» 
€ Averbamento — N.° 1 — Cancellada esta inscripçSLo hypo- 
thecaria em virtude do art. 974 do Código Civil, (a) M. Fer- 
reira.* 

(i.9) ^Esoriptura de recanheeimentOy confissão de divida 
com hypotheeaj forma de pagamento e cessão que fazem entre 
si oê êx.^^^ José Maria Pires e dr. Alberto Guedes Cou- 
Unho Garridos f a fl. 35 v. a 37 do liv, 4 das notas do tabel- 
lião Carlos Augusto Cordeiro^ da comarca de S. Thomé, com 
data de 20 de maio de 1887. 

cPelos mencionados outhorgantes ex.'"^' José Maria Pires 
e dr. Alberto Ghiedes Coutinho Garrido, foi dicto que tendo 
contractado sociedade agricola por titulo particular do 1 de 
agosto de 1883, teem hoje ajustado o seguinte que se obri- 
gam a cumprir : 

1.^ O outhorgante ex.°*° José Maria Pires, pelo presente 
instrumento, e na melhor forma de direito, reconhece e con- 
fessa dever ao outhorgante ex."*® dr. Alberto Guedes Couti- 
nho Garrido, a quantia de 8.498^730 réis, conforme conta 
corrente referida a 28 de fevereiro de 1886, proveniente de 
adiantamentos feitos i sociedade, e descontado já o que por 
conta d'elles tem recebido. 

3.^ Por conta do montante da divida o outhorgante ex.°^° 
José Maria Pires^ pagará ao outhorgante ex.™° dr. Alberto 
Guedes Coutinho Garrido, no corrente anno de 1887 — 
2:200^000 réis; em 1888 — 3:200^5(000 réis ; em 1889 — 
3:000^000 réis ; e no anno seguinte o que se mostrar dever 
de capital e juros. 

4.® O outhorgante ex."® dr. Alberto Guedes Coutinho Gar- 
rido cede e transfere ao outhorgante ex."'^ José Maria Pires 
todos 08 direitos que lhe dá o contracto de sociedade, que 
assim fica dissolvida. 

5.^ O outhorgante ex."'^ José Maria Pires, indemnisa o 
outhorgante ex.'^^ dr. Albe^ Guedes Coutinho Garrido com 
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a quantia de 12:500^^000 réis cm 1896, ou antes, se antes 
de 189Õ satisfizer ao Banco Nacional Ultramarino a quantia 
a que se obrigou pela escriptura de 20 de dezembro de 1882. 

7.^ O outhorgante ex.*"^ José Maria Pires, para segurança 
da quantia a que se referem as condiçSes 1.^ e õ.% hjpo^ 
tbeca em primeiro logar a propriedade Quilo Peçuêno^ 2.®, 
obrigasse a hypothecar também em segundo logar as roças 
Pedromãy sQulh Grande e Gullo Pequeno 1.®, logo que as 
compre. 

§ 1.^ A hjpotheca em primeiro logar será unicamente a 
que constituir a favor do Banco Nacional UltramarinO| em 
cumprimento das obrigaçSes contrahidas por aquella escri- 
ptura de 20 de dezembro de 1882. i 

(i.8) Eêcriptura celebrada entre o dr» Alberto Gfuedee 
CoiUinho Garrido e a Agencia do Banco Nacional IJUrama* 
rinOf repreeentada pelos seus gereniee António JFVandâco No^ 
gtieira e João Agostinho de Moniz Bettencourt^ a -fl^ 46 a 40 
V. do liv. 16,^ da$ notas do tabdlião Estanislau Augusto Ptn- 
to, da comarca de 8. Thomáj com data de 30 de setembro de 
1882. 

«Disseram: o 1.® dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido: 
que por escriptura do 1 de agosto de 1881, a fl. 42 do livro 
1 1 de notas doeste cartório » lhe foi aberto pela segunda ou- 
thorgante a Agencia do Banco Nacional Ultramarino um cre- 
dito hypothecarío de 5.200*5000 réis, com hypotheca nas ro- 
ças Blu-blu e Uba-FIor descriptas na conservatória doeste 
concelho sob n/* 347 e 314, estipulando-se também que el- 
le outhorgante, logo que tivesse totalmente satisfeito o capi- 
tal confessado e todos os mais encargos inherentes ao con- 
tracto, hypothecaria os dois referidos prédios á 2.* outhor- 
gante a Agencia do Banco Nacional Ultramarino para garan- 
tir o pagamento do seu debita estranho áquelle contracto, e 
vem hoje pela presente escriptura ccmfsssar a divida total 
composta d'aquelles dois débitos, estabelecer a forma do pa- 
gamento e constituição de hypotheca e a consignação de ren- 
dimentos, ficando de nenhum effeito a anterior escriptura de 
1 de agosto de 1881, o que faz pela forma seguinte: 

Que elle 1.^ outhorgante Alberto Guedes Coutinho Gar- 
rido deve hoje á 2.^ outhorgante a Agencia do Banco Na- 
cional Ultramarino, pór aquella proveniência 23,086^138 
pendo réis 5.474^390 pela conta de credito predial com 
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os seu8 juros contados até hoje e réis 17.611^748 pelo ou- 
tro debito com os seus juros contados até 28 dó fevereiro 
do corrente annO; depois do que a 2.^ outhorgantc os dis- 
pensou. » 

«Que á garantia do pagamento das dividas aqui confessa- 
das hypotheca elle 1.® outhorgante as roças Blu-Uu e Uba" 
Jlòr já referidas e descriptas na conservatória doeste conce- 
lho sob n.^* 347 e 314, que já se achavam hypothecadas pela 
escriptura de 1 de agosto de 1881, e cujas confrontaçSes 
sSo : da roça Blu-blu pelo nasc^ite terras dos herdeiros de 
Jordão Dias do Sacramento, pelo Poente o prédio denomi- 
nado Vba-FhTy pelo Norte a estrada de Agoa Grande, pelo 
Sul terras de Feliciano José da Costa, de herdeiros do Pa« 
dre Eleutherio José Vaz da ConceiçSo, de Tati Cabinda e 
de Lourenço ; e da roça Uiafiar^ pelo nascente o prédio de- 
nominado Blu*bluy e pelo Norte com a estrada de Agoa 
Grande, pelo Sul e Poente com o rio Agua Grande ; sendo 
a hypotheca do capital e todos os juros pela forma estipu- 
lada, e mais garante o pagamento com a consignação do 
rendimento das propriedades hypothecadas que obriga e consi- 
gna para pagamento do total da divida pela forma estipulada.» 

(JLO) «No Livro B 4.^ doesta conservatória (de S. Thomé) 
a n. 21 V. se acha o registo a que o presente requerimento 
se refere, o qual é do theor seguinte : Descripção predial n.® 
314 — Anno de 1871, em 17 de julho teve logar a apresen- 
tação numero 14 do Diário a fl. 166 direita, de um titulo^ 
por occasiSo da qual e á vista do mesmo titulo e mais es- 
clarecimentos que exigi do apresentante fiz o presente ex- 
tracto de descripçSo predial : 

Roça denominada Ut^ajlor composta de casa de habitayão, 
casa para trabalhadores e mais pertenças, terras de semea» 
dura, plantação de café, cacau, bananas, palmeiras, arvores 
fructiferas e infruotiferas. E' situada no logar denominado 
Blu-blu na freguezia de Nossa Senhora da Graça, sendo as 
suas confrontações e medição a seguinte : 

Confina pelo Norte, para onde é a sua frente, com a es- 
trada que da Madre de Deus vae á Trindade ; pelo Sul e 
Oeste com o rio Agua Grande, e por Leste com terras do 
casal de João Caetano da Conceição Moniz, e tem de área 
em metros quadrados 89.732^^,95, ou 3830 e meia varaa 
quadradas de 22 palmos. 



— 46 — 

KSo tem aguas nativas, mas tem o direito de uso das ver* 
tentes dos prédios confinantes, e nSo está sujeito a servidXo 
alguma passiva. Foi dono anterior á transmissão para o ac- 
tual possuidor, a Fazenda Nacional, que a houve por titulo 
de acquisiçSo legal. Calculei o valor venal doeste prédio, em 
presença do documento apresentado, e das declaraçSes sub^ 
sidiarias do apresentante em 1.2(X)^$000, e o seu rendimento 
liquido annual provável em SOO^JOGO.» 

«No mesmo Livro B 4.*^, a fl. 122 v* se acha o registo do 
theor seguinte: Descripção predial — n.® 347 — Anno de 
1872, 16 de fevereiro, teve logar a apresentaç&o n.^ 1 do 
Diário doeste dia a fl. 183 v. de que foi apresentante o dr. 
José Correia Nunps, casado, proprietário e chefe da repar- 
tição de saúde publica doesta província, morador na Rua da 
Alegria sita n'esta cidade e Ilha de S. Thomé, e freguezia 
de N. S. da Conceição, e de um titulo por occaaiXo do qual e 
á vista do mesmo titulo e mais esclarecimentos que exigi do 
apresentante fiz o presente extracto de descripçHo predial =3 
Prédio rústico — Roça denominada Blu*blu compSe se de 1 50 
varas de terra em toda a sua frente, tem plantaçSes de cafe- 
seiros, cacaueiroB, bananeiras, palmeiras, matas de mandioca, 
contem arvores fructiferas e infructiferas e madeiras de cons- 
trucçSo. Está situada na estrada que conduz á freguezia da 
Trindade denominada Agua Grande ao lado esquerdo : con- 
fina pelo Nascente com terras de herdeiros de Jordão que 
por sobrenome não perca, pelo Poente com a roça Vba ftor^ 
pelo Norte com a estrada Agua Grande, e pelo Sol com va- 
ries visinhos confinantes. Não tem aguas nativas mas o di- 
reito e uso das vertentes pelo lado do Poente que lhe for- 
nece o rio Agua Grande ; tem um moinho de pedras movi- 
do a agua, não tem foro nem servidão alguma passiva. Foi 
dono anterior para o actual possuidor João Caetano da Con- 
ceição Moniz, morador que foi n'esta cidade por titulo de 
compra. Calculei o valor venal d'este prédio em vista do do- 
cumento apresentado e da declaração do apresentante em 
3.000(5000 réis, e o seu rendimento liquido provável calcu- 
lado annualmente em 900^000 réis.» 

«Avarbamento — Anno 1886, — Mez, Junho— -Dia 23 
— n.® 1 — Certifico que n'este dia teve logar a apresenta- 
ção n.® 1 do Diário, sendo apresentante a Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino n esta Ilha representada pelos seus ge- 
rentes Ayres Pedro Affonso Mouchet e Manoel dso Santos 
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Fonsecai cuja identidade e legitimidade verifiquei e reco- 
nheci i o titula apresentado é uma escriptura lavrada em 16 
de fnarço do corrente anno, a fl. 13 do liv. 28.^ das notas 
do tabelliSo doesta comarca Estanislau Âagusto Pinto, da 
qual se vê que o dr. Alberto Gruedes Coutinho Garrido, em 
reforço da garantia por elle dada á apresentante na escri- 
ptura objecto da inscripçSo hypotbecaría n." 468, constituo 
em hypotheca a favor do apresentante os seus prédios re» 
gistados n'eBta Conservatória sob n.®' 973, 1663 e 1698.» 

(90) c Certifico que no Livro B 12.^ doesta conservatória 
(da comarca de S. Thomé) a fl. 294 se acha a Imcripção 
predial a que o presente requerimento se refere, a qual é 
do theor seguinte : N.^ 2 — Certifico que em 9 de dezembro 
de 1885 se verificou a apresentação, n.^ 1 do Diário, de 
uma escriptura de compra lavrada em 20 de novembro do cor- 
rente anno, a fl. 34 v. a 36 do Livro de notas do tabelliUo 
doesta comarca Estanislau Augusto Pinto, sendo apresentan- 
te o dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, solteiro, maior, 
advogado, proprietário e morador na roça Blú-blú, fregue- 
sia de N. S. da Graça, cuja identidade e legitimidade veri- 
fiquei e reconheci. E por virtude d'esse titulo inscrevo de- 
finitivamente em nome do apresentante o dominio do prédio 
n.« 973, descripto a fl. 292 v. d*este Livro B. 12.% o qual 
comprou pela quantia de 450^000 réis a Manoel Pimentel 
Monteverde.» 

cNo Livro B 19.°, a fl. 83 v. acha-se a de$eripçSo pre- 
dial do theor seguinte: N.® 1663 — Prédio rústico — Uma 
facha de terreno situada na estrada de Blú-blú, que mede 
390 metros de comprimento e 33 na sua maior largura, c 
confina pelo Norte com a estrada publica, pelo Sul e Nas- 
cente com o prédio do registante e pelo Poente com terreno 
de D. Izabel Giblet. £' situado na freguezia de N. S. da 
Graça, comp8e-se d'arvores fructiferas e infructiferas, nSo 
tem aguas nativas nem ónus algum, e calcula-se o sou valor 
venal em 40^000 réis.» 

«No Livro B. 19.®, a fl. 159 v. se acha a descripqdx) pre- 
dial do theor seguinte: N.* 1098 — Prédio rústico — Uma 
tira de terra que mede na frente 106 metros, que se com- 
p3e de arvores fructiferas e infructiferas ; é situado na fre- 
guezia de N. S. da Graça, confina pelo norte com a estrada 
da Madre de Deus, á ponte de Agua Grande, pelo Sul com 
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a roça Blú-blú do registante, e pelo Nascente com o mesmo 
registante, e pelo Poente com o rio Agua Grande. Não tem 
ónus algum nem aguas nativas, mas tem o direito de uso 
d'agua com que confina, e calcula-se o seu valor venal em 
10^000 réis.» 

(Çl.) Escripiura de mutuo^ obri^-ação de pagamento e hy- 
potheca celebrada entre José António Saavidra Martins « ò 
Agente do Banco Nacional UUramarinOf ajl, 40 v. e 41 v. 
do Liv. 2.^ das notas do tabeUião da comarca de S, Thomi 
Estanislau Augusto Pinto, com data de 22 de marifi de 1873. 

a Pelo 1.^ José António Saavedra Martins foi dicto que 
precisando para o effeito de diversas transacçSes, da quan- 
tia de 24.000^000 réis, contractara com o 2,^ Miguel Tobin 
Júnior, na qualidade de Agente do Banco Nacional Ultra- 
marino n'esta ilha, levantar esta quantia por empréstimo da 
Agencia do mesmo Banco, e contractara outrosim ter na 
mesma Agencia um credito em conta corrente para levantar 
qualquer quantia de que precise.» 

«Que o capital de 24.000f$000 de réis, e todas as mais 
quantias que forem levantadas nos termos doesta escriptura 
vencerão de juros 9 por cento ao anno, que serão pagos em 
conta corrente, que o mutuante apresentará nos fins de cada 
semestre, que sSo em 31 de agosto e 21 de fevereiro.* 

«Que a cifra d*aquellas quantias que tiverem de ser levan- 
tadas nos termos da condição 1.* fica a arbítrio do mutuante 
c serão levantadas mediante recibo do mutuário ou de quem 
legalmente o represente.» 

«Que para garantia e segurança doesta sua obrigação, hy- 
potheca em geral todos os seus bens presentes e futuros, e 
com especialidade a metade que elle mutuário tem na fa* 
zenda Macambrará com todos os seus pertences, a qual é si- 
tuada na freguezia da Trindade, e se compSe dos terrenos 
denominados Macambrará e Zampema, de plantaçSes de café 
e banana, e prédios urbanos, e que tem a frente no rio Ma- 
noel Jorge, onde mede 700 varas, correndo os seus fundos 
nos limites das terras de Zampema e Agoa Abade, confina 
pelo nascente com terras de Nicolau José da Costa e pelo 
poente com os herdeiros de António Luiz Fernandes, me- 
tade esta que possue por titulo de compra.» 

, (9S) Escriptura entre José António Saavedra Martins e 
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«tia muUur D. Arma Joaquina Martins SaavedrOj e os geren* 
tês da Agencia do Banco Nacional Ultramarino Miguel To- 
bin Júnior e Manoel João da Silva e Cotía^ a ^. 13 v. « 15 
v; do Liv. 11. *y das notas do TabelUão de S. Thomi Ettanis- 
lau Augusto Pinto y com data de 2 de julho de 1881. 

•Foi dicto e declarado pelos 1.°' José Ântunio Saavedra 
Martins e sua mulher D. Anua Joaquina Martins Saavedra, 
que o outhorgante José António Saavedra Martins, por es- 
criptnra publica de 22 de março de 1873 cel brada nas no- 
tas de mim tabeliiXo no liv. 2.® a fl. 40 v., contrahiu para 
com a Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n^esta cida- 
de, hoje representada pelos 2/* outhorgantes, a divida de 
24:tX)Of$0CO réis, que actualmente se acha elevada na quan- 
tia de 22:625)5676 réis, nSo estando contados juros desde 
1876, divida esta que foi garantida com a hypotbeca de me- 
tade da roça Macambraráf de que é meeiro com José Vel- 
loso de Carvalho, constituida a favor da Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino, pela já mencionada escriptura de 22 
de março, roça que está descri pta na conservatória d'este 
concelho, no livro B, 1/, a â. 209, sob n.® 64. 

cQue ellès outhorgantes José António Saavedra Martins 
e sua mulher D. Anna Joaquina Martins Saavedra, teem 
ajustado com a Agencia do Banco Nacional Ultramarino, re- 
presentada pelos 2.^' outhorgantes fazer-lhes venda, cedên- 
cia e trespasse, coroo com effeito pela presente escriptura fa- 
zem, do seu direito de dominio e posse, em metade da dita 
roça Maeambrará, vendendo a mesma metade e cedendo e 
trespassando todos os seus direitos como meeiros e sócios 
n'ella de José Velloso de Carvalho, pela quantia de réis 
22:625^676. 

• Que como elles outhorgantes fazem a presente venda 
para o fim de satisfazerem o capital que presentemente de- 
vem á Agencia do Banca Nacional Ultramarino, pela já re- 
ferida escriptura, por isso por esta dão também á Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino plena e geral quitaçSo do 
preço da venda, e lho transferem o dominio, direito e acç^o 
que teem no mencionado prédio, isto é, na metade d'elle, 
para que a Agencia referida da mesma metade tome posse, 
quando quizer, pois que entretanto que a nfto tomar d'ella se 
constituem possuidores em nome d'ella.i 

•Pelos 2.®* outhorgantes gerentes da Agencia do Banco : 
(^ue acceitam para a Agencia, sua representada, esta venda 
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e quitação na sua forma, e que por esta escriptura dSo os 
] .^^ orthorgantes José António Saavedra Martins e sua mu- 
lher, plena e geral quitação da quantia por elle devida á 
mesma Agencia, já constante desta escriptura, pois que 
d'elle nada mais tem a exigir por aquclla proveniência, e 
que por isso hilo para todos os effeitos, por distractada a es- 
criptura que com o devedor celebraram para segurança e ga- 
rantia do debito d'elle.» 

(93) Escripiura de aditamento e declaração entre José 
António Saavedra Martins e sua mulher^ e os gerentes da 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino, Miguel Tobin Jú- 
nior e Manuel João da SUva e Costa, a fl, 49 a 50 do liv, 
11.^ das notas do tabellião de S. Thomé, Estanislau Augusto 
Pinto, com data de 13 de agosto de 1881. 

«Foi dicto e declarado em aditamento á escriptura que 
celebraram em 2 de julho próximo passado e consta a fl. 13 
V, e lõ V. doeste livro: Que a quitação pela mencionada es- 
criptura de 2 de julho do corrente anno, lavrada nas notas 
de mim tabellião e n^este livro pelos 2.^' outhorgantes ge- 
rentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, aos 1/' 
José Aatonio Saavedra Martins e sua mulher, é plena e ge- 
ral, envolvendo as quantias mutuadas e todos os juros ven- 
cidos, quer já contados, quer não até á data da respectiva e 
referida escriptura de quitação e que a venda constante da 
mencionada escriptura é do casco da propriedade e fruetos 
pendentes.» 

cQue a mesma venda foi feita com conhecimento e an- 
nuencia do sócio e meeiro na dieta propriedade o ill.*"^ José 
Velloso de Carvalho, conforme consta da carta dVste, da- 
tada de 1 do mezde julho próximo passado, que em publica 
forma fica no meu cartório archivada, fazendo parte inte- 
grante d'esta escriptura, depois de n*estc acto ser conferida 
e conceituada com o original por mim tabellião e pelos ou- 
thorgantes n^esta escriptura, carta esta que por omissão se 
não mencionou na referida escriptura de 2 de julho próximo 
passado.» 

(!S#) Escriptura de confissão de divida, obrigação de pa- 
gamento e hypotheca, entre José Velloso de Carvalho, e os 
agentes do Banco Nacional Ultramarino, António José de An- 
drade Figueiredo e João Baptista Brunachy^ ajl, 68 e 69 v. 
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do liv. 3.^ das notas do tabellião de 8. Tkomi Eãtanislau Au- 
gusio PintOf com data de 22 de setembro de 1874. 

íPelo 1." José Velloso do Carvalho foi dicto que por es- 
criptura do coDfissSo de divida, obrigação de pagamento e 
hypotheca lavrada em minhas notas no dia 22 de fevereiro 
de 1872, ee constituirá devedor ao Banco Nacional Ultra- 
marino da quantia de 10:000]$900 réis; e que tendo-lhe por 
esta Agencia do indicado Banco, c por pagamentos pelo mes- 
mo feitos em Lisboa, sido fornecido não s(^ aquella quantia, 
mas ainda outras, montando todas a 24:403^260 réis, como 
verificou por conta corrente, extrahida em 31 de agosto pró- 
ximo passado, conta que conferiu, achou certa e approvou, 
e para garantir o dito Banco de seu debito, fez com os 
Agentes do mesmo os 2V outhorgantes á convenção cons- 
tante dos artigos seguintes : 

1 .^ — E' confessada e ratificada a citada escriptura de 22 
de fevereiro de 1873, com todas as condições n'ella exaradas. 
2.® — Elle 1 .* outhorgante confessa e reconhece ser deve- 
dor ao Banco Nacional Ultramarino da quantia de réis 
24:403]$260, saldo a favor do mesmo Banco, constante da 
conta corrente fechada em 31 de agosto próximo passado, 
como no preambulo d'esta escriptura se disse. 

3.^ — Que esta quantia bem como quaesquer outras que 
posteriormente pelo mesmo Banco lhe forem abonadas, ven« 
cerSo o juro de 9 por cento ao anno.» 

i5.® — Que em segurança e para garantia da quantia em 
divida, agora confessada, dos juros da mesma, e do mais que 
elle 1.^ outhorgante, se constituir devedor ao Banco Nacio- 
nal Ultramarino, lhe hypotheca todos os seus bens presentes 
e futuros de qualquer espécie, e o Doais bem parado d^elles, 
e nomeadamente : Uma morada de casas sita na rua do Ge- 
neral Calheiros, na freguezia de Nossa Senhora da Concei- 
ção, pelo 1.^ outhorgante mandada construir o que confronta 
pelo sul com a dita rua, pelo norte com a praia, pelo nas- 
cente com casa e terreno dos herdeiros de Nascimento de 
Jesus Bruzaca, e pelo poente com a travessa da Praia. — 
Metade da fazenda denominada Macamh-ará, situada na fre- 
guezia da Trindade, de que é comproprietário com José An- 
tónio Saavedra Martins, e que tem a sua frente no rio Ma- 
nuel Jorge, onde mede 700 varas, correndo os seus fundos 
nos limites das terras da Zampema e Agua Abade, confi- 
nante pelo nascente com terras de Nicolau José da Costa e 



— 52 — 

pelo poente com terras dos herdeiros de António Luiz Fer- 
nandes. — Os serviços de 43 libertos que se acham averba* 
dos em seu nome na Secretaria do Governo. 

6.^ — Achando se as propriedades designadas no artigo 
precedente, actualmente oneradas com outras hypothecaS| 
elle 1.^ outhorgante se obriga a libertal-as até ao íim de de- 
zembro próximo futuro, e a apresentar cm seguida aos 2»®' 
outhorgantes a competente quitação.» 

(ÍB&) Escriptwra entre José Velloso de Carvalho e os ge- 
rentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino^ Miguel To- 
bin Júnior e Manuel João da Silva e Costa, a jl. 47 a 48 v. 
do Liv. 11. ^y deu notas do tabellião de S. Thomé^ Estanislau 
Augusto Pinto com data de 12 de agosto de 1881. 

«Foi dito e declarado pelo 1.^ José Velloso de Carvalho 
que elle por escriptura publica de 22 de setembro de 1874 
celebrada nas notas de mim tabelliâo, no Liv. 3.^^ a fl. 5S a 
59 v.y contrahiu para com a Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino; hoje representada pelos 2.^^ outhorgantes, a divi- 
da de 24.403^260 réis, quo actualmente se acha considera- 
velmente excedida, e que foi garantida com a hypotheca de 
varias propriedades e entre ellas de metade da roça Maçam- 
brará, de que é meeiro com José António Saavedra Martins 
constituída a favor da Agencia do Banco Nacional Ultrama- 
rino pela referida escriptura, roça que está descripta na con- 
servatória d*este concelho no Liv. B 1.^ a fl. 209 sob n.^64, 
é situada na freguezia da Trindade, confina pelo lado de ci- 
ma com terras dos herdeiros de António Luiz Fernandes, 
pelo debaixo com terras de Nicolau José da Costa, sendo sua 
frente o rio Manuel Jorge, onde mede 700 varas correndo os 
seus fundos nos limites das terras Zampalma e Agoa Abade, t 

cQue elle outhorgante José Velloso de Carvalho tem ajus- 
tado com a Agencia do Banco Nacional Ultramarino, repre- 
sentada pelos 2.^* outhorgantes, fazer-lhe venda, cedência e 
trespasse, como com effeito pela presente escriptura faz, do 
seu direito de dominio o posse, em metade da dita roça Ma- 
cambrará, vendendo a mesma metade, e cedendo e trespassan- 
do todos 08 seus direitos como meeiro e sócio n'ella de José 
António Saavedra Martins pela quantia de 22.625j$67G réis.» 

• Pelos 2.^* 03 gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultra- 
marino: «Que acceitam para a Agencia sua representada esta 
venda e quitação na sua forma, e que por esta escriptura dSo 
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ao 1.^ outhorgante qaitaçSo da quantia pe 22.625^676 réis, 
que do mesmo dão como recebidos por conta de maior quan- 
tia que elle está devendo n'esta data á mesma Agencia.» 

cQue obrigam a mesma Agencia sua representada a ven- 
der a José António Saavedra Martins^ meeiro na propriedade 
a que se refere esta escriptura, a metade da dita proprie- 
dade que foi comprada ao 1.° outhorgante José Velloso de 
Carvalho por esta escriptura, e nas mesmas condições em que 
o foi, no caso que o dito José António Saavedra Martins no 
praso legal prefira compral-a nos termos expressos e accor- 
dados entre o mesmo José António Saavedra Martins e o I .^ 
outhorgante no acto da compra que da metade da dita pro- 
priedade aquelle fez a este por escriptura publica de 22 de 
março de 1873 celebrada no Liv. 2.^ de minhas notas, a fl. 
37 e 38 v.» 

(96) Eêcriptura entre José Velloso de Carvalho, os Oerenr 
tes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, Manuel João 
da Silva e Costa e Miguel Tobin Júnior, e José Thomaz de 
Figueiredo e sua mulher, a fl. 2 v, a Jl, 6, do Liv. 12.^ doÃ 
notas do tahêllião de S. Thomé Estanislau Augusto Pinto, 
com daia de 20 de agosto de 1881. 

«Foi dito: pelo 1.® José Velloso de Carvalho: Que tendo 
de ha muito contas com a Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino n'esta cidade, confessara dever á mesma por es- 
criptura publica de 22 de setembro de 1874 celebrada nas 
notas de mim tabellião, no Livro 3.^ a íl. 53, a quantia de 
24.403/91260 réis que garantiu com hypotheca de uma mo- 
rada de casas, sitas na rua do General Calheiros na fregue- 
zía de N. S. da Conceição doesta cidade, e de metade da pro- 
priedade roça Macambrará^ situada na freguezia da Trindade. 
— Que continuando elle outhorgante a fazer levantamentos 
de dinheiro na referida Agencia do Banco Nacional Ultra- 
marino, a divida se elevou á quantia de 45.529^288 réis, 
conforme a conta corrente prestada pelos 2.^' outhorgantes, 
08 gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino fe- 
chada em 28 de fevereiro de 1877, data depois da qual se 
n&o contarão mais juros. — Que por conta d'esta referida 
quantia de 45.529/91288 réis, pagou elle 1.® outhorgante á 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino sua credora em data 
de 12 do corrente mez a quantia de 22.625;$676 réis, preço 
porque á mesma Agencia vendeu a sua metade da roça Ma- 
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cambrará por escriptura publica de 12 do corrente mez, la^ 
vrada nas notas de mim tabelião, no liv. 11, a fl. 47 y. — 
Que para pagamento do seu actual debito (capital e juros 
contados c não contados) elle referido outhorgante vende á 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino n'esta cidade : 

1.^ O seu prédio urbano na rua do General Calheiros, com 
a qual confina pelo sul, confinante pelo norte com a praia, 
pelo nascente com terreno dos herdeiros do 1.^ Bar&o de 
AguaJzé e pelo poente com outro prédio d'ello outorgante, 
descripto na conservatória doeste concelho no livro B 9.^sob 
n.^ 72Õ, com a declaração de que do quintal contiguo ficam 
pertencendo a esta casa somente • • metros de frente com 
fundos correspondentes, que hão de ficar determinados por 
um cercado divisório que se vae fazer, e outrosim com a de- 
claração de que pesando sobre a mesma casa uma hypotheca 
constituida a favor dos 3.°* outorgantes José Thomaz de Fi- 
gueiredo e sua mulher D. Miquelina da Gloria Figueiredo, 
por escriptura publica de 2 de agosto de 1879 celebrada nas 
notas de mim tabelliSo, no liv. 5.^ a fl. 181 v., para garan- 
tia do pagamento do capital de 3:700f$000 réis que aos mes- 
mos confessou dever pela referida escriptura, vendo a mes- 
ma casa sem este ónus ou qualquer outro, para o que n'este 
acto paga a quantia em divida aos ditos credores. — '2.° A 
propriedade da sua casa sita na praça do Governador Mello, 
que confronta pelo sul com a dita praça, pelo norte com a 
praia, pelo poente com a travessa que da dita praça vae para 
a praia por entre a casa e edifício da Alfandega e pelo Nas- 
cente com outro prédio d'elle outorgante descripto na con- 
servatória d'e8te concelho sob n.^ Íb7, com a declaração de 
que do quintal contiguo ficam pertencendo a esta casa . • me- 
tros de frente com fundos correspondentes, que hão de ficar 
determinados pelo cercado a construir e já referido, e reser- 
vando para si o usofructo da dita casa e quintal emquanto 
for vivo, obrigando- se a pagar todos os impostos, mesmo os 
que de fnturo possa competir i agencia pagar, e a conservar 
a casa em bom estado ; e outrosim com a declaração de que 
pesando sobre esta casa uma hypotheca constituida a favor 
de José da Costa Pedreira, casado, domiciliado em Lisboa, 
por escriptura publica de 2 de março de 1870, para garantir 
o pagamento da quantia de 9:500^^000 réis, elle 1.° outhor- 
gante se obriga a satisfazer o que ainda dever ao mesmo José 
da Costa Pedreira, e a fazer cancellar a respectiva hypotheca 
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logo que levante o dinheiro que está depositado proveniente 
da expropriação d^um quintal feita pela f Fazenda Publica, 
levantamento de que se vae já tratar. — Que elle 1.® outhor- 
gante faz as vendas da prédio n.^ 725 e a venda da pro- 
priedade da casa n.^ 187 que ficam descriptos pela quantia 
de 22:903^612 réis, que tanto é o saldo do seu debito, por 
modo que nada fica devendo hoje á Agencia do Banco Na- 
cional Ultramarino, á qual dá quitação do referido preço da 
venda. — Que o quintal acima referido o que foi expropriado 
pela Fazenda Publica, estava conjunctamente á casa descri- 
pta na conservatória sob n.® 187 hypotbecado á Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino, mas que devenda existir no de- 
posito publico a quantia de 5:580{$000 réis, preço da men- 
cionada expropriação, elle outorgante faz o presente contra- 
cto ficando porém a referida Agencia do Banco obrigada a 
consentir que elle levante e faça sua a mesma quantia e a de- 
sistir do direito que sobre ella tinha. — Que nos termos e 
condicçSes referidas cede e transfere á compradora a Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino todo o dominio e acção 
que tem nos dois prédios vendidos com reserva para si do 
usufructo e com as obrigações já declaradas nesta escriptura 
e pela forma que o estão, para o effeito de a compradora dos 
mesmos tomar posse logo que queira, e que entretanto que 
a não tomar elle se constituo possuidor em nome d'ella.» 

«Pelos 2.^* os gerentes da Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino : Que acceitam para a Agencia este contracto 
na sua forma, e assim a venda e quitação referidas ; que re- 
conhecem que o primeiro outhorgante nada fica devendo á 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino, e por isso era no- 
me d'ella lhe dão plena e geral quitação, desistem do di- 
reito ao dinheiro depositado proveniente da expropriação, 
obrigam a Agencia a levantal-o e a entrcgal-o ao 1.® José 
Vclloso de Carvalho, se este assim o pedir e for jurídico, 
acceitam a authorisaçãopara cancellamento dada pelo 3.® ou- 
thorgante, e finalmente acceitam para a Agencia sua repre- 
sentada todas as obrigaçSes, declarações, clausulas, e condi- 
ç3es que ficam exaradas, e pela forma que o estão. • 

(99) •Termo de arrendamento que assigna o cidadão José 
Velloso de Carvalho^ por ter dado de arrendamento á camará^ 
pelo tempo de dois annos^ oa alto» de sua casa, sita na rua do 
General Calheiros,^ Em 15 de julho de 1882. 
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•Em Bégaida o proprietário José Velloso de Carvalho: 
Que arrenda pelo tempo de 2 annoB i ex."'* Camará Muni- 
cipal d'e8te concelho, os pavimentos superiores do seu prédio 
sito na rua do General Calheiros, próximo ao edifício da Al- 
fandega, na freguezia de Nossa Senhora da Conceiçfto.i 

tO preço do arrendamento é fixado na quantia de seis* 
centos mil réis (600/^000) annuaes, paga em prestações tri- 
mestraesy e estas adiantadas; preço este para o arrenda- 
mento actual e para os três annos futuros, caso á Camará 
convenha continuar a tel-a de renda.» 

(98) Eêcciptura de venda^ conJUêão de divida^ forma de 
jKtgamentOj hypotheca^ obriga^ e estipulação de domicilio^ 
entre os gerenteê da Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
Manuel João da Silva e Costa e João Agostinho Moniz de 
Bettencourt, e Nicolau José da Costa e sua mulher D. Elvira 
Adelaide da Cruz e Costa, afl.Si a 38 v. do livro 13.^, das 
noioM do tahellião de 8. Thomé, Estanislau Augueto Pinto, 
com data de 11 de fevereiro de 1882. 

i£ pelos dois primeiros outhorgantes, Manuel JoZo da 
Silva e Costa, e JoSo Agostinho Moniz de Bettencourt, fui 
dito perante mim tabelliSo e as testemunhas idóneas adiante 
nomeadas e no fioh assignadas : Que a Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino, sua representada e legitima senhora 
e pacifica possuidora por titulo de compra a José António 
Saavedra Martins e sua mulher D. Anna Joaquina Saave- 
dra Martins, por escríptura publica de 2 de julho de 1881, 
a fl. 13 V. a 15 V. do liv. II de minhas notas, e a José Vel- 
loso de Carvalho, por escriptura publica de 12 de agosto do 
meemo anno a fi. 47 a 48 v. do mesmo livro de notas, da 
seguinte propriedade descripta na conoervatoria d*este con- 
celho no livro B l.*^ a fl. 209 sob n.^ 64, roça Macambrará, 
situada na freguezia da Trindade, d'este concelho, etc.» 

«Que n^estas circumstancias pela presente escriptura em 
nome da sua representada a Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino, effectivamente vendem, de pura venda para eem- 
pre, a elles ditos Nicolau José da Costa e sua mulher D. El- 
vira Adelaide da Cruz e Costa, a designada e descripta pro- 
priedade da roça Macambrará^ com todas as suas pertenças, 
serventias, servidSes activas e logradouros, e como livre, 
desonerada o desembaraçada como fica dicto, e que as con- 
dições da venda assim ajustadas são as constantes dos arti- 
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gos seguinte»: 1.^ Que o preço da venda é a quantia de 
12:800i$000 réis que será pago em 4 prestaçSes nos annos 
de 1890, 1891, 1892 e 1893, sendo cada uma das presta- 
çSes da quantia de 11.250^000 réis, comprehendendo capital 
e juros da mora capitalisados que ficam já liquidados n^esta 
conformidade, tendo-se tido em vista as facilidades concedi- 
das para o pagamento e o praso. > 

(SB) Requerimento: cEx."^^ sr. Juiz de Direito em exer- 
cício no expediente : Diz a Agencia do Banco Nacional Ultra- 
marino em S. Thomé quô tendo requerido a citação do Gabriel 
PIoerquelbe Fortes de Bustamante, que também jisa do no- 
me de Gabriel de Bustamante, para a execução hypotheca- 
ria de que resa o requerimento juncto, que aqui se tem co- 
mo reproduzido, e vendo-se da certidão passada pelo Escri- 
vão que foi fazer a citação, que se dá a hypothese prevista 
no art.® 235 do regulamento de 14 do maio de 1868, Pode 
a y. £x.^ que se digne mandar que nos termos do citado 
artigo, se proceda á citação na pessoa que se apresentar para 
a receber, por ter procuração do devedor supplicado, e na 
falta d'c8sa pessoa, na de qualquer familiar ou visinho e na 
do Curador Geral dos Orphãos e Ausentes — O advogado 
(assignado) Alberto Guedes Coutinho Garrido.» 

Despacho : «Deferido. S. Thomé 25 — 1.*^ — 81 — (assi- 
gnado) Godinho.» 

(80) Escriptura de mutuo e credito hypothecario eoni cone* 
tituição de hypotheca, que entre si fazem os gerentes da Agen 
cia do Banco Nacional Ultramarino n'esta cidade (de S. Tho- 
mé) e o dr, Gabriel PIoerquelbe Fortes de Bustamante^ de 
Jl. 61 a fl. 84 do Livro n.® 1 das notas do cartório do 2.® of- 
ficio da 2/ vara da comarca de ò*. Thomé^ com data de 1 de 
julho de 1879, 

cDisseram os 1.^' outorgantes que tinham ajustado com o 
2.® outhorgante abrir-lhe um credito hypothecario da quan- 
tia de 140.000,^000 réis, em conta corrente, debaixo das se- 
guintes condições: 1.* — os primeiros outhorgantes abonam 
ao segundo outhorgante um credito hypothecario da quantia de 
140.000^000 réis, com o juro de 9 por cento ao anno, de am- 
bas as partes, sendo liquidados no dia 28 do fevereiro e 31 
de agosto de cada anno = 2.* — Que este contracto durará 
pelo espaço de 6 ai^nos a findar em 31 de agosto de 1885.» 
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«E logo peloB 1.^' oathorgantes, na presença de mim ta- 
belIiSo e testemanhas foi dictO| de que dou minha fé, que, 
na qualidade de gerentes da Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino n'e8ta cidade, acceitam para a Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino, o contracto constante da presente es- 
criptura com as condições n'elle estipuladas. De como todos 
os outhorgantes assim o disseram, estipularam e acceitaram 
ou tabelliSo dou minha fé. £ sendo-Ihes lido o presente ins- 
trumento o confirmaram e ratificaram em todas as suas par- 
tes, e ao seu integral cumprimento se obrigam por suas pes- 
soas e bens.» 

(S^È) Embargo$ — Por embargos á execuçfto proposta com 
fundamento no disposto no art.^ 231 do regulamento de 14 
de maio de 1868, pela agencia do Banco Nacional Ultrama- 
rino, pela 1.* vara e cartório do segundo officío. Diz o em- 
bargante (executado) Gabriel de Bustamante. £. S. N. => 
Primeiro — Provará que a Agencia do Banco embargada 
pelo que allega em sua petiçSo inicial, pediu a citaçfto do 
embargante para lhe pagar no decendio a contar da accu- 
saçSto da citação, a quantia de réis 140.000^000, pela qual 
intenta e propSo execuçSo hypotheoaria com fundamento no 
preceituado no regulamento de 14 do ma'0 de 1868 (em vi- 
gor ainda n'esta Provincia) e para tanto se funda na Escri- 
ptura de 7 de julho de 1879, certificado de registo effectuado 
por virtude d'ella; em duas contas assignadas pelos gerentes 
da Agencia embargada ; e n'uma carta do embargante de 20 
de maio de 1880, o que tudo junta como documentos sob 
números 1, 2, 3 e 4 = Segundo — Provará que a exequente 
embargada, pelos documentos referidos com que fundamenta 
o pedido carece de direito para a formular ; e esse direito 
quando lhe assistisse nSo lhe pôde ser garantido pela hjpo* 
thecaria, na ausência dos elementos essencialmente consti- 
tutivos pelos quaes elle se adquire. Pois que £= Terceiro — 
Provará que as hypothecas voluntárias ou convencionaes 
nascem do mutuo accordo das partes em contracto, e só po- 
dem recahir sobro bens certos e determinados, e por quan- 
tia certa e determinada, art.® 247 do Cod. do Credito Pre- 
dial das Províncias Ultramarinas, art.° 910 e 911 do Cod. 
Civil e 123 do regulamento de 14 do maio de 1868, e n'cs- 
tes termos = Quarto — Provará que a hypotheca voluntária 
e convencional só pôde ser constituidai validamente, sendo 
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estabelecida por ioBírumento authentico, na forma declarada 
na lei, porque o direito bypothecario, que c excepç&o e pri- 
vilegio, nunca pode adquirir-so por outro meio nem enten- 
der -se por analogia de quaesquer disposições além dos casos 
determinados na lei. Assim vejamos = Quinto = Da nulli- 
dade da hypotheca. Provará que lida e examinada a escri* 
ptura de 7 de julho de 1S79, de que derivou o registo da 
bypotheca que se pretende expropriar, vê-se que nenhum con- 
trato ha n'el'a, feito com o embargante. Diz essa escriptura: 
Que presentes os gerentes da Agencia e Bustamante, dis- 
seram os primeiros outhorgantes que tinham «ajustado com o 
segundo outhorgante, abonar- lhe ura credito de 140:000^000 
réis em conta corrente, debaixo das seguintes condicç8es.= 
Sexta — Provará que depois se seguem as condicções ditas 
todas pelos gerentes da Agencia embargada que eram os 
que estavam a fallar, e findas ellas deixara o embargante de 
declarar se acceitava ou n?Lo, mas em vez d'e88e elemento 
essencial do contracto diz a tal escriptura : elogo pelos pri- 
meiros outhorgantes na presença de mim tabelliSo e teste- 
munhas foi dito que na qualidade de Gerentes da Agencia 
do Banco... acceitam para a Agencia o contracto constante 
da presente escriptura com as condiçSes n'ella estipuladas. 
Assim = Sétimo — Provará e é obvio que os Gerentes accei- 
taram para a Agencia embargada, o que elles próprios aca- 
baram de dizer ; mas, Bustamante, o embargante, não accoi- 
tou, nSo contractou, nem hypothecou cousa alguma; e = Oi- 
tavo — Provará ainda que a escriptura accrescenta: — De 
como todos os outhorgantes assim o disFcram, estipularam e 
acceitaram eu tabelliFlo dou minha fé, — e sendo-lhe lido o 
presente... o confirmaram e ratificaram em todas as suas 
partes e ao seu integral cumprimento se obrigam por suas 
pessoas e bens, — não supprem estas palavras tabclliôas a 
falta de acceitaçBlo expressa por parte do principal obrigado. 
Até porque = Nono — Provará, se o disseram, estipularam 
e acceitaram assim, isto é, como se acabava de dizer; e foi 
só isso que confirmaram, ratificaram e se obrigaram a cum- 
prir; não ratificaram, nem confirmaram, senão que uma das 
partes dizia ter-se feito um contracto, que a outra, posto que 
presente, não acceitou, nem estipulou, faltando assim o mu- 
tuo accordo, que é base essencial de todo o contracto : =s 
Decimo — Provará que nem esta falta se pôde dizer sup- 
prida depois pelos factos posteriores, de cumprimento da eç- 
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criptura, porque a hypotheca e o próprio matuo superior a 
400f$000 réis, bó pôde constituir-se validamente por escri- 
ptnra ou auto publico, conformo o disposto nos art.^* 912 e 
1534 do Cod. Civ. Mais = Decimo primeiro — Da novaçSo 
— Provará que no caso não esperadO| de — em vista do 
cumprimento se julgar que na escriptura se estipulou real* 
mente um contracto de mutuo com hypotheca, esse contra* 
cto estaria morto então, conforme o disposto nos art/' 802 
e 803 e outros do Cod. Civ. pela novação contida na conta 
de 30 de Março de 1880, dirigida pelos Gerentes da Agen* 
cia embargada ao embargante, cujas condicçSes foram accei- 
tes BO meemo dia, e se começaram a cumprir desde logo in- 
dependente de nova escriptura. Documento que se junta sob 
o n.° 1 — e Mais = Decimo segundo — Da illegitimidade da 
pessoa. Provará que quando mesmo se julgasse que ha- 
via contracto e hypotheca valida na escriptura; e que 
esse não fora morto pela novação, seria ainda assim, a 
Agencia do Banco embargada, pessoa illegitima para de- 
mandar o embargante, mormente pelos preceitos essenciaes 
consignados no art.° 231 do regulamento citado, por não 
se poder por emquanto considerar vencido esse contracto. 
Visto como = Decimo terceiro — Provará que nem se acham 
ainda findos os seisannos da condicção segunda, nem a Agen- 
cia embargada fez ao embargante com a precedência devida a 
notificação exigida pela condicção decima primeira e por isso, o 
elemento da divida vencida, quando divida liquida houvesse, 
constitutiva da base do processo que á Agencia embargada pa- 
receu ter direito= Decimo quarto — Provará segundo a maté- 
ria que fica exposta (art.°* 3.® e 4.®) que é a que rege o priviler 
gio do direito hypothecario, mui longe se acha, com a escri- 
ptura, registo, contas e cartas que junta — a Agencia em- 
bargada de pedir como pede ao embargante executiva- 
mente a quantia de 140:000^000 réis, por falta de base 
derivada de sentença condemnatoria, ou titulo de egual 
força, para fundamentar esse direito. Por ultimo e ainda 
= Decimo quinto = Provará que a divida de que se 
trata, em todo o caso, não é liquida, porque todas as contas 
prestadas pela Agencia embargada, contem erros que se de- 
vem previamente emendar, como são := juro maior que o 
estipulado, juros de juros ; e falta de comprovação das ver- 
bas de credito e debito podendo dizer-se com boa razão, que 
não ha conta propriamente tal ; porque só merece esse nome 
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a que se presta, devidamente ordenada e comprovada, con* 
forme o disposto no art.° 232 e segaintes, do Cod. Com. = 
Decimo sexto — Provará — não se diga — que o embargante 
as approvára em cartas e impressos que lhe foram remet- 
tidos, porque ainda assim, como a condicçSo doze § segundo 
da escriptura lhe resalvou o direito de allegar por embar- 
gos que devia menos do que se lhe pedia, a própria approva* 
ção se deveria entender sempre sem prejnizo d'esse direito, tSo 
expressamente resalvado na escriptura. Depois = Decimo 
septimo — Provará que os erros são visiveis ; porque, pri- 
meiro, posto a escriptura diga na clausula primeira que os 
juros se liquidarão semestralmente, nSo diz que se não forem 
logo pagos, se capitalisem, antes pelo contrario a clausula 
septima manda contal-os em separado, afim de serem pagos 
pelas receitas, que se effectuarem, e só o remanescente d'es- 
tas applicado á amortisaçSo do capital ; segundo, porque em 
nenhum caso se pôde considerar a Agencia embargada dis- 
pensada de comprovar as verbas de debito e credito de suas 
contas: e = Decimo oitavo — Provará que as simples con- 
tas que a Agencia embargada apresenta, nSo são em taes 
circumstancias, meio competente para dar por existente e 
liqiydado um credito que, como é evidente, depende de ac- 
cordo, ou de Lquidação em competente acção, onde devida* 
mente se dispute e julgue a existência doesse credito pedido 
e o quantitativo d'elle. Assim e finalmente = Decimo nono 
— Provará qu& sem a Agencia embargada por qualquer fór- 
ma legal completar a falta de divida liquida para poder ha- 
ver constituição de hypotheca como o exige o art.^ 911 do 
Cod. Civ. e 123 do regulamento já citado, e para que o re- 
gisto lhe podesse ser feito validamente, carece de base para 
pedir o que pede. Nos termos, pelos fundamentos expostos 
e outros que serft) sabiamente deduzidos pelo Meritissimo 
julgador, pede o embargante, que recebidos seus embargos 
com suspensão da execução, attenta a sua matéria, se jul- 
guem afinal procedentes para o fim de ser declarada nulla a 
hypotheca pela falta do contracto de que possa derivar, se- 
não pela novação, e consequentemente nullo o registo, ou 
que se julgue nuila a execução por incompetência de meio 
e falta de base legal, conforme o preceituado nos art.^* 231 
e seguintes do regulamento citado e disposições correlativas 
absolvido o embargante da instancia, e coudemnada a Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino embargada^ nas custas, 
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por ser conforme direito. P. E. e J. = Junta se nm docu- 
mento em publica fórroa com protesto de exhibir o original 
sendo requerido, e procuraçSlo. S. Thomé, 8 de Fevereiro 
de 1881. O Advogado {assignado) Joaquim Izidoro Marchado 
Pereira. 

(99) Termo d'appellação. — Aos vinte e cinco dias do 
mez de abril de 1881, n^esta cidade do S. Thomé e no meu 
cartório, compareceram os ex.*"" Miguel Tobin Júnior e Ma- 
nuel JoUo da Silva e Costa, ambos casados, gerentes da 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta cidade, c 
n'ella moradores, e que reconheço serem os próprios. E por 
elles perante mim c as testemunhas adiante nomeadas e as- 
signadas foi dito que na qualidade de gerentes da referida 
Agencia e nos termos do requerimento e despacho que apre- 
sentam, doeste faz parte e que antecede, appellam com o de- 
vido respeito da sentença de â. 51 a 57, proferida n'estes 
autos de cxecuçHo, em que é exequente a dita Agencia e 
executado o dr. Gabriel Ploerquelbe Fortes de Bustamante, 
com data de 9 do corrente mez de abril, para o Tribunal da 
RelaçSo do Districto. E por ser verdade, lhes, tomei o pre- 
sente termo, a que foram testemunhas presentes Isidoro da 
Costa Cravid e Manuel Joaquim Salvaterra, ambos solteiros, 
maiores, empregados no commercio, moradores n'esta cida- 
de, os qnaes depois d'e8to lido, vão assignar com os gerentes 
e comigo José Joaquim da Silva Barata, escrivSo que o es- 
crevi e SLBs\gnos=^{a8aignadó)=s'M. Tobin J. — M. J. da 
Silva Costa. — Isidoro da Costa Cravid. — M. J. Salva- 
terra. — José Joaquim da Silva Barata. 

(88) Escriptura de revogação de contracto, cessação dê prO' 
cedimentos judiciaeSj confissão de ditnda, obrigação e forma 
de pagamento, constituirão de hypotheca, consignação parcial 
de géneros e quiiação e ohrigaçdes reciprocas, a fl. 12 a 
18^0 li\). 13.° das notas do tabellião Estanislau Augusto Pin- 
to, da comarca de S. Thomé, celebrada entre Oabriel de Bas* 
tamante; António Francisco Nogueira, na qualidade de visi- 
tador delegado do Banco Nacional Ultramarino, e os gerentes 
da Agencia do mesmo banco, Manuel João da Silva e Costa, 
e João Agostinho Moniz de Bettencourt; D. Maria Augusta 
da Silva e Aniceto Constantino Pimenta, em data de 20 de 
janeiro de 1882. 
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tPelo 1.® outhorgante Gabriel de Bustamante, e pelo» 2.*** 
outhorgantes, representantes da Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino foi dicto: Que o primeiro Gabriel de Busta- 
mante ha annos tem contas com a Agencia do Banco Nacio- 
nal Ultramarino, n'e9ta cidade, contas que em 7 do julho de 
1879 foram por escriptura publica reduzidas a lun contracto 
de credito em conta corrente, escriptura que mais tarde a 
Agencia poz emjuizo, intentando execuçíto hypothecaria que 
se acha hoje na Relação de Loanda, para seguir para o Su- 
premo Tribunal de Justiça, em virtude de recurso interposto 
pelo dito 1.^ outhorgante, achando-se no mesmo Supremo 
Tribunal um processo de arresto requerido pela Agencia, em 
virtude de recurso interposto por esta; que presentemente 
tem ajustado entre todos a revogação d*aquella escriptura e 
a cessação de procedimentos judiciaes, por via de um con- 
tracto de confissão de divida, constituição de hypotheca e 
consignação parcial de géneros que vem reduzir á presente 
escriptura, e cujas condições e* obrigações reciprocas cons- 
tam dos artigos seguintes: — 1.** O outhorgante Gabriel de 
Bustamante confessa dever á Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino, n^esta cidade, a quantia de 212:4(X)f5ÍOOO réis, que 
não vencerá juro algum até 31 de agosto de 1885, porque 
n'ella vae já incluido o juro até aquelle dia. — 2.° A referi- 
da quantia de 212:400/51000 réis, vencerá desde o dia 31 de 
agosto de 1885, o juro de 9 por cento, capitalisado quando 
não pago em 31 de agosto de cada anno — 3.® Em 31 de agosto 
de cada um dos 5 annos comprehendidos entre 1886 e 1890, 
o outhorgante Gabriel de Bustamante pagará á Agencia sua 
credora os juros de 1 anno, na importância de 19: 11 6^000 
réis. — § único. Por cada um d'estes pagamentos, quando rea- 
lisado no dia marcado, a Agencia do Banco abonará ao ou- 
thorgante Gabrielde Bustamante, ura bónus, que serão cora 
relação ao 1.' pagamento em 31 de agosto de 1886 de réis 
12:116,5000, com relação ao 2.° em 31 de agosto de 1887, 
de 12:116($U00 réis, com relação ao 3.*' em 31 de agosto de 
1888 de 8:116,^000 réis, com relação ao 4.® em 31 de agosto 
de 1889 de 6:116í;000 réis, e com relação ao 5.» em 31 de 
agosto de 1890, de 4:654,^000 réis, ficando assim aquelles pa- 
gamentos reduzidos a 7 contos de réis no 1.® anno, a 9 con- 
tos de réis no 2.*^, ali contos de réis no 3.^, a 13 contos de 
réis no 4.« e a 14:462^000 réis no 5.^—4.° Em 31 de agos- 
to de cada um dos 10 annos, comprehendidos entre 1891 e 
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1900, o L^ outhorgante Gabriel de Bustamante pagará á 
Agencia do Banco, para juros e amortisaçSo de capital, a 
quantia de 33:906j5000 réis. — § único. Por cad^i um doestes 
pagamentos, quando realisado no dia marcado, a Agencia do 
Banco abonará ao outhorgante Gabriel de Bustamante um 
ho7iU8 de 5:626(5000 réis, ficando assim cada pagamento re- 
duzido a 27:470;JOOO réis. — 5.^ Se o outhorgante Gabriel de 
Bustamante faltar a alguns pagamentos estabelecidos nos ar- 
tigos precedentes e nos prasos ahi marcados, a divida total 
fica vencida c a Agencia do Banco no direito de executar 
esta escriptura pela quantia de 212:400/5000 réis e juros de 
9 por cento ao anno, deduzindo-se unicamente as prestações 
que estiverem pagas e os bónus correspondentes a ellas, sem 
que o mesmo outhorgante tenha direito algum aos bónus re- 
lativos ás prestaçSes nâo vencidas, ou vencidas enâo pagas. — 
§ único. Exceptuam-se os casos de força maior devidamente 
comprovados, como o preço do café de 1.** sorte s r inferior a 
35COO réis por lõ kilos nos mercados da Europa. Em qualquer 
doestes casos, ou em ambos, a diflFerença para menos dos re- 
feridos preços, será deduzida na prestação a pagar e divi- 
dida, sem juros, pelas prestações seguintes em que esses pre- 
ços se restabeleçam, ou no fim, no caso contrario, e quando 
nXo haja, ou á Agencia não convenha receber outros produ- 
ctos das propriedades que por esta escriptura forem hypo- 
thecadas. — 6.® Se o outhorgante Gabriel de Bustamante an- 
ticipar qualquer pagamento, ou alguma quantia por conta do 
pagamento, essa quantia, se não fôr inferior a 500^000 réis, 
vencerá juro á razão de 5 por cento ao anno. — 7.° As obri- 
gações contrahidas pelo 1.° outhorgante Gabriel de Busta- 
mante, pela presente escriptura, e principalmente as que res- 
peitam á divida, pagamento d^ella e dos seus juros, sSio ga- 
rantidas pela constituição de hypotheca especial que o mesmo 
outhorgante faz a favor da Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino, nas propriedades que possue n'esta ilha, ao pre« 
sente : a roça Rio do Ouro, na freguezia de Guadalupe que 
confina pelo Norte com a estrada de Guadalupe, pelo Nas- 
cente com o Rio de Ouro, pelo Poente com terreno dos her- 
deiros de José Celestino da Fonseca, e pelo Sul com a Fa- 
zenda Estrella, hoje Boa Esperança, tem casas de habita- 
ção, quartéis, armazém, hospital, cavallariça e abegoaria e 
todos os mais accessorios constantes do respectivo registo 
predial, pois que se acha descripta na conservatória doeste 
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concelho sob o n.® 28. — Prédio urbano sito na rua do Pe- 
lourinho, doesta cidade, na freguezia de Nossa Senhora da 
Conceição^ que se compSe de casa para habitação com o res- 
2)cctivo terreno o quintal, descripto na conservatória d'este 
concelho sob o ii.° 344, confinante pelo Norte com a dita rua 
do Pelourinho, pelo Sul cora o prédio de José Manuel da 
Costa França, pelo Nascente com a rua das Flores, e pelo 
Poente com o prédio de José Gomes da Cunha Lisboa. — Um 
terreno cuja área é de 230", 30 na travessa do Tabaco, des- 
cripto na conservatória doeste concelho sob o n.** 630, que 
parte pelo Norte com terreno da Fazenda Publica, na posse 
da qual está José Gomes da Cunha Lisboa, pelo Sul com a 
dita travessa, pelo Nascente com José Manuel da Costa 
França e pelo Poente com Pedro Soares de Barros — A roça 
Sanfa Clara situada na freguezia de Guadalupe, descripta 
na conservatória doeste concelho sob n.^ 708, confina pelo 
Norte com a estrada de Guadalupe na qual mede 33 varas 
de 22 palmos e uma terça, pelo Sul com terras de Manoel Leal 
Bouças ou de Leonor José do Guadalupe (hoje roça Pouso- 
Alio) pelo Nascente com terras de Francisco António da Fon- 
seca e rio do Ouro, e pelo Poente com terras de Maria da 
Apresentação da Fonseca : esta roça Santa Clara comprelien- 
de o terreno denominado S. Bernardo e tem coq^truida uma 
casa de habitação — A roça Pouso Alto, na freguezia de N. 
S. das Neves, descripta na conservatória d'este concelho sob 
n.® 778, que confina pelo Norte com a roça Ribeira funda, 
de Paulo Pontes de Carvalho e sua mulher D. Leonor José 
de Guadalupe de Carvalho, pelo Sul com as roças Boa Espe- 
rança, Nova Estreita e outras, pelo Nascente com a roça Rio 
do Ouro e pelo Poente com a roça Ribeira Palma de Joa- 
quim Leal, hoje na posse e administração da Fazenda Na- 
cional tem em construcção uma casa de habitação — Prédio 
rústico com 1'^ varas de terreno na freguezia de Guadalupe, 
que confina pelo Norte com os herdeiros de Ignacio Stockler, 
pelo Sul com a roça Lobata de Manoel Tingui (hoje na posse 
e administração da Fazenda Nacional) pelo Nascente com a 
estrada de Guadalupe e pelo Poente com a agoa Castello : 
este prédio denomina-se hoje Santa Luzia e está descripto 
na conservatória doeste concelho sob n/l)r)4 — Prédio urbano 
sito na praça do governador Mello que se compõe de casa 
para habitação, do respectivo terreno c quintal, e confina pelo 

Norte com a referida praça, pelo Sul com a travessa do Ta- 

5 
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bacoy pelo Poente com a rua das Flores e pelo Nascente com 
o prédio de Levy e Bastos ou de António Azancot. — § 1.° 
Esta hypotheca é feita com reIaç2Lo á roça Pouso Alto com 
a declaração de que sobre esta roça pesa um contracto entre 
o 1.° outhorgante Gabriel de Bustamante e o 111.°^^ Sr. An- 
tónio Henriques Pires para a plantação e exploração de qui- 
nas, conforme escriptura de IG do corrente mcz no Livro 14 
de notas do tabelliâo Jusé Joaquim da Silva Barata (cartório 
do 2.^ officio da 1.^ yara) o qual contracto ha de ser cum- 
prido por quem em virtude da hypotheca aqui constituida 
vier a adquirir a dita roça Pouso Alto nos precisos termos e 
condicçSes da dita escriptura que fica fazendo parte d'esta, e 
cujo traslado que me foi apresentado fica archivado para ser 
copiado em todos os traslados e certidSes doesta, entenden- 
do-se porém que a plantação das quinas não prejudicará a 
conservação e possivel augmento das actuaes plantaçSes de 
café e cacau, tanto na roça Pouso Alto como nas outras ro- 
ças. — § 2.^ Mais se declara em relação á mesma roça Pouso 
AUo que acerca da posse d'ella ha questão judicial pendente 
no Supremo Tribunal de Justiça entre o outhorgante Gabriel 
de Bustamante e os donos da roça Monte Ccifé^ e que por 
isso a hypotheca terá de seguir a sorte do processo, assim 
como as o^igaçSes que possam vir a derivar do contracto 
referido no § anterior. — § 3.^ Que também se declara que 
o prédio sito na praça do Governador Mello não está regis- 
tado, mas que o primeiro outhorgante Gabriel de Bustamante 
obriga-se a fazer registar a posse dentro de 30 dias, para o 
que tem muito adiantado o respectivo processo de justifica- 
ção. — § 4.® Que outrosim se declara que as hypothecas cons- 
tituídas por esta escriptura são todas primeiras por estarem 
pagos todos os outros credores hypothecarios do 1.^ outor- 
gante, como ao diante se dirá.» 

(84) Escriptura de contracto agrícola e mais condires en- 
tre o Dr. Gabriel de Bustamante e António Henriques PireSf 
no Livro 14 das notas do tabeUiãò da comarca de S. Thomé 
José Joaquim da Silva Barata (2.° officio da 2.* vara\ com 
data de 16 de janeiro de 1882. 

«Pelos referidos outorgantes perante mim e as mesmas tes- 
temunhas foi dito que o presente contracto agrícola é feito 
pelo modo e com as seguintes condições. — 1.* O l.** outhor- 
gante Dr. Gabriel de Bustamante dará na roça denominada 
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Pouso Alto todo o terreilo que o 2.^ outorgante pretender 
para n'elle plantar quinas obrigando-se a dar egualmente a 
gente necessária para essa plantação e mais trabalhos, sus- 
tentando-a, fornecendo-lhe o que for preciso para essas des- 
pczas e ficando egualmente a seu cargo o sustento d^elle 2.° 
outorgante. — 2.* Que o presente contracto durará pelo tem- 
po de 10 annos a principiar da data doesta e a findar em egual 
dia, e mez do anno de 1892. — 3.* Que dos 2 primeiros cor- 
tes das arvores plantadas^ será para o 2.^ outorgante metade 
do producto líquido.» 

(3&) Escriptura de 20 de janeiro de 1882 (nota 33). 

c Pelos 3.*^* outorgantes D. Maria Augusta da Silva e Ani- 
ceto Constantino Pimenta foi dicto : que sendo a 1.^ credora 
ao outorgante Gabriel de Bustamantc da quantia de réis 
25.000f$0(X) com garantia de hypotheca constituida a seu fa- 
vor nos prédios referidos na presente escriptura e descriptos 
na conservatória doeste concelho sob n.^* 778 (Pauso Alto)y 
954 {Santa Luzia) e 708 [Santa Clara) conforme as inscri- 
pções hypothecarias n.°* 352 e 357 no Liv. C 4.° da mes- 
ma conservatória, e sendo o 2.^ também credor ao mesmo 
Gabriel de Bustamante da quantia de 15.000^000 réis tam- 
bém com garantia de hypotheca constituida a seu favor nos 
três mencionados prédios n.*** 778, 954 e 708, conforme a 
inscripção hypothecaria n.® 385 na mesma conservatória, 
porque estão presentemente embolsados dos seus créditos sem 
que cousa alguma mais tenham a exigir do dicto Gabriel de 
Bustamante, por isso pela presente escriptura dSo a este plena 
e geral quitação, declaram extincto o seu direito hypotheca- 
rio c auctorisam a Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
representada pelos 2.®* outorgantes a requerer o cancella- 
mento das referidas hypothocas, declaração, quitação o au- 
ctorisação estas que foram acceites não só polo outorgante 
Gabriel de Bustamante mas também pelos outorgantes geren- 
tes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino. » 

(3©) •Certifico que no Livro B 8." d'esta conservatória 
(de S. Tliomé) a fl. 472 ; se acha o registo a quo o presente 
requerimento se refere o qual é do theor seguinte : Dee- 
cripção predial — 'íí.^ 708 — Anno de 1<S7<), aos 18 dias do 
mez do dezembro fiz esta descripção do documento apre- 
sentado em 15 do corrente sob n.** 2, a fl. 124 v. do Dia- 



— 68 — 

rio: á vista do dito documento e mais esclarecimentos que 
exigi do apresentante fiz o presente extracto de descripçSo 
predial : — Prédio rústico que se comp8e de 33 varas c 
terça de terra no sitio denominado Rio do Ouro, na fregue- 
zia de Guadalupe, n'esta Ilha.t «Calculei o valor venal do 
prédio em 600^5(000 réis, e a sua renda annuàl em 60^000 
réis avistado documento e das declarações do apresentante.» 

aNo Livro B 9.° doesta conservatória a fl. 484 se acha o 
registo do theor seguinte : Descripção predial — N.® 778 — 
Anno de 1877, aos 24 dias do mez de novembro se fez esta 
descripçSo do documento apresentado cm 16 do corrente sob 
n.^ 1, a â. 152 do Diário : á vista do dito documento e mais 
esclarecimentos que exigi do apresentante se fez o presente 
extracto de descripção predial: Prédio rústico denominado 
Pouio Alio — prédio sito na freguezia de N. S. das Neves 
n'esta Ilha.» «Calculei o valor venal do prédio em 500^000 
réis e o seu rendimento annual em nada, á vista do docu- 
mento 6 das declarações do apresentante.» 

«No Livro B 12." doesta conservatória a fl. 204 v. se acha 
o registo do theor seguinte : Descripção predial — N.® 954 

— Anno de 1880 aos 26 dias do mez de janeiro se fez esta 
descripção do documento n.® 1 apresentado em 8 de novem- 
bro do anno próximo passado no Diário a fl. 195 v. : á vista 
do dicto documento e mais esclarecimentos que exigi do 
apresentante se fez o presente extracto de descripção }>re- 
dial: Prédio rústico que se compõe de 18 varas de terra no 
sitio de Lobatay na freguezia de Guadalupe n'esta Ilha.» 
d Calculei o valor venal do prédio em 300^^000 réis á vista 
do documento e das declarações do apresentante.» 

«No livro C. 4.** doesta conservatória a fl. 174 se acha o 
registo do theor seguinte : Incripção hypothecaria, — Anno, 
I8e<0 — Mez — Julho— Dia l — N.*» de ordem do dia 17 i 

— N.® 352. Certifico que em 1 de julho de 1880 se fez este 
registo do documento apresentado em 7 de maio próximo pas- 
sado sob n ^ 2 no Diário a fl. 84 v., sendo apresentante Vi- 
cente Lino Patrício Alvares na qualidade de procurador de 
D. Maria Augusta da Silva o qual procurador é do meu co- 
nhecimento e legitimado por procuraçfto publica lavrada 
n'esta Ilha em data de 3 de maio de 1880, pelo tabellião 
d'este julgado Carlos Augusto Cordeiro, e sendo a dita D. 
Maria Augusta da Silva solteira, proprietária c moradora na 
roça Rio d'Ouro na freguezia d© Guadalupe, n^esta Ilha; o 
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docnmento apresentado é uma eseriptura publica lavrada 
n'esta Ilha em data de 24 de abril do presente annò nas no- 
tas do tabellião acima dito no livro d'ellas 2.® a fl. 43, eseri- 
ptura em que são outhorgantés a dita D. Maria Augusta da 
Silva e o Dr. Gabriel de Bustamante, solteiro, proprietário 
e morador na roça acima dita : pela dita eseriptura apre- 
sentada, vê-se que a dita D. Maria Augusta da Silva tem 
hjpotheca convencional sobre os prédios n."* 708, 954 e 778, 
constituida pelo dito Dr. G-abriel de Bustamante, e que a 
dita hjpotheca é segurança da quantia de dez ooatos e ju- 
ros respectivos. 

Averbamento. — Anno de 1882 — Mez — fevereiro —Dia — 
11. — Cancello, á vista do titulo apresentado sob n.® 2 do 
Diário a fl. 30, o registo definitivo da hypotheca n.** 352, 
feito em 1 de ju'ho de 1880. O titulo é uma eseriptura ou- 
thorgada nas notas do TabelliSo d'csta comarca Estanislau 
Augusto Finto, no seu livro de notas n.^ 13 a fl. 12, aos 20 
de janeiro de 1882, apresentada n'esta Conservatória pelo 
Dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, como procurador da 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta cidade, cuja 
identidade e legitimidade verifiquei e reconheci. Consta da 
referida eseriptura que D. Maria Augusta da Silva recebeu 
o seu credito de dez contos de réis de Gabriel de Busta- 
mante, dando-lhe paga e quitação. Da mesma eseriptura 
consta que a ex-credora deu auctorisação para requerer o 
cancellamcnto. O ajudante do conservador (a) Laiz P. Ma- 
lheiros Brandão. 

No mesmo livro C quarto, a fl. 189, se acha o registo do 
theor seguinte : 

Inscripção hypothecana, — Anno de 1880 — Mez — setem- 
bro — Dia — 30 — Numero de ordem do dia 17G. N.° 357. 
— Certifico que em 30 de setembro de 1880, se fez o registo 
do documento apresentado em 6 do presente mez e anno no 
Diário, sob n.^ 2 a fl. 171, sendo apresentante Vicente Lino 
Patricio Alvares, na qualidade de procurador de D. Maria 
Augusta da Silva, o qual procurador é do meu conhecimento 
e legitimado por procuração publica lavrada em data de 20 
de setembro do corrente anno pelo Tabellião doeste julgado 
Carlos Augusto Cordeiro, e sendo a dita D. Maria Augusta 
da Silva solteira, proprietária e moradora na roça Rio d^Ouro, 
na freguezia de Guadalupe, n^esta Ilha, o documento apre- 
sentado é uma eseriptura publica lavrada n'esta Ilha, em 
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data de 5 de setembro do corrente anno, nas notas do ta- 
beili^o doeste julgado Carlos Augusto Cordeiro, no livro d*el- 
las 2.** a fl, tí2, escriptura em que sno outhorgantes a dita 
apresentante D. Maria Augusta da Silva e o Dr. Gabriel de 
Bustamante, solteiro, proprietário e morador na dita roça 
Rio d'Ouro : pela dita escriptura apresentada vê-se que a 
dita D. Maria Augusta da Silva tem hypotheca convencio- 
nal sobre o prédio n.° 778 constituída pelo dito Dr. Gabriel 
de Bustamante e que a dita hypotheca é segurança da quan- 
tia de 15:000^000 réis e juros respectivos. 

Averbamento. — Anno — 1882 — Mez — fevereiro — Dia — 
11. — Cancello á vista do titulo apresentado sob n.^ 2 do 
Diário a íl. 30, o registo definitivo da hypotheca n.^ 357, 
feito em 30 de agosto de 1880. O titulo é uma escriptura 
publica outhorgada nas notas do tabelliSlo d'esta comarca £s- 
tanislau Augusto Pinto, no seu livro de notas n.® 13 a íl. 12, 
aos 20 de janeiro de 1882, e apresentada n'esta Conserva- 
tória pelo Dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, como pro- 
curador da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta 
cidade, cuja identidade e legitimidade verifiquei e reconheci. 
Consta da referida escriptura que D. Maria Augusta da Silva 
recebeu o seu credito de 15:000^5(000 réis, de Gabriel de Bus- 
tamante, dando-lhe paga e quitaçSo. Da mesma escriptura 
consta que a ex-credora deu auctorisação á Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino, auctorisação para requerer o cancel- 
lamento. O ajudante do conservador (a) Luiz P. Malheiro 
Brandão. 

No mesmo livro C quarto a fl. 296, se acha o registo do 
theor seguinte : 

Inseripção hypothecaría. — Anno — 1 882 — Mez — janeiro 
— Dia 5.—- Numero de ordem do dia 204— N.« 385 — Cer- 
tifico que no dia 15 de dezembro de 1882, se verificou a 
apresentação n.^ 1 do Diário, a fi. 21, da escriptura lavrada 
em 6 de dezembro de 1881, nas notas do Tabellião d'esta 
comarca Estanislau Augusto Pinto, no seu livro 13 a il. 3, 
sendo apresentante Joaquim Izidoro Machado Pereira, como 
procurador de Aniceto Constantino Pimenta, de Vianna do 
Castello, e actualmente residente n'esta Ilha, e por virtude 
doesse titulo inscrevo em seu nome hypotheca convencional 
sobre os prédios n.® 708, 778 e 954, descriptos afl. 204 v., 
484 e 472 do livro das descripçSes, constituída por Gabriel 
de Bustamante, solteiro, proprietário e agricultor, á segu- 
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rança da quantia de qulnzo OOntOS de réis, que lhe mu- 
tuara. 

Averbamento. — Ânno — 1882 — Mez — fevereiro — Dia — 
11. — Cancello, á vista d'um titulo apresentado sob n.® 2 do 
Diário, a fl. 30, o registo definitivo da hypotheca n.** 885, 
feita em 6 de janeiro de 1882. O titulo é uma escriptura pu- 
blica, outhorgada nas notas do Tabellião doesta comarca Es- 
tanisíau Augusto Pinto, no seu livro de notas n.® 13 a fl. 12, 
aos 20 de janeiro de 1882, e apresentado n'esta conserva- 
tória pelo Dr. Alberto Coutinho Garrido, como procurador 
da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta cidade, 
cuja identidade e legitimidade verifiquei e reconheci. Consta 
da referida escriptura que Aniceto Constantino Pimenta re- 
cebeu o seu credito de 15:000^5000 réis de Gabriel Bu^ta- 
mante, dando-lhe paga e qaitaçSo. Da mesma escriptura 
consta que o ex-credor deu auctorisação á Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino para requerer o cancellamento. O aju- 
dante do Conservador (a) Luiz P. Malheiro Brandão. 

(SI) — «Certifico que no Livro B 15.® d'esta conserva- 
tória (de S. Thomé) a fl. 264 e seguintes se acha o registo 
a que o presente requerimento se refere o qual é do theor 
seguinte: Deecripçclo predial. N.° 1138 — Anno de 1881, 
aos IC dias do mez de novembro se fez esta descripçSo do 
documento n.° 3 apresentado em 14 de setembro pro3timo 
passado no Diário, a fl. 5 ^ á vista do mesmo documento e 
mais esclarecimentos que exigi do apresentante se fez o pre- 
sente extracto de descripçSo predial. Prédio rústico. Uma 
propriedade denominada Úba Taboa que se compõe de arvo- 
res fructiferas e infructiferas. É situada na Praia Fernando 
Dias freguezia de Guadalupe.» 

Confina pelo Sul com o Bio do Ouro^ pelo Norte com ter- 
ras de Paschoal Barreto de Sousa e Almeida, pelo Oeste 
com a estrada da Cruz Grande, e pelo Leste cora a Praia 
Fernando Dias.v 

«Calculei o valor venal doeste prédio, em presença do do- 
cumento apresentado, e da declaração do apresentante, em 
10.0C<'^000 réis e o seu rendimento liquido annual ení 
500,^000 réis.. 

fLinscripção predial — N.° 1 — Certifico que em IG de no- 
vembro de 1881 se fez esta inscripçSo do documento n.° 3 
apresentado em 14 de setembro próximo passado, no Diarjo 
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data de 5 de setembro do corrente anno, nas notas do ta- 
belliSo doeste julgado Carlos Augusto Cordeiro, no livro d'el- 
las 2.^ a fl. (32, escriptura em que sao outhorgantes a dita 
apresentante D. Maria Augusta da Silva e o Dr. Gabriel de 
Bustamante, solteiro, proprietário e morador na dita roça 
Rio d^Ouro : pela dita escriptura apresentada vê-se que a 
dita D. Maria Augusta da Silva tem hypotheca convencio- 
nal sobre o prédio n.** 778 constituída pelo dito Dr. Gabriel 
de Bustainante e que a dita hypotheca é segiurança da quan- 
tia de lõiOOOíJOOO réis e juros respectivos. 

Averbamento. — Anno — 1882 — Mez — fevereiro — Dia — 
11. — Cancello á vista do titulo apresentado sob n.^ 2 do 
Diário a fl. 30, o registo definitivo da hypotheca n.° 357, 
feito em 30 de agosto de 1880. O titulo é uma escriptura 
publica outhorgada nas notas do tabelliao doesta comarca Es- 
tanislau Augusto Pinto, no seu livro de notas n.^ 13 a fl. 12, 
aos 20 de janeiro de 1882, e apresentada n'esta Conserva- 
tória pelo Dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, como pro- 
curador da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n^esta 
cidade, cuja identidade e legitimidade verifiquei e reconheci. 
Consta da referida escriptura que D. Maria Augusta da Silva 
recebeu o seu credito de 15:()00f51000 réis, de Gabriel de Bus- 
tamante, dando-lhe paga e quitação. Da mesma escriptura 
consta que a ex-credora deu auctorisaçSo á Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino, auctorisaçSlo para requerer o cancel- 
lamento. O ajudante do conservador (a) Luiz P. Malheiro 
Brandão. 

No mesmo livro C quarto a fl. 296, se acha o registo do 
theor seguinte : 

Inseripção hypothecaria. — Anno — 1882 -*- Mez — janeiro 
— Dia 5.— Numero de ordem do dia 204— N.« 385 — Cer- 
tifico que no dia 15 de dezembro de 1882, se verificou a 
apresentação n.^ 1 do Diário, a fl. 21, da escriptura lavrada 
em 6 de dezembro de 1881, nas notas do Tabelliao doesta 
comarca Estanislau Augusto Pinto, no seu livro 13 a fl. 3, 
sendo apresentante Joaquim Izidoro Machado Pereira, como 
procurador de Aniceto Constantino Pimenta, de Vianna do 
Castello, e actualmente residente n 'esta Ilha, e por virtude 
doesse titulo inscrevo em seu nome hypotheca convencional 
sobre os prédios n.° 708, 778 e 954, descriptos a fl. 204 v., 
484 e 472 do livro das descripçSes, constituída por Gabriel 
de Bustamante, solteiro, proprietário e agricultor, á segu- 
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rança da quantia de quinze OOntOS de réis^ que lhe mu- 
tuara. 

Averhamenfo, — Anno — 1882 — Mez — fevereiro — Dia — 
11. — Cancello, á vista d'um titulo apresentado sob n.® 2 do 
Diário, a fl. 30, o registo definitivo da hypotheca n.® 385, 
feita em 6 de janeiro de 1882. O titulo é uma escriptura pu- 
blica, outhorgada nas notas do TabelliSo doesta comarca Es- 
tanislau Augusto Pinto, no seu livro de notas n.^ 13 a fl. 12, 
aos 20 de janeiro de 1882, e apresentado n^esta conserva- 
tória pelo Dr. Alberto Coutinho Q-arrido, como procurador 
da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta cidade, 
cuja identidade e legitimidade verifiquei e reconheci. Consta 
da referida escriptura que Aniceto Constantino Pimenta re- 
cebeu o seu credito de 15:000íí000 réis de Gabriel Bui^ta- 
mante, dando-lhe paga e quitaçSo. Da mesma escriptura 
consta que o ex-credor deu auctorisaçSo á Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino para requerer o cancellamento. O aju- 
dante do Conservador (a) Luiz P. Malheiro Brandão. 

(SI) — «Certifico que no Livro B 15.® doesta conserva- 
tória (de S. Thomé) a fl. 264 e seguintes se acha o registo 
a que o presente requerimento se refere o qual é do theor 
seguinte: Deseripç^o predial. N.® 1138 — Anno de 1881, 
aos IG dias do mez de novembro se fez esta descripçSo do 
documento n.° 3 apresentado em 14 de setembro próximo 
passado no Diário, a fl. 5 j á vista do mesmo documento e 
mais esclarecimentos que exigi do apresentante se fez o pre- 
sente extracto de descripçâo predial. Prédio rústico. Uma 
propriedade denominada Uba Taboa que se compSe de arvo- 
res fructiferas e infructiferas. E situada na Praia Fernando 
Dias freguezia de Guadalupe.» 

Confina pelo Sul com o Bio do Ouro, pelo Norte com ter- 
ras de Paschoal Barreto de Sousa e Almeida, pelo Oeste 
com a estrada da Cruz Grande, e pelo Leste com a Praia 
Fernando Dias.v 

«Calculei o valor venal doeste prédio, em presença do do- 
cumento apresentado, e da declaração do apresentante, em 
lO.OCCjjUOO réis e o seu rendimento liquido annual em 
500,^000 réis.. 

Qilmcripção predial — N.° 1 — Certifico que em IG de no- 
vembro de 1881 se fez esta inscripçSo do documento n.** 3 
apresentado em 14 de setembro próximo passado, no Diar}a 
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a fl. 5 sendo apresentante D. Maria Augusta da Silva, sol. 
teira, maior, proprietária e residente no Rio do Ouro, fre. 
guezia de Guadalupe representada por seu procurador Joa_ 
quim Izidoro Machado Pereira, cuja identidade e legitimi 
dade verifiquei e reconheci ; e por virtude do dicto docu" 
mento que é uma escriptura publica de compra e venda da- 
tada de 6 de setembro do corrente anno de 1881 outhorgada 
nas notas do tabellião doesta comarca Estanislau Augusto 
Pinto no séu livro d^ellas n.® 12.® a fl. IG v., e mais escla- 
recimentos que me apresentou, inscrevo definitivamente a 
favor da dita apresentante o prédio n.^ 1138 que a mesma 
comprou pela quantia de 8.6D0f^O0O réis á Santa Casa da 
Misericórdia d'esta Ilha.» 

(38) — Escriptura de administração, hypotheca e mais f a- 
ctoSy entre o Barão de Agua-Izé e nen irmão o commendador 
Jncintho Carneiro de Sousa e Almeida ; Francisco d' Oliveira 
Chamiço, na qualidade de Governador do Banco Nacional Ul- 
tramarino; e D. Paschoela Correia de Almeida, casada com 
Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida^ a qual inter veiu n'este 
contracto prestando lhe o sm conseyitimento ; a fl. 43 v. do 
Liv. 415 das notas do tahellião de Lieboa Francisco Vieii^ 
da Silva Barradas, com data de 22 de junho de 1876. 

«Pelos dois primeiros outhorgantes foi dicto em presença 
das testemunhas adiante nomeadas e assignadas : 

Que por escriptura de 28 de janeiro de 1875 lavrada a 
fl. 67 V. do Liv. 408 doestas notas reconheceram que a so- 
ciedade Agua-lzé de que sSo os únicos sócios, estava devendo 
a este Banco, segundo outhorgante, importantes quantias, que 
então se fixaram em 144.000^5000 réis, salvo o direito de 
se rectificar qualquer erro de conta; e confirmando as hypo- 
thecas anteriormente constituidas a favor do Banco, garan- 
tiram o credito doeste, nâo só com a hypotheca das proprie- 
dades sociaes e d^outras particulares d'elles 1.®* outhorgan- 
tes designadas na referida escriptura, mas ainda com outras 
condiçSes ali estipuladas, convencionando-se que a divida fi- 
caria integralmente paga até ao anno de 1 880, ultimo da du- 
ração da sociedade, amortisando-se 10.000y^'JOO réis, logo no 
anno de 1875, e outra egual quantia no corrente anno de 
1876 ; 

Que circumsiancias imprevistas fizeram porém com que a 
sociedade A^a Isfé nfto podesse amortisar até slo presente 
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parte alguma da sua divida ; e pelo contrario o credito d o 
Banco se acha elevado a ISõ.OOOíJOOO réis no dia 21 do cor- 
rente mez de junho, devendo accrescer ainda as quantias 
que posteriormente foram pagas aos l.*** outhorgantes, ou 
por conta d'elles. 

Que n'estas circumstancias, n^to podendo a sociedade cum- 
prir aquillo a que se obrigou para com o Banco precisando 
ainda empregai* novos capitães na cultura e exploração das 
suas propriedades durante o corrente anno, é prevendo elles 
!.•• outhorgantes que lhes seria impossiveí satisfazer estas 
responsabilidades sociaes até o anno de 1880 em que devia 
terminar a sociedade, prerogaram a duração d'esta em di- 
versas condições ; 

Que a prorogaçSo foi estipulada até ao anno de loSO, ou 
ainda alem d'elle, pelo mais tempo necessário até ficar inte- 
gralmente pago o Banco, 2." outorgante, e depois d*elle os 
credores António Joaquim d 'Oliveira e Companhia, entrando 
para a sociedade as propriedades Cachoeira e AUo Douro, 
tudo nos termos da escriptura celebrada hoje entre elles l.®** 
outorgantes n'este livro. 

Que entrando em novos ajustes com o Banco 2.** outor- 
gante a fim de garantirem ainda mais efficazmente tudo 
quanto lhe devem e vierem a dever, conseguindo também 
desenvolver quanto possível a cultura e exploraçSlo das pro- 
priedades sociaes e por ultimo pagarem ao credor António 
Joaquim de Oliveira e Companhia chegaram finalmente todos 
os outhorgantes ao accordo constante dos artigos seguintes 
que reduzem á presente escriptura : 

Artigo 1.^ — O Banco 2.^ outhofgante administrará por 
conta dos 1."* outhorgantes as propriedades que estes pos- 
suem na ilha de S. Thomé, e que segundo a escriptura en- 
tre elles celebrada n'esta data ficam constituindo a sociedade 
Agiia-lzé; e esta administração durará até 31 de dezembro 
de 1886, ou continuará ainda alem d'este dia por tantos an- 
nos completos quantos sejam precisos para o Banco ficar in- 
tegralmente pago de tudo quanto os I .*' outhorgantes lhe 
devem ou vierem a dever nos termos doeste contracto, e para 
que, depois do reembolso do Banco possa ser paga a divida 
da sociedade a António Joaquim de Oliveira e Companhia. 

Artigo 2.° — Esta administração deverá começar 15 dias 
depois de chegar a S. Thomé o paquete que deve sahir de 
Lisboa no dia 5 do próximo mez de julho. » 
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«artigo 6.** — Emquanto durar a sua administração o Banco 
proverá a tudo, quanto for necessário para conservar c me- 
lhorar as propriedades sociaes, adquirindo os trabalhadores 
que forem precisos, fazendo os reparos de que necessitarem 
as officinas, armazéns e casas de habitaçS'>, e os trabalhos 
de que depender a continuação das culturas e explorações 
de maior vantagem, obrigando-se a proceder em tudo como 
bom e prudente administrador, e especialmente a n^o aban* 
donar as culturas de café e cacau, antes a augmental-as nos 
termos que julgar compatíveis com o estado da sociedade ; 
e adiantará por conta dos l.''* outorgantes todas as quantias 
que forem necessárias para estas despezas, bem como para as 
bemfeitorias que houver de fazer nas propriedades para ar- 
mazenagem, exportaçí^o e venda dos productos, vencimentos 
dos empregados que nomear, e em geral para quaesquer ou- 
tras despezas que for necessário fazer a bem e por effeito 
doesta administração.» 

c artigo 11.® — No fim de cada semestre o Banco remetterá 
ao representante da sociedade uma conta corrente das quan- 
tias despendidas e recebidas n'esse período, bem como dos 
juros vencidos, sendo para o calculo d'cstes encontradas nas 
respectivas datas as quantias recebidas, e o saldo passará 
para conta nova. 

A conta corrente do 2.® semestre de cada anno será acom- 
panhada de outra conta do exercicio da administração du- 
rante o anno com extracto resumido dos livros das roças e 
de um relatório circumstanciado dos trabalhos feitos e pro- 
jectados, bem como dos resultados obtidos.» 

«artigo 29.** — Ficam subsistindo as hypothecas anterior- 
mente constituídas e já registadas a favor do Banco, e am- 
pliadas essas hypothecas a tudo quanto os 1.®* outorgantes 
deverem ao Banco, segundo este contracto. 

A hypotheca comprehende os fructos e rendimentos das 
propriedades hypothecadas, todas ns suas accessSes, os ga- 
dos, instrumentos de lavoura, machinas e utensílios destina- 
dos á exploração, todas as bemfeitorias e melhoramentos, to- 
das as indemnisaçSes devidas por expropriação ou prejuízos 
e finalmente todos os direitos immobiliarios respectivos ás di- 
tas propriedades, ficando o Banco 2.° outorgante conatituido 
credor pignoratici o a respeito de todos os objectos moveis que 
não possam ser considerados como fazendo parte da hypo- 
theca.» 
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cional Ultramarino feito com o £. %^^Jr.°^ jg^je nm 
criptura lavrada neste cartono aos 22 de J'^"^^ Jj^^;? ? .^^ 
^olacto de administração rdauva a vana^^^^^^^^^^^ 

umas pertencentes á sociedade f ^«« (%' ""[òs e todas si- 
tes particularmente a um ou outro dos 2 «"'^^''f' ^'" t.--^. 
Zl. na ilha de S. Thom6 ; depois se levantaram J,^^^^^ 

dicialmente questiSes. «f ?.;„?f;S;jJol^^^^^^^^^ contas. 

gantessobrea gerência do Banco e 1'<1"^^^^^^^ ^ sociedade 

Que reconhecendo porém tento «J^^^^^^™ i.itos, afinal 

l^loílTr^sSirts^^^^^^^ cCufas constantes 

'"::;íri?- A*Sministraç.o do Banco tal qual foi eslj- 
pulada na escriptura de 22 de junho de 18*6, t^^^arf JJ^ 
âia 30 de setembro próximo futuro, e será no da seguinte 
restituida á sociedade Ágm-Izé, representada pelo commen^ 
dador Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, que continuará 
a ser o único gerente da mesma sociedade até inteiro paga- 
mento do credito ao Banco. 

f artigo 2 0—0 credito ao Banco por saldo de suas con- 
tas até o fim da sua administraçílo, bem como das suas con- 
tas particulares com cada um dos sócios é por transacção ii- 
xado, com referencia ao dia 30 de setembro do corrente 
anno na quantia de 425:000,5000 réis ; e fica vencendo o 
juro de 6 por cento ao anno a contar do dia seguinte. 

§ único. — Exceptua-se unicamente d'e8te ajuste de con- 
tas o credito particular com consignaçSo de juros de ins- 
cripçSes, de que trata a escriptura de 31 de dezembro de 
1874 lavrada a fl. 26 do Livro 408 das notas d'e8te cartó- 
rio o qual continuará a regular-se nos termos precisos 
4'e88» escriptura até seu integral pagamento. » 
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«rart. 6.° — O Banco abre á sociedade um credito era conta 
corrente de 4():0(X)}^000 réis, e roantel-o hn nlxito durante 
a Bubuiatencia do presente contracto.» 

«art. 8.® — O Banco entregará aunuíilniento A tociedado 
conta corrente do estado do seu credito cem separação de 
debito do capital e do debito dos juros. Na conta de c«pital 
creHitar-se ha pelos 425:000^C00 réis confessados no artigo 
2/, e ir-se-ha successivamente debitando pelas quantias que 
for recebendo por conta d'esse capital addicionados do bó- 
nus, quando houver lugar a elle. Na conta de juros ereditar- 
Be-ha pelos juros que vencer do capital era divida e dcbitar- 
se-ha pelas quantias que receber por conta d^esses juros. § 

«artigo 9.^ — As propriedades hypothecadas na escriptura 
de 22 de junho de 187G em segurança do credito do Banco 
continuam a garantir o credito liquidado no artigo 2.® e seus 
juros ; em segurança do credito aberto no artigo 6.** e seus 
juros hypotecam os 2." e 3.^ outorgantes as outras proprie- 
dades que possuem nas ilhas de S. Thomé e Príncipe, e 
adiante vSo designadas.» 

§ 1 ." — Este credito só se considerará aberto na sua to- 
talidade depois de se apresentar á agencia de S. Thomé cer- 
tidão da conservatória respectiva que mostre terem* se nella 
apresentado a registo os títulos das propriedades que á se- 
gurança d'elle sío hypothecadas^ e nâo haver sobre ellas 
nenhum registo anterior ; considerar-se-ha porém aberto pela 
quarta parte do total logo que esse requisito se mostre sa- 
tisfeito com referencia á nova hypotheca de S. Thomé. 

§ 2.° — O Banco tem o direito de vigiar que as suas hy- 
pothecas tanto antigas como modernas, não soffram diminui- 
ção no seu valor actual, e que especialmente as de Agua- 
Izé recebam o tratamento e amanho necessários para que pro- 
duzam na proporção dos encargos a que ficam sujeitas. 

§ 3.^ — Para esse fim nomeará por si ou pela agencia ura 
fiscal que terá o direito a inspeccionar as referidas proprie- 
dades todas as vezes que o julgar conveniente prevenindo 
previamente d'isso a sociedade para que esta lhe dê entrada 
e o acompanhe querendo, na inspecção que elle desejava 
fazer. » 

"Ouvido o que, pelo 2.** e 3.® outorgantes foi dito: 

Que por si e pela sociedade Agua Izé confirmavam e ac 
coitavam o presente contracto tal qual vem exarado ; e em 
cumprimento da 2.* parte do artigo 9.® disseram mais : 
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Que as novas propriedades que hypothecavam ao Banco 
em segurança de todas as quantias que levantassem pelo cre- 
dito aberto dos 4O.(JOO^0O0 réis, nos termos do art. 6.** do 
presente contracto c seus juros eram em S. Thomé, a pro- 
priedade particular denominada Yogo-Yogo descripta com o 
n.^ 4. E na ilha do Príncipe as propriedades do 2." outor- 
gante situadas na Bahia de Oeste da mesma Ilha, denomi- 
nadas Ribeira doa Tubarões ou Ribeira das Agulhas^ Praia 
VêlhOf Praia Rai, Santo AntoniOy Praia Formiga^ Praia Ar- 
roz y Praia Aphipô, Praia Jeque ; as quaes foram doadas ao 
mesmo 2.® outorgante por seu pae o 1.® barão de Agua-Izó 
e consta da respectiva escriptara de doação á face da qual 
descreverão e registarão, o que se não pôde fazer n^este acto 
por existirem em Lisboa e estar no Ultramar esse docu- 
mento*» 

f E pela 4.* e 5.* outorgantes foi dicto : 

Que acceitavam plenamente o presente contracto tal qual 
vem contractado com seus respectivos maridos e muito es- 
pecialmente outorgavam nas novas hypothecas que acima 
vem estipuladas.» 

' {4LO) ^Escriptura de conjissão de direitos e obrigações que 
fazem o Commendador Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida; 
Barão de Agua-Izé ; e Paschoal de Almeida^ que uUimamenie 
tomou o nome de Paschoal de Sousa Vianna à* Almeidas ajl, 
79 v. a 81 V. do Livro 2 de notas do tabellião do 2.° officio 
da 2.* vara da comarca de S, Thomé José Vicente Affonso^ 
em data de 16 de agosto de 1882. 

cE por todos e cada um dos outorgantes foi dicto na pre- 
sença das testemunhas adiante nomeadas e assignadas : 

Que em data de 17 de outubro de 18o9 falleceu n^esta 
Ilha João Maria de Sousa e Almeida, Barão de Âgua-Izé, 
com testamento solemne em que instituo por seus universars 
herdeiros a elles outorgantes Jacintho Carneiro de Sousa e 
Almeida c Manoel da Vera Cruz e Almeida, e deixou me- 
tade da sua terça ao outorgante então de menor edade Pas- 
choal de Almeida ou Paschoal de Sousa Vianna de Almeida, 
o a outra metade em partes eguaes a D. Ignez da Concei- 
ção que também usa o nome de D. Ignez Joaquina de Al- 
meida Vianna e Motta, e D. Maria da Piedade da França e 
Almeida, deduzidos os encargos e legados particulares, nos 
termos do mesmo testamento. 
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Que cm consequência doestas disposições se procedeu ao 
competente inventario orphanologico pelo cartório do escri- 
vão doesta cidade António José Fernandes de Oliveira Jú- 
nior, no qual foi cabeça do casal o outhorgante Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida, e cuja partilha foi julgada por 
eentcnça de 14 de julho de 1870. — Que por fallecimcnto 
do dicto João Maria de Sousa e Almeida, Barão de Agua- 
Izé, havia no casal doeste duas roças denominadas AUo-Douro 
e uma outra denominada Cachoeira as quaes já a esse tempo 
se achavam descriptas na conservatória doesta Ilha sob os 
números de ordem 20, 153 e 156. — Que n'aquelle inven- 
tario, sem dolo, ficaram por descrever e partilhar a roça AUo- 
Douro descripta na referida conservatória sob o n.** 20, c 
metade de cada uma das roças descriptas na mesma conser- 
vatória sob os números 153 e 156, de que se tracta. — Que 
pelas escripturas de 18 de novembro de 1869 e 2 de julho 
de 1870, celebradas nas notas do dito escrivSo e tabeliiâo 
António José Fernandes d'01iveira Júnior, aquellas D. Ignez 
da Conceição, ou D. Ignez Joaquina d' Almeida Vianna eMot- 
ta, e D. Maria da Piedade da França e Almeida, e seus mari- 
dos, cederam com procuração em causa própria aos outhor- 
gantes Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida e Manoel dá 
Vera Cruz e Almeida todo o direito e acção que tinham á co- 
brança e recebimento das quotas da herança que lhes haviam 
sido deixadas no mencionado testamento, transmittindo-so 
pelas mesmas escripturas a quota hereditária da l.'ao outhor- 
gante Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, e a da 2.* por 
egual a este e ao outhorgante Manoel da Vera Cruz e Almei- 
da, as quaes foram adjudicadas n^essa proporção aos respe- 
ctivos cessionários, no inventario referido. 

Que n'estas circumstancias os outhorgantes Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida, e Manoel da Vera Cruz c Al- 
meida c Paschoal d'Almeida ou Paschoal de Sousa Vianna 
d'Almeida confessam e reconhecem que são individualmente 
herdeiros testamentários do dito conselheiro João Maria do 
Sousa e Almeida, Barão de Agua-Izé ; que pertenciam á he- 
rança que se abriu por sua morte as 3 roças denominadas 
Alto-Douro o Cachoeira^ de que se tracta ; que a roça deno- 
minada Alto-Douro descripta na conservatória d'esta Ilha sob 
o numero de ordem 20, e bem assim metade não só da roça 
denominada Cachoeira^ como também da denominada Alto- 
Douro, descripta na mesma conservatória sob os n.°* 153 e 
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156 ficaram indevidamente por descrever e pai*tilhar no re- 
ferido inventario ; que o acervo dos bens que assim ficaram 
por descrever e partilhar pertence simultaneamente aos ou- 
thorgantes,[na proporçSo de 1 1 vigésimas quartas partes para 
o segundo, e de 4 vigésimas quartas partes para o tercoirOy 
achando-se já inscripto na respectiva conservatória desde 29 
de maio de 1878 a favor dos herdeiros do Conselheiro JoFío 
Maria de Sousa e Almeida, cujos representantes são os ou- 
thorgantes, metade de cada uma das royas descriptas eob os 
n.°* de ordem 20 e 153 ; e finalmente que o 1.® e 2.** ou- 
thorgantes teem em si estes bens e são oorigados a dal-os á 
partilha, divisão e demarcação.» 

(41) Eêcriptura de compra e venda com quitação eutra 
Manuel da Vera Cruz Almeida, barão de Agua^lzéy por si e 
como procurador de sua mulher a Baroneza do mesmo titulo ; 
Miguel Vaz da Cruz Fonseca; e o commendador Jacintho 
Carneiro de Sousa e Almeida^ na qualidade de sócio e gerente 
da sociedade Agua^Izé, a fi. Hl v, do liv. 2.® das notas do 
tabellião de S. Thomé Francisco Xavier Teixeira de Boa» 
monde, em data de 16 de agohto de 1882. 

•Disse o primeiro outhorgante, por si e como procurador 
da sobredita sua mulher, que tem o dominio e posse da me- 
tade da roça denominada Cachoeira, sita na freguezia de 
Sant'Anna e que foi descripta na conservatória doesta ilha 
sob o numero de ordem 153, metade que ao mesmo outhor- 
gante tocou em partilha no inventario orphanologico a que 
se procedeu no juizo de direito d'csta comarca de S. Thomé 
pelo fallecimento de João Maria de Sousa e Almeida, Barão 
de Agua-Izé, e que se acha inscripta na mesma conservató- 
ria a seu favor na data de 29 de maio de 1873. — Que por 
isso podendo livremente dispor d'esta metade da mencionada 
roça, contractou por si e na qualidade que representa ven- 
dei -a, como effectivamente a vende por esta escriptura ao 
2.^ outhorgante Miguel Vaz da Cruz Fonseca pelo preço 
ajustado de 9.(X)0^X) réis, e disse que por estar integral- 
mente pago lhe dá plena quitação.» 

tE pelo 3.** outhorgante foi dito que, entrando na socie- 
dade Agualzé, como de facto entra, a referida propriedade 
vendenda, consente e auctoriza o presente contracto tal qual 
está 'exarado. » 
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(4L9) ^Escriptura de compra e venda que celehram Jacin- 
tho Carneiro de Sousa e Almeida e Manoel Vaqueiro de Ceita 
Bomjim^ com consentimento de Manuel da Vera Cruz Almeida 
Barão d'Agua-Izé%^ de fl, 84 v. a 87 do Liv, 2.^ d€í8 notas do 
iaiellião do 2.^ officio da 2.* vara da comarca de S. Thomé 
{hoje José Vicente Affonsó) em data de \%de agosto de 1882. 

«Disse o 1.** outhorgante Jacintho Carneiro de Sousa e Al- 
meida que é pacifico possuidor da metade da roça denomi- 
nada Alto- Douro, sita na freguezia de SanfAnna e que foi 
descripta na conservatória respectiva sob o numero d'ordera 
15(5, metade que ao mesmo outhorgaute tocou em partilhas 
no inventario orphanologico a que se procedeu no juizo de 
direito doesta comarca de S. Thomé pelo fallecimento de 
Joiío Maria de Sousa e Almeida, Barfto de AguaJzé. Por 
isso podendo livremente dispor doesta metade da mencionada 
roça, contracta vendel-a, como effectivamente a vende por 
esta escriptura ao 2.° outhorgante Manuel Vaqueiro de Ceita 
Bomfim pelo preço ajustado de 6.000^1000 réis, e disse que 
por estar integralmente pago lhe dá plena quitação.» 

cE polo 3.® outhorgante Manuel da Vera Cruz e Almeida, 
Barão de Agua-Izé, foi dito que entrando, como de facto en- 
tra na sociedade Agua-Izé, de que é sócio, a propriedade 
vendenda, consente e auctorisa plenamente o contracto por 
si e na qualidade que representa, tal como fica exarado.» 

(43) c Certifico que no livro B 1.^ doesta conservatória 
(de S. Thomé) a fl. 57 se acha o registo a que o presente 
requerimento se refere, o qual é do theor seguinte : — Ins- 
cripção predial — N.® 3 — Certifico que no dia 17 de 
agosto de 1882 se verificou a apresentação n.*^ 5 e 5 A do 
Diário a fl. 62, de uma escriptura lavrada no dia 16 do cor- 
rente mez e anno a il. 84 do Livro de notas do tabellião 
d'e8ta comarca Francisco Xavier Teixeira de Baamondc, e 
de uma carta de sentença de formal de partilhas passada em 
data de 15 de janeiro de 1873 a favor do commendador Ja- 
cintho Carneiro de Sousa e Almeida, sendo apresentante 
Manuel Vaqueiro de Ceita Bomfim, solteiro, maior, lavrador 
e morador n'esta cidade. E por virtude d^esses títulos que 
sao uma escriptura publica e referida carta de sentença, ins- 
crevo definitivamente em favor do apresentante o domnio 
de metade do prédio n.® 156, descripto no Livro B 2." a fl. 
154 V., o qual está ligado ao prédio n.° 20, descripto no Li- 



— 81 — 

vro B 1.® a fl. 54 v. como se vô dos averbamentos feitos nos 
prédios n.®* 156 e 20: o qual n^aquella data comprou pola 
quantia de 6.000;$0 10 réis ao commendador Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida, viuvo^ proprietário e morador 
n^esta ilha.» 

•InscripçSo predial — N.° 3 — Certifico que no dia 17 
de agosto de 18S2 se verificou a apresentação sob n.® 4 do 
Diário a fl. ^2 de uma escriptura lavrada em 16 d'agosto de 
1882 A fl. 81 V. do Livro de notas n.° 2 do tabelliSo doesta 
comarca Francisco Xavier Teixeira Baamonde, sendo apre- 
sentante Miguel Vaz da Cruz Fonseca, solteiro, maior, la- 
vrador e morador na praia MeUão^ freguezia de N. S. da 
Graça d'esta comarca — E por virtude doesse titulo, que é 
uma escriptura publica, inscrevo definitivamente em favor 
do apresentante o dominio da metade do prédio n.^ lõS des- 
cripto no Livro B 2." a fl. 134 v , o qual n^aquella data 
comprou pela quantia de 9.()00f$()0() réis a Manuel da Vera 
Ouz Almeida, Barão d'Agua-Izé, e sua esposa D. Maria 
Sneyds e Almeida.» 

(414) €E8eriplura de cessão que fazem o Commendador Ja» 
eintho Carneiro de Sousa e Almeida e Manuel da Vera Cruz 
e Almeida f Barão de Agua-Izé, a Manuel João Marques de 
Macedot, defl. 88 v, a fl. 90 do Liv. 2.^ das notiu do tabel* 
lião do 2.^ officio da 2.^ vara da comarca de S, Thomé (hoje 
José Vicente Affonso) em data de 17 de agosto de 1882. 

«Pelos 1." outhorgantes foi dito que por titulo de herdei- 
ros, testamentários do conselheiro João Maria de Sousa e 
Almeida, Barão de Agua-Izé, e como cessionários das quo- 
tas da herança que este deixou a D. Ignez da Conceição, 
também conhecida pelo nome de D. Ignez Joaquina de Al- 
meida Vianna e Motta e a D. Maria da Piedade França e 
Almeida teem direito e acção a 20 vigésimas quartas partes 
dos respectivos bens hereditários que ficaram por descrever 
e partilhar no inventario orphanologico a que se procedeu 
por falli cimento do dicto conselheiro e Barão, os quaes bens 
se comp5cm da roça denominada Alto Douroy descrípta na 
conservatória doesta ilha sob o n.^ 20, e de metade não b6 
da roça denominada Cachoeira, como também da denominada 
Alto Douro descriptas na mesma conservatória sob os n*^* 
153 e 156, pertencendo as 4 vigésimas partes restantes ao 
legatário por titulo universal Pnschoal de Almeida, qne tam- 
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(A8) 9iEscr{ptura de compra e venda que celebram Jacin- 
tko Carneiro de Sousa s Almeida e Manoel Vaqueiro de Ceita 
Bomjim^ com consentimento de Manuel da Vera Cruz Almeida 
Barão d'Agua-Izépj de jl. 84 v. a 87 do Liv. 2.° das notas do 
iabellião do 2.^ officio da 2.* vara da comarca de S. Thomé 
{hoje José Vicente Affonso) em data de IQde agosto de 1882. 

«Disse o 1.° outhorgante Jacintho Carneiro de Sousa e Al- 
meida que é pacifico possuidor da metade da roça denomi- 
nada Alto- Douro, sita na freguezia de SanfAnna e que foi 
descripta na conservatória respectiva sob o numero d'ordera 
15t), metade que ao mesmo outhorgante tocou em partilhas 
no inventario orphanologico a que se procedeu no juizo de 
direito doesta comarca de S. Thomé pelo fallecimento de 
Joito Maria de Sousa e Almeida, BarSo de Agua-Izé. Por 
isso podendo livremente dispor doesta metade da mencionada 
roça, contracta vendel-a, como eflfectivamente a vende por 
esta escriptura ao 2.® outhorgante Manuel Vaqueiro de Ceita 
Bomfim pelo preço ajustado de 6.000í$000 réis, e disse que 
por estar integralmente pago lhe dá plena quitação.» 

«E pelo 3." outhorgante Manuel da Vera Cruz e Almeida, 
Barão de Agua-Izé, foi dito que entrando, como de facto en- 
tra na sociedade Agua-Izé, de que é sócio, a propriedade 
vendenda, consente e auctorisa plenamente o contracto por 
si e na qualidade que representa, tal como fica exarado.» 

(41S) € Certifico que no livro BI.® doesta conservatória 
(de S. Thomé) a fl. 57 se acha o registo a que o presente 
requerimento se refere, o qual é do theor seguinte : — Ins^ 
cripção predial — N.*^ 3 — Certifico que no dia 17 de 
agosto de 1882 se verificou a apresentação n.° 5 e 5 A do 
Diário a fl. 62, de uma escriptura lavrada no dia 16 do cor- 
rente mez e anno a ú. 84 do Livro de notas do tabellião 
d'esta comarca Francisco Xavier Teixeira de Baamondc, c 
de uma carta de sentença de formal do partilhas passada em 
data de 15 de janeiro de 1873 a favor do commendador Ja- 
cintho Carneiro de Sousa e Almeida, sendo apresentante 
Manuel Vaqueiro de Ceita Bomfim, solteiro, maior, lavrador 
e morador n^esta cidade. E por virtude d'esses titules que 
sSo uma escriptura publica e referida carta de sentença, ins- 
crevo definitivamente em favor do apresentante o domnio 
de metade do prédio n.° 156, descripto no Livro B 2.® a fl. 
154 V., o qual está ligado ao prédio n.® 20, descripto no Li- 
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vro B 1.® a fl. 54 v. como se vê dos averbamentos feitos nos 
prédios n.°* !Õ6 e 20: o qual n'aquella data comprou pela 
quantia de ô.OOOjJO )0 réis ao commendador Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida, viuvo, proprietário e morador 
n'esta ilha.» 

tlnscripção predial — N.® 3 — Certifico que no dia 17 
de agosto de 18S2 se verificou a apresentação sob n.** 4 do 
Diário a fl. ti2 de uma escriptura lavrada em 16 d'agosto de 
1882 a fl. 81 V. do Livro de notas n.^ 2 do tabelliSo doesta 
comarca Francisco Xavier Teixeira Baamonde, sendo apre- 
sentante Miguel Vaz da Cruz Fonseca, solteiro, maior, la- 
vrador e morador na praia Mellão^ freguezia de N. S. da 
Graça d'esta comarca — E por virtude doesse titulo, que é 
uma escriptura publica, inscrevo definitivamente em favor 
do apresentante o dominio da metade do prédio n.^ 153 des- 
cripto no Livro B 2." a fl. 134 v , o qual n'aquella data 
comprou pela quantia de B.WOrJOOO réis a Manuel da Vera 
(^niz Almeida, Barão d'Agua-Izé, e sua esposa D. Maria 
Sneyds e Almeida.» 

(414) ^Escriptura de cessão que fazem o Commendador Ja- 
cintho Carneiro de Sousa e Almeida e Manuel da Vera Cruz 
e Almeida, Barão de Agua-Izé, a Manuel João Marques de 
Macedo»^ defl. 88 v. a fl, 90 do Liv. 2.® das notas do tabel- 
Hão do 2.° officio da 2.* vara da comarca de S, Thomé (hoje 
José Vicente Affonso) em data de 17 de agosto de 1882. 

«Pelos l.*** outhorgantes foi dito que por titulo de herdei- 
ros testamentários do conselheiro João Maria de Sousa e 
Almeida, Barão de Agua-Izé, e como cessionários das quo- 
tas da herança que este deixou a D. Ignez da Conceição, 
também conhecida pelo nome de D. Ignez Joaquina de Al- 
meida Vianna e Motta e a D. Maria da Piedade França e 
Almeida teem direito e acção a 20 vigésimas quartas partes 
dos respectivos bens hereditários que ficaram por descrever 
e partilhar no inventario orphanologico a que se procedeu 
por fali' cimento do dicto conselheiro e Barão, os quaes bens 
se compõem da roça denominada Alto Douro, descripta na 
conservatória d'esta ilha sob o n.^ 20, e de metade não só 
da roça denominada Cachoeira, como também da denominada 
Alto Douro descriptas na mesma conservatória sob os n.°* 
153 e 156, pertencendo as 4 vigésimas partes restantes ao 

legatário por titulo universal Paschoal de Almeida, que tam- 

6 
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bem usa o nome de Paschoal de Sonsa Vianna de AUneidn, 
e achaudo-se já inscripta com data de 27 de maio de 1873 
a favor dos herdeiros do dicto conselheiro João Maria de 
Sousa e Almeida, cujos representantes sSo os mesmos pri- 
meiros outhorgantes e o dicto legatário por titulo universal, 
metade década uma das roças descriptas sob os n.^^ 20 e 153^ 
tudo como foi declarado e reconhecido na escriptura que 
aquelles e este celebraram hontem nas minhas notas. — Que 
nestas circumstancias os ditos 1.^" outhorgantes commenda- 
dor Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, e Manoel da Vera 
Cruz e Almeida, Barão de Agua-Izé, este por si e na qua* 
lidade que representa, tinham contractado ceder ao segundo 
Manoel JoSo Marques de Macedo, como effectivamente por 
esta escriptura lhe cedem e transmittem, todo o direito e ac- 
ção que lhes competem sobre os bens hereditários que assim 
Acaram por descrever e partilhar no referido inventario, em 
proporção das partes que teem nos mesmos bens. — Que lhe 
fazem esta cessão com procuração em causa própria e col- 
locam o 2.® outorgante cessionário em seu próprio logar e 
revestido de todos os seus direitos, para que a si possa ha- 
ver em sei^ nome essas partes e dispor d^ellas como cousa 
sua. — Que o preço ajustado d'esta cessão é de l^.OOOáíOOO 
réis, e disseram que por estarem integralmente pagos lhe 
dão plena quitação.» 

(4ft) •Escriptura de cessão que faz Paschoai ãe Sousa 
Vianna de Almeida a Ligorio Nicolau CabraU, de Jl, 87 a 
88 do Liv. 2.^ das natas do tabellião do 2.^ offido da 2.^ vara 
da comarca de S, T%omé (hcje José Vicente Ajffbnso) em data 
de n d' agosto de 1882. 

cPelo 1.^ outhorgante foi dicto que tem direito e acção 
era virtude do testamento com que falleceu o Conselheiro 
João Maria de Sousa e Almeida, Barão de Agua-Izé, cujo 
legatário por titulo universal é, a 4 vigésimas quartas par- 
tes dos respectivos bens hereditários que ficaram por des- 
crever e partilhar no inventario orphanologico a que se pro- 
cedeu por fallecimento do dito Conselheiro e Barão, os quaes 
bens se compSem da roça denominada Alto- Douro descripta 
na conservatória d'esta Ilha sob o n.° 20 e de metade não 
só da roça denominada Cachoeira^ como também da deno- 
minada ÀUo-DourOj descriptas sob os n.^' 153 e 156, per- 
tencendo as restantes 20 vigésimas quartas partes aos dois 
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co-herdeiros Commendador Jacintho Carneiro de Sousa e 
Almeida e Manoel da Vera Cruz e Almeida, Barão de Agua- 
Izéy e achando-se já inscripta na mesma -conservatória com 
data de 27 de maio de 1873 a favor dos herdeiros do dito 
conselheiro João Maria de Sousa e Almeida, cujos representan- 
tes sSo elle 1 .^ outorgante e os referidos Jacintho Carneiro de 
Sousa e Almeida e Manoel da Vera Cruz e Almeida, metade 
de cada uma das roças descriptas na conservatória sob os 
n.^' 20 e 153, tudo como foi declarado e reconhecido na es- 
criptura que aquelles e estes celebraram hontem nas minhas 
notas. — Que n^estas circumstancias o 1.^ outhorgante tinha 
contractado ceder ao 2.®, como effectivamente por esta es- 
criptura lhe cede e transmitte, todo o direito e acção que 
lhe competem sobre os bens hereditários que assim ficaram 
por descrever e partilhar no referido inventario, em propor- 
ção das partes que tem nos mesmos bens. • 

«Que o preço ajustado doesta cessão é de 2.(X)0^00 réis, 
e disse que por estar integralmente pago lhe dá plena qui- 
tacão. 9 

(411) t Certifico que no Livro B 5.^ d'esta conservatória 
(de S. Thomé) a fl. 1 16 e 117 se acha o registo a que o pre- 
sente requerimento se refere o qual é do theor seguinte : Ins- 
cripção predial — N.** 2 — Certifico que em 29 de maio de 
1873 teve logar a apresentação n.^ ], 1 A e 1 B do Diário 
a fl. 14 V. sendo apresentante o Barão de Agua-Izé Manoel 
da Vera Cruz e Almeida, casado, proprietário, morador na 
Fazenda denominada Agua Izé d'este concelho, coja identi- 
dade e legitimidade verifiquei e reconheci, e por virtude dos 
documentos que me apresentou e são. • . vim na certeza de 
que o mesmo apresentante herdou do Conselheiro João Ma- 
ria de Sousa e Almeida, Barão de Agua-Izé, metade do pré- 
dio n.° 153 descrípto a fl. 134 v. do Livro B 2.® no valor 
de 7.200j$000 réis dado na partilha tendo previamente pago 
como se mostra do documento n.° 1 A a importância dos di- 
reitos de contribuição de registo ; tenno cm que não duvidei 
tomar esta inscripção a favor do dito apresentante; perten* 
cendo a outra metade aos herdeiros do referido conselheiro 
João Maria de Sousa e Almeida.» 

{4L7) «Certifico que no livro B 1.® d'esta consei-vatoria 
(de S. Thomé) a fl. 56^ se acha o registo a que o presente 
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Sul, a Oeste com terras de Maria da Conceição, denominada 
Ribeira. Tem aguas nativas e o uso das vertentes que cor- 
rem na mesma Fazenda. E' livre de foro ou qualquer pen- 
são. Foi dono anterior á transmissão para o actual possuidor 
que é uma sociedade, o Barão de Agua-Izé, viuvo, lavrador 
e proprietário, morador na rua do General Calheiros, n^esta 
cidade de S. Thomé, e freguezia de Nossa Senhora da Gra- 
ça. Calculei o valor d'esta fazenda, em presença dos docu- 
mentos apresentados e da declaração do apresentante, cm 
20:000f$000 réis, e o rendimento liquido provável em réis 
2:000,51000. • 

€ Averbamento. Á descripção predial n.® 156 é repetição da 
descripção n.^ 20 do livro B 1 .^, ficando portanto estas duas 
descripçSes ligadas.» 

«No livro C 4.° doesta conservatória, a fl. 192 se acha 
o registo do theor seguinte : Imcripção hypothecaria — Anno 
1880 — Mez, outubro —Dia 9 — N.° d'ordem do dia 177 — 
N." 358 — Certifico que n^este dia se fez o registo do docu- 
mento apresentado em 15 de outubro de 1879, no Diário, a 
fl. 185 V. sob o n.^ 1, sendo apresentante Alberto Guedes 
Coutinho Garrido, na qualidade de procurador da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n'esta ilha, e do meu conhe- 
cimento, o qual procurador é legitimado por procuração pu- 
blica, lavrada n'esta ilha em data de 23 de julho do cor- 
rente, pelo tabellião doeste julgado Carlos Augusto Cordei- 
ro : o titulo apresentado é uma escriptura publica, lavrada 
na cidade de Lisboa em 28 de agosto de 1870, pelo tabel- 
lião ajudante do tabellião Francisco Vieira da Silva Barradas, 
João Pedro dos Santos, no seu livro de notas n.® 429 a fl.56 v-, 
escriptura em que são outhorgantes Eduardo Jayme Cai*va- 
Iho da Silva, vice-govemador do Banco Nacional Ultrama- 
rino e o Barão de Agua-Izé e o commendador Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida, ambos estes últimos na qualidade 
de únicos sócios da sociedade Agua-Izéy e a Baroneza de 
Agua-Izé, mulher do dicto Barão de Agua-Izé, o D. Pas- 
choela Correia de Almeida, mulher do dicto Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida. • 

«Em vista do exposto tomei a presente insoripção hypo- 
thecaria definitiva.» 

«Averbei esta também no livro B 5.° a fl. 117,inscripção 
do prédio n.^ 153, sobre a metade do qual, metade que é per- 
tencente ao Barão de Agua-Izé Manuel da Vera Cruz e Al- 
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meida, pesa também a dita hypotheca de 425:000/91000 réis, 
G averbei esta também finalmente no livro B 6.^ a fl. 226, 
inscripçSo predial do prédio n.^ 20^ sobre a metade do qual, 
metade que é pertencente ao outhorgante Jacintho Carneiro 
de Sousa o Almeida, pesa também a dita hypotheca de réis 
42ô:000)ííOOO e juros respectivos. 

(49) «Carlos Augusto Cordeiro, escrivão do 1.° officio 
da 2.^ vara da comarca de S. Thomé e Príncipe, por Sua 
Magestade Fidelissima El-Rei que Deus guarde etc, etc. 

Certifico que esiste em meu poder e cartório um processo 
de divisão de propriedade em que é requerente a Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n'esta ilha e cidade de S. 
Thomé, e requeridos Manuel João Marques de Macedo e Li- 
gorio Nicolau Cabral. E n^estes autos de fl. 2 a 4 e fl. 73 
se encontram as peças que me foram pedidas por certidão 
que são do theor seguinte : 

Petição defl. 2^-£xcellentis8Ímo Senhor Juiz de Direito 
em exercício no expediente = Diz a Agencia do Banco Na- 
cional Ultramarino em S. Thomé que, em execução hypo- 
thecaria movida pelo mesmo Banco á sociedade Agua-Izé e 
na qual estavam comprehendidas metade da roça Cachoeira 
descripta na conservatória doesta ilha sob n.® 153, com 400 
varaa (medida agraria da Provincia) de frente, situada na 
freguezia de N. S. de SanfAnna, confrontando pela frente 
com a margem esquerda do rio Mina Agna-Izé, pelos fundos 
e pelos dois lados com a fazenda Agua-Izé e metade da 
roça Alto-Douro, descripta na conservatória doesta ilha 3ob 
n.*'* 20 e 15G situada na freguezia de Sant'Anna e confinan- 
do pelo Norte segundo a descripção n.^ 20 com a roça Cas- 
tello do Sul, e segundo a n.^ 1Õ6, com as terras de Lcmba, 
Santa Catharina, c Anna Ambo, pelo Sul com Maria da 
Conceição Ribeira, pola 1.^ descripção, c Praia Morrão pela 
2.^, pelo Nascente com o mar pela 1.*, e com o Castello pela 
2.*, o pelo Poente com Manuel José da Costa Pedreira (hoje 
Francisco d'01iveira Chamiço e outros) por aquella, e com 
a Ribeira por esta, foram penhorados os direitos a estas me- 
tades nos termos do artigo 810 § 1 do Código de Processo 
Civil, por estarem as roças indivisas, e, em praça, foram 
tajes direitos arrematados pela supplicante, e o dominio ins- 
cripto a seu favor, como tudo se vê dos documentos junctos. 
. D'este modo pertencem boje á supplicante as metades da* 
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Sul, a Oeste com terras de Maria da ConceiçSO; denominada 
Ribeira. Tem aguas nativas e o uso das vertentes que cor- 
rem na mesma Fazenda. E' livre de foro ou qualquer pen- 
são. Foi dono anterior á transmissão para o actual possuidor 
que é imia sociedade, o BarSo de ÂguaJzé; viuvo, lavrador 
e proprietário, morador na rua do General Calheiros, n^esta 
cidade de S. Thomé, e freguezia de Nossa Senhora da Gra- 
ça. Calculei o valor doesta fazenda, em presença dos docu- 
mentos apresentados e da declaração do apresentante, cm 
20:OOOf510UO réis, e o rendimento liquido provável em réis 
2:000^5(000. • 

€ Averbamento. A descripção predial n.® 156 é repetição da 
descripçâo n.® 20 do livro B 1 .", ficando portanto estas duas 
descripçSes ligadas.» 

«No livro O 4.^ d'esta conservatória, a fl. 192 se acha 
o registo do theor seguinte : Inseripção hypothecaria — Anno 
1880 — Mez, outubro —Dia 9 — N.^ d^ordem do dia 177 — 
N.® 358 — Certifico que n'este dia se fez o registo do docu- 
mento apresentado em 15 de outubro de 1879, no Diário, a 
fl. 185 V. sob o n.*^ 1, sendo apresentante Alberto Guedes 
Coutinho Garrido, na qualidade de procurador da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n'esta ilha, e do meu conhe- 
cimento, o qual procurador é legitimado por procuração pu- 
blica, lavrada n'esta ilha em data de 23 de julho do cor- 
rente, pelo tabellião doeste julgado Carlos Augusto Cordei- 
ro : o titulo apresentado é uma escriptura publica, lavrada 
na cidade de Lisboa em 28 de agosto de 1879, pelo tabel- 
lião ajudante do tabellião Francisco Vieira da Silva Barradas, 
João Pedro dos Santos, no seu livro de notas n.® 429 a fl.56 v., 
escriptura em que são outhorgantes Eduardo Jayme Cai*va- 
Iho da Silva, vice-goveriiador do Banco Nacional Ultrama- 
rino e o Barão de Agua-Izé e o commendador Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida, ambos estes últimos na qualidade 
de únicos sócios da sociedade Agua-Izé, e a Baroneza de 
Agua-Izé, mulher do dicto Barão de Agua-Izé, o D. Pas- 
choela Correia de Almeida, mulher do dicto Jacintho Car- 
neiro de Sousa e Almeida. • 

a Em vista do exposto tomei a presente inseripção hypo- 
thecaria definitiva.» 

«Averbei esta também no livro B 5.^ a fl. 117, inseripção 
do prédio n.^ 153, sobre a metade do qual, metade que é per- 
tencente ao Barão de Agua-Izé Manuel da Vera Cruz e Al- 
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meída, pesa também a dita hypotheca de 425:000jí00O réis, 
e averbei esta também finalmente no livro B 6.® a fl. 22(5, 
inscripçSo predial do prédio n.^ 20^ sobre a metade do qual, 
metade que é pertencente ao onthorgante Jacintho Carneiro 
de Sousa e Almeida, pesa também a dita hypotbeca de réis 
42õ:000á>000 e juros respectivos. 

(49) a Carlos Augusto Cordeiro, escrivilo do 1.^ oflScio 
da 2.^ vara da comarca de S. Thomé e Príncipe, por Sua 
Magestade Fidelíssima ElRei que Deus guarde etc, etc. 

Certifico que esiste em meu poder e cartório um processo 
de divisão de propriedade em que é requerente a Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino n'e8ta ilha e cidade de S. 
Thomé, e requeridos Manuel João Marques de Macedo e Li- 
gorio Nicolau Cabral. E n^estes autos de fl. 2 a 4 e fl. 73 
se encontram as peças que me foram pedidas por certidão 
que são do theor seguinte: 

Petição defl. 2#— Excellentissimo Senhor Juiz de Direito 
em exercício no expediente = Diz a Agencia do Banco Na- 
cional Ultramarino, em S. Thomé que, em execução hypo- 
thecaria movida pelo mesmo Banco á sociedade Agua-Izé e 
na qual estavam comprehendidas metade da roça Cachoeira 
descripta na conservatória doesta ilha sob n.^ 153, com 400 
varas (medida agraria da Província) de frente, situada na 
freguesia de N. S. de SanfAnna, confrontando pela frente 
com a margem esquerda do rio Mina Agua-Izé, pelos fundos 
e pelos dois lados com a fazenda Agua-Izé e metade da 
roça Alto -Douro, descripta na conservatória d'esta ilha 30b 
n."' 20 e 15G situada na freguezia de Sant'Anna e confinan- 
do pelo Norte segundo a descripção n.° 20 com a roça Cas- 
tello do Sul, e segundo a n.® 156, com as terras de Lcmba, 
Santa Catharina, e Anna Ambo, pelo Sul com Maria da 
Conceição Ribeira, pela 1.^ descripyão, c Praia Morrão pela 
2.^, pelo Nascente com o mar pela 1.^, e com o Castello pela 
2.*, o pelo Poente com Manuel José da Costa Pedreira (hoje 
Francisco d'01iveira Chamiço e outros) por aquella, e com 
a Ribeira por esta, foram penhorados os direitos a estas me- 
tades nos termos do artigo 815 § 1 do Código de Processo 
Civil, por estarem as roças indivisas, e, em praça, foram 
tajDs direitos arrematados pela supplicante, e o dominio ins- 
cripto a seu favor, como tudo se vê dos documentos junctos. 
. Doeste modo pertencem hoje á supplicante as metades d*a« 
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quellas roçaS| que pertenciam á sociedade Agua-lzé ou a al- 
gum dos seus sócios, Barão d'Agua<Izé e Commendador Ja- 
cintho Carneiro de Sousa e Almeida, c dos documentos jun- 
ctos sob n.^^ 3 e 4 vê- se que as outras metades pertencem 
a Maouel João Marques de Macedo, negociante e proprietá- 
rio, e Ligorio Nicolau Cabral, medico, ambos maiores, sol- 
teiros, domiciliados n^esta ilha, e presentemente na Europa 
a negócios seus. Pretende o supplicante, nos termos do ar- 
tigo Õ68 e seguintes do Código do Processo Civil, que se 
proceda a divisão doestes dois prédios, e para isso que sejam 
os supplicadoB citados para na 2.* audiência posterior ao 
praso que lhes for marcado (Cod. do Proc. Civ. art. 75) ve- 
rem accusar a citação e marcar 3 audiências para na 3.^ se 
louvarem cm árbitros que façam a divisão, e por isso P. a 
V. Ex.^ que se digne mandar passar precatórias para as jus- 
tiças das comarcas de Lisboa e de ViPa Verde, onde é prová- 
vel que os supplicados estejam, podendo porém ser cumpri- 
das pelo juizo de qualquer comarca ou jiúgado, nos termos 
do artigo 71 § 1.^ do Cod. do Proc, a fim de serem os mes- 
mos supplicados citados para o fim ja dito, com pena de re- 
velia. E R. M. Valor reis IrOíX-íJOOO. Protesta-se haver, pe- 
los meios competentes os rendimentos a que a Supplicante 
tenha direito, e tudo sem prejuizo do direito que o Banco 
Nacional Ultramarino tenha a intentar contra os supplicados 
qualquer acção nascida da sua qualidade de credor das pes- 
soas com quem os supplicados contractaram — O advogado 
(a) Alberto Quedes Coutinho Qarrido.» 

tDespacho — Distribuído, faça-se concluso ao juiz com- 
petente. S. Thomó 16 — 8.*» — 87 (a) Freitas.» 

É 

(ftO) Embargos. — Por Embargos á demarcação e divisão 
da roça denominada Cachoeira^ feitas a requerimento da 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino n'esta Ilha, dizem, 
como Embargantes, Manuel João Marques de Macedo e Li- 
gorio Nicolau Cabral, o seguinte : 

l.^ P. e se mostra dos respectivos autos que a Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino ora embargada, requereu a di- 
visão da mencionada roça Cachoeira^ e bem assim da deno- 
minada Alft DourOy descripta a primeira no Livro B da con- 
servatória d'esta Ilha sob o n.^ 153, e a segunda sob os n."" 
20 e 156. 

2.^ P. c SC mostra tambcm dos mesmos autos que nos dias 
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2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13 e 15 do mez d'outubro 
do corrente anno de 1888 ^e procedeu á demarcação e di- 
visão da referida roça Cachoeira^ desistindo a dita Agencia 
da divisilo da roça denominada Alto Douro j como se vè do 
respectivo termo de desistência a fl. iM do processo. 

3.'^ P. e se mostra egualmente dos autos sugeitos que 
a Agencia ora embargada requereu a divisão da refe- 
rida roça Cachoeira, dizendo-se proprietária da metade d'el- 
la; mas 

4.^ P. que a Agencia ora Embargada não é com-propríe- 
taria da mesma roça Cachoeira; porquanto 

õ.^ P. que os titulos que tem e que juntou para provar 
que é comproprietaria doesta roça, não o provam por forma 
alguma; visto como 

6.° P. que sendo esses titulos, como são, uma carta d'ar- 
rematação do direito que a sociedade Agualzé, represen- 
tada por Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, e pelo Ba- 
rão d^Agua-Izé e sua mulher, tinha a metade da referida 
roça Cachoeira, passada a favor da Agencia ora Embargada, 
e um certificado do registo d'este direito, carta e certifi- 
cado que se acham de fi. 32 a 54 e de Õ5 a 57 do processo, 
taes titulos não transferiram nem podiam transferir para a 
sobredita Agencia parte alguma da mesma roça, nem direito 
algum sobre ella ; porquanto 

7.** P. que quando foi penhorada e arrematada pela Agen- 
cia ora Embargada o direito a metade da referida roça já os 
ditos Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, Barão de Agua- 
Izé, e sua mulher, não tinham parte alguma n'essa roça ; pois 
que 

8.® P. que o referido direito foi penhorado em 13 de de- 
zembro de 1884 e arrematado pela Agencia ora Embargada 
em 18 d'abril de 1886, como se vê dos respectivos autos de 
penhora e arrematação a fi. 38 e 39 v. e 50, 51 e 52 v. do 
processo, tendo antes d^isso os mesmos Jacintho Carneiro de 
Sousa e Almeida, Barão de Agua Izé, e sua mulher disposto 
das partes que tinham na mesma roça 

9.® P. que em 16 d'agosto de 1882 haviam aquelles ven- 
dido metade da mencionada roça Cachoeira a Miguel Vaz 
da Cruz Fonseca, metade que este fez registar a seu favor, 
como tudo se vê dos documentos que vão juntos sob os n.^* 
1 e 2, e a restante parte que lhes pertencia na referida roça 
tinham-n'a elles cedido ao embargante Manuel João Mar- 
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quês de Macedo por escriptara de 17 do mesmo mez e anno ; 
documento que já está no processo sob o n.° 3. 

10.^ P. que a referida penhora e arrematação foram feitas 
tumultuaria e illegalissimamente, porquanto sendo, como foi| 
hypothecaria a respectiva execução, applicou-se a esta a dis- 
posição do § único do art. 815.® do Cod. do Processo Civil, 
que só é applicavel ás execuçSes communs, e ainda n' estas 
só com relação aos a bens que pertencerem a diversos interes- 
sados,» o que excluo o caso d^isso ser impugnado. 

i\.^ P. que a referida roça Cachoeira^ quando n^ella re- 
caiu a hypotheca assim expropriada era já um prédio com- 
mum de diversos proprietários, como se vê dos documen- 
tos que vão juntos sob os n.^* 3 e 4. 

12.'' P. que esse prédio foi pela primeira vez admittido a 
registo e inscripto , a favor da sociedade agricola constituída 
pelo primeiro Barão d'Agua Jzé e seu fílho Manoel da Vera 
Cruz e Almeida, em 5 de maio de 1869, como se vê do do- 
cumento que vae junto sob o n.*' 2, inscripção que não po- 
dia dar ao dito Manuel da Vera Cruz e Almeida direito al- 
gum sobre o referido prédio, por não ser um contrato de 
sociedade titulo translativo de propriedade, e, quando o fosse, 
deveriam primeiro cumprir-se as condiçSes do mesmo con- 
tracto e pagar-se a respectiva contribuição de registro. 

13.® P. que por morte do dito Barão d'Água-Izé se pro- 
cedeu a inventario orphanologico, sendo, como foi, a sua 
herança partilhada entre o dito Manoel da Vera Cruz e Al- 
meida e Jacintho Carneiro de Sousa e Almeida, herdeiros 
por aquelle instituidos, e pelos legatários por titulo uni- 
versal do mesmo Barão, Paschoal d'Almeida ou Paschoal de 
Sousa Vianna, D. Maria da Piedade da Fonseca e Almeida 
e D. Ignez da Conceição ou D. Ignez Joaquina d'Almeida 
Vianna c Motta, representando os dois primeiros as duas ul- 
timas na qualidade de cessionários dos legados deixados a 
estas, como se vc do documento que vae junto sob o n.® 3 ; 
no qual inventario foi descriptã só metade da referida roça 
Cachoeira, metade que foi adjudicada ao co-herdeiro Manuel 
da Vera Cruz e Almeida, como também se vê do mencio- 
nado documento que vae junto sob o n.® 3 

14.® P. que a mencionada metade foi inseripta no Livro 
B da Conservatória doesta Ilha em 29 de maio de 1873, a fa- 
vor do dito Manuel da Vera Cruz e Almeida, segundo Ba- 
rão d'Agua-Izé, declarando-se n'essa inscripção que a outra 
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metade pertencia aos herdeiros do Conselheiro João Maria 
de Sousa e Almeida, que foi o primeiro Barão d'Água-Izé, 
como também se vê do mencionado documento que vae junto 
sob o n.^ 2 ; e assim 

15.® P, que sendo, como era, a referida roça Cachoeira 
um prédio commum de diversos proprietários, não podia por 
isso ser, como foi, hypothecada na sua totalidade ao Banco 
Nacional Ultramarino, sem consentimento de todos, doeu* 
mento que vae junto sob o n.° 4 e art. 915.° do Código 
Civil. 

16.** P. que o registo que se fez d'uma tal hypotheca a 
favor do Banco Nacional Ultramarino e que se vê do docu- 
mento que vae junto sob o n.^ 4 não merece sequer o nome 
de registo, porque lhe faltou a especificação dos bens hypo- 
thecados, sem a qual não ha inscripção, não podendo por 
isso a execução referida ser validamente considerada como 
hypothecaria na parte relativa a metade da roça Cachoeira^ 
e por se não ter apresentado o respectivo credito devòda- 
' mente registado, Cod. Civil art. 888.® e Cod. do Processo 
art.** 9ôl.**; alem de que 

17.** P. e é de Direito que tendo o registo do dominio 
continuado obrigatório no Ultramar pelo art. 5.** do Decreto 
de 18 de novembro de 1869, nenhuma hjpotheca se podia 
nem pode registar» sem estar registado o dominio do prédio 
em que ella recie a favor de quem a constituiu, registo este 
que no caso sujeito se não achava devidamente feito, por- 
que só foi feito em metade da referida roça Cachoeira a fa- 
vor de Manuel da Vera Cruz e Almeida, Barão d'Agua-Izé, 
em 29 de maio de 187.3, como se vê do documento que vae 
junto sob o n.*^ 2, e sendo, como é, exceptuada do registo 
a propriedade indeterminada, em vista do art. 174.** n.** 1.** 
do Regulamento do registo predial de 14 de maio de 1868 
e do art. 951.** § único do Cod. Civil; n^estas condições 

18.** P. que tendo o direito a metade da mencionada roça 
Cachoeira sido cedido aos Embargantes e a outra metade 
vendida ao sobredito Miguel Vaz da Cruz Fonseca, como 
provado está, estes são os únicos proprietários em commum 
da mesma roça, nem a Agencia pra Embargada contesta aos 
Embargantes a propriedade de metade da referida roça, e 
tanto assim que os fez citar para a divisão de que se trata 
na qualidade de proprietários d'essa parte, como se vê da 
petição inicial ; assim 
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19.® P. e sendo indubitável que pelo syfitema do registo 
predicai estabelecido pelas respectivas leis e regulamentos e 
pelo Código Civil, esse registo é fundado na especialidade 
e na publicidade dos direitos e encargos, que modificam ou 
oneram os bens immobiliarios, e no conhecimento do seu ver- 
dadeiro e actual possuidor, não ha outro meio para a ave- 
riguação dos encargos da propriedade, senSo a publicidade 
do registo da Conservatória ; por isso 

20.^ P. que conhecendo os Embargantes e o sobredito 
Miguel Vaz da Cruz Fonseca o estado jurídico da referida 
roça Cachoeira^ adquiriram aquelles metade da mesma roça 
e este a outra metade e adquiriram bem ; e 

21.® P. que não podendo ser julgados procedentes e pro- 
vados nas execuções por créditos hypothecarios embargos 
de terceiro que não sejam fundados em acto jurídico com 
registo anterior ao da hypotheca, ou em posse anterior ao 
registo da mesma hypotheca, conforme o art. 957 do Cod. 
do Processo Civil, e não havendo, no caso sugeito, nenhum 
d'esse8 fundamentos, visto como o sobredito Miguel Vaz da 
Cruz Fonseca adquiriu metade da referida roça por titulo de 
compra em 16 d' Agosto de 1882, e os Embargantes adqui- 
riram a outra metade por titulo de cessão em 17 do mesmo 
inez e anno, tendo sido a dita venda e cessão posteriores ao 
registo da referida hypotheca, os Embargantes só tinham 
que esperar que a Agencia ora Embargada lhes viesse pe- 
dir a metade que chama sua, para então arguirem a nuUi- 
dade da mencionada hypotheca e a de não se ter feito devi- 
damente o seu registo, negando-lhe ao mesmo tempo a com- 
munhão no jus in re ; alem de que a nullidade da hypotheca 
não podia mesmo ser arguida em embargos de terceiro, ainda 
que estes podessem ser julgados procedentes e provados na 
cupccie de que se trata. 

22.^ P. e é de Direito que o registo do direito a metade 
da referida roça Cachoeira^ feito a favor da Agencia ora em- 
bargada cm virtude da mencionada carta de arrematação e 
que se vê de fl. 55 a 57 do processo não lhe produziu nc 
nhum eíFeito utii, porquanto sendo, como é, essa carta, com 
relação á penhora e arrematação do direito a metade da dita 
roça, um titulo de transmissão ou propriedade indeterminada, 
exceptuada do registo, nos termos dos já citados art. 174.° 
n.° 1 do Regulamento do registo predial de 14 de maio de 
1868 e art. 951.*^ § único do Cod. Civil; o seu registo não 
lhe deu direito algum. 
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23.° P. e é egualmente de Direito que ainda no caso da 
Agencia ora Embargada ter arrematado legalmente aquelle 
direito, a mesma Agencia só fícaria subrogada no direito dos 
devedores executados, e os representaria como cessionária 
para intentar as acções que a estes competiam (Nazareth — 
ExecuçSes § 731) nenhuma das quaes acções seria a da di- 
visUo da cousa commum que exige em quem a intenta a qua- 
lidade de comproprietário de prédio commum (Cod. do Pro- 
cesso art. 568/) ou que tenha jus in re, como diz Correia 
Telles na nota 1.* ao § 275.*^ da Doutrina das AcçSes ; ac- 
crescendo que o citado Cod. do Processo no n.° 8." do art. 
253.° diz que o valor de qualquer direito e acção será de- 
terminado pelo valor da cousa a que disser respeito, dando- 
se a devida consideração á difficuldade que houver de o tor- 
nar effectivo ; consequentemente 

â4.° P. que a Agencia ora embargada é parte illegitima 
na demarcaçíto e divisão de que se trata ; e 

25.° P. e é de direito tanto antigo como nir.lorno que a 
legitimidade das partes é a primeira cousa de quo o julga 
dor se deve certiflcar, como já preceituava a Lei de 22 
de dezembro de 1761 Tit. 3.° § 12.^, que diz aesim: «sendo 
certo, que em todo, e qualquer juizo, ou seja ordinário, ou 
summario, ou ainda d'aquelles em que se procede de plano, 
como tenho ordenado, que n'estes casos se deve proceder, 
não pôde pessoa alguma ser admittida, sem se legitimar an- 
tes de tudo», preceito que o Cod. do Processo manda ob- 
servar nos art. 281.° e 283.° : e exabundanti e protestando 
não approvar nullidades, 

26.° P. que os peritos fizeram a demarcação da referida 
roça Cachoeiray tomando arbitrariamente por ponto de par- 
tida uma cachoeira ou queda d'agua, d'onde mediram as 
quatrocentas varas que a mesma roça tem de frente e se- 
guindo a margem esquerda do Rio Mina Agua-Izé^ com o 
rumo noroeste, como se vê do auto a íl. 39 e 140 do pro- 
cesso ; mas 

27.° P. que os peritos deviam partir do ponto em que o 
registo da referida roça Cachoeira diz que ha um pau de 
sabão, em frente da mencionada cachoeira ou queda (l'agua, 
em todo o caso nunca fora d'um ponto fronteiro a esta, até 
encontrar outra arvore pau sabão, na distancia de quatro- 
centas varas, seguindo sempre a margem do rio e o rumo 
noroeste, ponto aquelle que está consideravelmente distante 
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da referida cachoeira ou queda d'agua, como tudo aquillo 
declara o mencionado registo, mas nâo o fizeram assim } por- 
quanto 

28.^ P. Que as duas linhas divisórias dos Iado.<« ambos as 
quaes seguem o rumo nordeste não foram tiradas nem mar- 
cadas nos logares que o mesmo registo indica, ficando assim, 
como ficaram, de fora da demarcação terrenos e plantações 
importantíssimas que existem entre a linha seguida pelos 
peritos a Nordeste da cachoeira ou queda d'agua e a linha 
que devia ser tirada do referido ponto fronteiro á mencionada 
cachoeira ou queda d'agua e seguir o mesmo rumo nordeste. 

29.^ P. que os peritos fizeram a divisão da mesma roça, 
como se vê da plantai que juntaram e do auto de fl. 1Õ6 a 
1.Õ8 ; mas 

30.^ P. que a divisão assim feita d^uma propriedade de- 
marcada como o foi a referida roça Cachoeira^ nem pode ser 
logal nem equitativa, porque não só nao entram n'ella ter- 
renos e plantações de grande valor, pertencentes á mesma 
roça, os quaes ficaram fora da demarcação, mas ainda por- 
que a gleba designada na referida planta sob o n.^ 8 ficou 
com setecentos e noventa e sete mil metros quadrados de 
terrenos cultivados, ao passo que a gleba n.^ 2 só ficou com 
cento e setenta e nove mil metros d'esses terrenos, conside- 
rando 08 peritos, como consideraram, sem adoptarem base 
alguma para isso, que nenhuma das duas glebas ficaria pre- 
judicada, se dessem, como deram, a esta a mais em terre- 
nos incultos o que aquella a mais ficava tendo em terrenos 
cultivados, como tudo se vê do mencionado auto de fl. 15G 
a 158 do processo. 

SI."» P. e é de direito que os peritos deviam formar as sor- 
tos com perfeita igualdade, tanto em relação á quantidade 
como cm relação á qualidade, nos termos do art.° 2182 do 
Código Civil, igualdade que era possivel em vista da referida 
plauta; mas não o fizeram assim, engendrando, ao contrario, 
uma compensaçlSo ou equivalência de terrenos de todo o ponto 
phantasista, e não declarando na avaliação quaes as bases 
que adoptaram, contra o disposto no art. 254.® do Cod. do 
Processo Civil, como tudo se vê do auto de fl. 156 a 158 do 
processo. 

i)2 ® P. que n'estcs termos e nos de Direito devem ser rece- 
bidns 08 presentes embargos, e afinal julgados procedentes 
e ])rovados, a Agencia embargada considerada parte illegi- 
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tima na acçHo de que se tracta, e em consequência ser os 
embargantes absolvidos da instancia, e declaradas nullas e 
de nenhum effeito a demarcaçSlo e divisão embargadas, sendo 
a mesma Agencia condemnada nas custas, e multa legal, 
pela manifesta má fé com que litigou. 

O valor doestes embargos é de dois contos de réis. 

O advogado — Evaristo Augusto Pedroso Brandão, 

(ftl) Certifico que no Livro B 1.^ doesta conservatória a 
fl, 11 V. se acha o registo a que o presente requerimento se 
refere, o qual é do theor seguinte : Descripção predial. — N.** 
4 — Anno de 1886, 9 de outubro, teve logar a apresentação 
n.^ 3 do Diário a fl. 2 de um titulo, por occasiSo da qual o 
á vista do mesmo titulo e mais esclarecimentos que exigi do 
apresentante, fiz o presente extracto de descripção predial. 
Terras denominadas lógo-Iigo^ Praia Inhame ou lo- Villa, Es- 
tas terras s&o perfeitamente incultas e são situadas na fre- 
guezia de Santa Cruz dos Angolares.i 

«Calculei o valor venal doeste prédio em presença dos do- 
cumentos e da declaraçllo do apresentante em 1.00()/$00() réis 
provinciaes, e o seu rendimento em 40/^000 réis annuaes.a 

» 

(ftS) cCarlos Augusto Cordeiro, escrivão do 1.^ officio da 
2.^ vara servindo também no 2.® officio da 1.^, por Sua Ma- 
gestade £1-Rei que Deus guarde etc. 

Certifico que no cartório do 2.' officio da 1.* vara a 
roen cargo existe archivado o processo de inventario de 
menores a que no anno de 1869 se procedeu por óbito do 
Conselheiro João Maria de Sousa e Almeida, Barão de Âgua- 
Izé.» 

«No appenso n.° 2 ao mesmo inventario encontra-se a des- 
cripção dos bens do casal inventariado, situados na Ilha do 
Príncipe, partilhados no inventario na cifra de 16.009?5i20S 
réis ; porém os prédios a que se refere a petição retro, sitos 
na Bahia de Oeste da mesma Ilha do Principe, denominados 
Ribeira dos Tubarões ou Ribeira das Agulhas, Praia Velha, 
Praia Uba, Praia Rei, Santo António, Praia Formiga, Praia 
Arroz, Praia Ophipó e Praia Jeque, não são dos que estão 
escriptos no inventario, deixando portanto de entrar na des* 
cripção e conseguintemente de figurarem na partilha, o 

(5S) c Certifico que no Livro C 3.^ d'esta conservatória 
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de S. Thoraé a fl. 123 c seguintes se acha o registo a que o 
presente requerimento se refere, o qual c do theor seguinte : 
Inscripqão hypoihecaria. Anno 1888 — Mcz de maio— Dia 23 
— N.« de ordem do dia 102— N.° 283— Certifico que n^este 
dia se fez o registo do documento apresentado hontem no 
Diário sob n.^ 1 a â. 192 sendo apresontunte João Baptista 
Brunachy e António José de Andrade de Figueiredo na 
qualidade de gerentes da Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino n'esta Ilha e do meu conhecimento : o documento 
apresentado é uma escriptura publica lavrada n'e8ta Ilha em 
data de 11 de março de 1876 nas notas do tabellião doeste 
julgado Estanislau Augusto Pinto, no livro d'ellas, 5 ^ a fl. 
52 V. escriptura em que são outorgantes os ditos JoSo Bap- 
tista Brunachy e António José d' Andrade de Figueiredo, ge- 
rentes da Agencia do Banco Nacional Ulttramarino n^esta 
Ilha, e Manoel da Trindade do Nascimento Netto e a mulher 
d'este D. Anastácia de Sousa Netto, proprietários^ moradores 
na rua de 8. João doesta cidade, pela dita escriptura apresen- 
tada vê-se que o Banco Nacional Ulttramarino tem hypotheca 
convencional sobre os prédios n.°^ 703, 74G, 640, 625, 54^, 
745, 573 e 646 constituída pelos ditos Manoel da Trindade 
do Nascimento Netto e D. Anastácia de Sousa Netto c que 
a dita hypotheca é garantia da quantia de 6.384.421 réis e 
respectivos juros.» 

(&4) cNo livro 64.^ d'esta conservatória (de S. Thomé) 
a â. 12 se acha o regisio do theor seguinte : Inscripçào hy- 
pothecaria : Anno 1879 — Mez de Agosto — Dia 9 — N.® de 
ordem do dia 137 — N.° 318 — Certifico que n^este dia se 
fez o registo do documento apresentado em 9 de julho pró- 
ximo passado no Diário sob n.° 2 a fl. 147 sendo apresen- 
tante Miguel Tobin Júnior jBferente da Agencia do Banco Na- 
cionnl Ultramarino n^esta Ilha e do meu conhecimento e o 
documento apresentado é uma escriptura publica lavrada em 
data de 21 de junho de 1879 do corrente anno nas notas do 
tabelliao doeste julgado Estanislau Augusto Pinto no Livro 
d^ellas 5.^ a fl. 162, escriptura em que sSo outorgantes o dito 
Miguel Tobin Júnior e Theodoro Segismundo Bergetroro ge- 
rentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino n'esta 
Ilha e Manoel da Trindade do Nascimento Netto, casado, pro- 
prietário e domiciliado n'esta cidade e mulher doeste ultimo 
D, Anastácia de Sousa Netto : pela dita escriptura apresen- 
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tada vê-se que o Banco Nacional Ultramarino tem hypotheca 
convencional sobre os prédios n.®* 545, 703, 746, 640, 625, 
745, 573, 646, e 849, constituída pelos ditos Manoel da Trin- 
dade do Nascimento Netto e D. Anastácia de Sousa Netto, 
e que a dita hypotheca é segurança da quantia de 6.400|$000 
réis e juros respectivos. • 

(ft&) Certidão — JoSo Herculano Sarmento, escrivSo do 
1.^ officio do jaiz de Direito da 1.* vara da comarca de S. 
Thomé e Príncipe. 

Certifico que em meu poder e cartório existem uns autos 
de execuçSo em que é exequente a Agencia do Banco Na- 
cional Ultramarino e executados Manuel da Trindade Nasci- 
mento Netto e sua mulher D. Anastácia de Sousa Netto, e 
Manuel Joaquim Salvaterra, e dos mesmos autos vêem-se as 
peças do theor seguinte : 

Requerimento a fl. 2, — Ex."® sr. juiz de Direito em exer- 
cido no expediente. — Diz a Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino, em S. Thomé, que é credora de Manuel da 
Trindade do Nascimento Netto, maior, casado, proprietário, 
residente na Bella Vista, e também parte do anno na cidade 
e nas Neves, de sua mulher D. Anastácia de Sousa Netto e 
Manuel Joaquim Salvaterra, maior, solteiro, tjpographo, 
morador n'e8ta cidade, em virtude de uma letra da terra, 
de 8:500/91000 réis, saccada a três mezes da data em 31 de 
dezembro de 1880, pelo supplicado Salvaterra, acceite no 
mesmo dia pelo supplicado Nascimento Netto, por aquelle 
indossada á supplicante com declaração de valor recebido, e 
protestada por falta de pagamento em 31 de março do cor- 
rente anno, dia do vencimento. 

E como até hoje não tenha podido obter o pagamento, pre* 
tende accionar a dita letra pelos meios que lhe facultam as 
Leis de 16 de maio de 1864, art. 5.^ — e de 27 de janeiro 
de 1876, art. 5.°, com referencia aos artigos 12 e 13 da carta 
orgânica do Banco de Portugal, de 6 de maio de 1857 e por 
isso. P. a V. Ex.* que se digne mandar citar os 3 supplica- 
dos para no praso peremptório de 10 dias, que lhes hão de 
ser marcados na 2.^ audiência posterior á citação, pagarem 
a importância da letra de 8:500(^000 réis, juros á razão de 
6 p. c. ao anno desde o vencimento, despezas e custas até 
final, ou darem penhores bastantes, pena de serem á revelia 
condemnados no pedido e se seguirem os mais termos em 

7 
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conformidade com o art/ 341 da Novifisima Reforma Jiidi* 
ciai. E. R. M. — O advogado (a) Alberto Ouedtê CovMnho 
Garrido. 

Despacho a fi. 2 v. — Citem-se. S. Thomé, 10 de novem- 
bro de 1881 (a) Silveira de Castro. 

Distribuição afl. 2. — Sétima classe. D. ao 1.* officio, 1.^ 
vara, Escrivão Porto. Audiência de 14 de novembro de 1881 
(a) Silveira de Castro, — O distribuidor Pereira. 

Auto de arrematação afl. 78 e 79. — Anno do nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Christo de 1882, aos 3 dias do mez 
de setembro, n'esta cidade de S. Thomé no tribunal judicial 
em praça publica de venda, a que presidia o juiz ordinário 
Joaquim António Gomes Roberto, que está em exeroicio por 
estar o juiz de Direito da comarca em ezercicio em ambas 
as varas, o Dr. Vicente Gregório Godinho em correição no 
julgado da Ilha do Príncipe, ordenou o mesmo juiz ao offi- 
cial de diligencias Manuel dos Ramos Brazal de Lima, que 
annunciasse aberta a praça para venda dos bens penhorados 
por execução que a Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
move a Manuel da Trindade do Nascimento Netto e sua mu- 
lher D. Anastácia de Souza Netto e a Manuel Joaquim Sal- 
vaterra, o que o mesmo oíBcial satisfez e deu sua fé que es- 
tavam presentes por parte da exequente o sen advogado Dr. 
Alberto Guedes Coutinho Garrido e o executado Manuel da 
Trindade do Nascimento : em seguida foi pelo mesmo offi- 
ciai posto a pregão de venda e arrematação um prédio rús- 
tico que se compSe de 1 Ys vara medida na travessa da 
Conceição, com a qual confina pelo sul, pelo norte com ou- 
tra travessa ou rua, pelo nascente com terra da Magdalena 
Vaz e pelo poente com outro terreno dos executados, des- 
crioto na Conservatória doeste concelho, sob n.^ 646, ava- 
liado em 15^000 réis, e depois de repetidos pregões e não 
havendo quem mais licitasse deu parte ao mesmo juiz de 
que o maior lanço era o de 22($610 réis, offerecido por An- 
tónio Eduardo dos Reis. £ mandando o mesmo juiz avisar 
a praça de que se ia arrematar a propriedade caso não hou- 
vesse quem maior preço offerecesse, o mesmo ofBcial assim o 
satisfez e deu sua fé não haver outro lanço, pelo que o mes- 
mo juiz houve o prédio por arrematado por António Eduardo 
dos Reis que n'este acto satisfez a quantia de 22)$610 réis, 
preço da arrematação que eu escrivão recebi para entrar 
C(Hn o mesmo no Deposito Publico. 
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Auio ck frafa a jl^ 79 i;« a 81 «.-^ Anno do Nftsennefrto da 
Nosso Senhor Jesus Christo de 1882, aos três dias do mez 
de setembro, n'eêta cidade de S^ Thomé, no tribanal judi- 
cial em paca publica de venda a que fyresidía o juiz ordiná- 
ria d'este julgado Joaquim António Gomes Roberto, que es- 
tá em exercicio por estar o juiz de Direito da comarca em 
exercício em ambas as varas o Dr. Vicente Qregorio Oo- 
dinba em correiçSo no julgado da Ilha do Príncipe, ordenou 
elle juiz ao official de diligencias Manuel dos Ramos Brazal 
de Lima, qué annunciasse aberta a praça para a venda dos 
bens penhorados na presente execuçUo que a Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino move a Manuel da Trindade 
de Nascimento Netto e a sua mulher e a Manuel Joaquim 
Salvaterra, o que o mesmo official satisfez e deu sua fó de 
estarem presentes por parte da exequente o seu advogado 
Dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, e o executado Ma- 
nuel da Trindade do Nascimento Netto : em seguida foram 
pelo mesmo official postos a preglo separado e successiva* 
mente os prédios penhorados Obó Machado composto de 3 
prédios descriptos na conservatória sob n.® Õ73, 745 e 847 : 
(iredio na cidade, descripto sob n.^ 54õ ; prédio na cidade 
deacripto sob n.^ 625; prédio na cidade, descripto sob n.^ 
840 V prédio na cidade descripto sob n.^ 746 ; prédio no si- 
tio de Agoa Poi^, descripto sob n.® 703, e por fim e depois 
de repetidos pregSes dando o official sua fé de nSo haver li- 
eitanle a prédio algum, o meamo juiz os mandou retirar da 
ilraça per falta de lançador. Em seguida mandou o mesmo 
yn% pôr a preglo de venda os diversos bens moveis penho- 
rados; foram arrematado» apenas os seguintes. — N.^ 1. 
Foi arrematado pelo Dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, 
pela quantia de 4^900 réis,. 1 commoda velha com pedra par- 
tida, avaliada em 4 jlOOO réis, que o arrematante pagou n'este 
acto e qtce eu escrívSo recebi.» 

«N.® 2. Foi arrematado 1 lavatório de ferro com bacia ava« 
liado em 1.200 réis por 1.300 réis pelo D. Alberto Quedes 
Coutinlio Garrido, que pagou o preço que eu EscrivSo re- 
cebi»» 

cN.^ 3. Foram arrematados 1 leito velho de ferro; 2 ca- 
deirae velhas, 1 cadeira velha de verga, 1 meza de madeira, 
t sophá com aesento de palhinha ; 1 lavatório de madeii*a, 
2 cadeiras de verga e 4 quadros com moldura preta, avalia- 
do tudo em 641500 réis, por 6^520 róis, por Paschoal Bar- 
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reto de Souza e Almeida que pagou o preço da arremataçSo 
que eu Escrivã recebi.» 

<E como nSo havendo licitantes em outros bens moveis que 
todos andaram em praça, nSo foram vendidos ; e mandou elle 
juiz declarar que estava fechada a praça, o que foi cumprido 
pelo official.» 

Autos de arremcUação a folhas 89 a 99 v. — Anno do Nasci* 
mento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1882, aos 23 dias do 
mez d'outubro n'esta cidade de S. Thomé, no Tribunal Ju- 
dicial, onde se achava o dr. Vicente Gregório Godinho, Juiz 
de Direito da comarca em exercicio em ambas as varas, e "* 
comigo Escriv&o do seu cargo, ahi sendo a hora designada 

Íara a arremataçSo, ordenou elle juiz ao official de deligencias 
[anoe] dos Ramos Brazal de Lima, que annunciasse a aber- 
tura da praça e metesse a pregão de venda por metade do preço 
da avaliaçSo o seguinte prédio : — Prédio rústico no sitio do 
do Obó Machado, na freguezia de S. Amaro, que se compSe 
de terreno com plantaç&o e de uma casa de madeira coberta 
de telha, e é formada de três prédios contíguos descriptos na 
conservati^ria doeste concelho, sob números 573, 745 e 847 ; 
confina pelo poente com a estrada de Obó Machado na qual 
mede 1 1 varas de 22 palmos, pelo nascente com a estrada 
da Bella vista, pelo Norte com terreno de José Maria da 
Costa Nogueira, epelo sul com terreno de D. Adelaide Gar- 
ção Stockler e de Manoel Fernandes, que foi avaliado na 
quantia de 1:8C0($00 réis, e está sujeito a hjpotheca consti- 
tuida a favor da exequente a Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino. E logo o dito official declarou que se achava 
aberta a praça mettendo a pregSo de venda a mencionada 
propriedade com a condicçao de hypotheca acima referida, 
que será arrematada a quem mais der, livre dòs ónus reaes 
que nSo tíverem registo anterior, e salvo os ónus reaes que 
tendo sido constituídos em data anterior, subsistirem sem 
registo ; e tendo o official durante algum tempo lançado repe- 
lidos pregSes, e nSlo havendo quem mais licitasse, deu 
parte ao mesmo juiz, que o maior lanço era o de 1 : 300^000 
réis offerecidos pelo Dr. Alberto Guedes Coutinho Garrido, 
na qualidade de procurador da Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino. £ em seguida elle juiz ordenou ao official de 
deligencias que afrontasse e arrematasse, o que feito por 
elle na forma do estyllo, deu afinal sua fé que a propriedade 
fora arrematada pelo sobredito Dr. Alberto Guedes Coutinho 
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Garrido como procurador da Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino, pela referida quantia de 1:300^000 ra. Em seguida 
e sendo pelo arrematante apresentada a procuração que lhe 
dá poderes para este acto, o meretissimo juiz mandou que 
ella fosse junta ao processo e mandou de tudo lavrar o pre- 
sente auto, que assignou com o arrematante e com o ofl5cial| 
depois de lhes ser lido por mim EscrívSo Estanislau Augusto 
Pinto que o escrevi, (assignado sobre duas estampilhas do 
valor de 500 réis, legalmente inutilisadas). Vicente Gregório 
Godinho. — Alberto Guedes Coutinho Garrido. — Estanislau 
Augusto — Pinto Manoel dos Ramos Brazal de Lima. 

Auto de arrematação. — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1882 — aos 23 dias do mez de ou- 
tubro, n'esta cidade de S. Thomé, no tribunal judicial, onde 
se achava o Dr. Juiz de direito em exercício em ambas as 
varas Vicente Gregório Godinho, comigo escrivSo do seu 
cargo, ahi sendo a hora designada para a arremataçSo, orde- 
nou elle juiz ao official de diligencias, Manuel dos Ramos 
Brazal de Lima, que aanunciasse a abertura da praça e me- 
tesse a pregão de venda por metade do preço da avaliaç&o, 
a seguinte propriedade : — Prédio descripto na Conservató- 
ria do concelho, sob n.® 746, que se compSe de terreno pró- 
prio para edificação e que contem em começo de construc- 
çSo, uma casa de madeira de 1.^ andar ainda nSo aberto, 
confinante pelo sul com a rua de S. JoSo, na qual mede 
2 Yi varas, pelo norte, com a praia, pelo nascente com ter- 
ras de Maria Antónia da PaixSo, e pelo poente com terras 
dos herdeiros de Dyonizio de Castro, avaliado em 4õj$000 
réis, sujeito a hypotheca constituida a favor da Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino, exequente. E logo o dito offi- 
cial declarou que se achava aberta a praça, mettendo a pre- 
gão de venda a mencionada propriedade, com a condicçSo 
acima referida, que será arrematada a quem mais der, livre 
dos ónus reaes que nSo tiveram registo anterior, e salvo os 
ónus reaes que tendo sido constituidos em data anterior sub- 
sistirem sem registo ; e tendo o official durante algum tempo 
lançado repetidos pregSes, e nao havendo quem mais liei* 
tasse, deu parte ao mesmo juiz que o maior lanço era o de 
réis 22^550 offerecido por Domingos Peres dos Santos Go- 
mes Bandeira, na qualidade de procurador de Engracia An- 
tónia Quaresma, para o que apresentou procuraçfto. Em se- 
guida elle juiz ordenou ao official de diligencias que afron- 
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lasse 6 arrematasBe, o que Cbíío por ella na forma do ettjrlo 
deu afinal ena fé que a propriedade fora arrematada pela re^* 
ferida Engraeia Antónia Quaresma. pela quantia de 22($5õ0 
réis, pelo que o meretissimo jni2 mandou receber e juntar a 
procuraçlo e lavrar este auto, que vae assignsr com o pro- 
curador da arrematante e com o officíal, depois de lhes ser 
lido por mim escriviLo Estanislau Augusto Pinto que o es- 
crevi, (aesígnados sobre duas estampilhas do valor de 500 
réis, legalmente inutilisadas). Vicente Gregório Qodinho. — 
Alberto Guedes Coutinho Garrido. — Domingos Feres dos 
Santos Gomes Bandeira. — Estanislau Augusto Pinto. — Ma- 
nuel dos Ramos Brazal de Lima. 

Auto de arrematação. — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1 882, aos 23 dias do mez d'outu- 
bro, n'e8ta cidade de S. Thomé, no tribunal judicial, onde 
se achava o Dr. Juiz de Direito da comarca em exereicio 
em ambas as varas Vicente Gregório Godinho, comigo es- 
crivSo do seu cargo, ahi sendo a hora designada para arre- 
mataçXo, ordenou elle juiz ao official de diligencias Manuel 
dos RamcB Brazal de Lima, que annunciasse a abertura da 
praça e metesse a pregão de venda a seguinte propriedade ; 
— Prédio rústico no sitio de Agua Porca, descripto na con- 
servatória sob n.^ 703y que se compSe de terreno com algu- 
ma plantaçSo, e de uma pequena casa própria para loja, oon- 
finante pelo norte com a estrada, na qual mede 19 varas, 
pelo sul com terras de D. Feliciana Rosa da França Cravid, 
pelo nascente com terras da Santa Casa da Misericórdia, e 
pelo poente com terras de D. Constância Perpetua de Jesus 
Brusaca, avaliado em 234^000 réis, e que agora vae á praça 
por metade do preço da avaliação e está sujeito ahypotheca 
constituida a favor da exequente a Agencia do Banco Na- 
cional Ultramarino. E logo o dito official declarou que estava 
aberta a praça, mettendo a pregSlo de venda o mencionado 
prédio com as condições acima referidas e que será arrema- 
tado a quem mais der, livre dos ónus reaes que n&o tiverem 
registo anterior, e salvo os ónus reaes que tendo sido cons- 
tituídos em data anterior, subsistirem som registo ; e tendo 
o dito official durante algum tempo lançado repetidos pre- 
gSes, e nfto havendo quem mais licitasse, deu parte ao mes- 
mo juiz que o maior lanço era o de 251^050 réis que offe- 
recera Jorge Dias Netto do O', morador no siti o da Chan- 
gra. Em seguida elle juiz ordenou ao official de deligenoiaa 



— 108 — 

qne afrontasse e arrematasse, o que feito por elle na for- 
ma do estylo, deu afinal sua fé, que o prédio fdra arrema- 
tado pelo sobredito Jorge Dias Netto do O', pela quantia de 
251^050 réis, quantia que o dito arrematante deve depositar 
no praso de três dias e sob pena de captura, na forma do 
art.^ 859 do Código. £ para constar lavrei este auto que 
vão assignar o dito juis, arrematante e oiScial, depois de 
lhes ser lido por mim escrivão Estanislau Augusto Pmto que 
o escrevi, (assignados sobre duas estampilhas de valor de 
500 réis, legalmente inutilisadas) Vicente Gregório Godinho. 
— Jorge Dias Netto do 0\ — Estanislau Augusto Pinto. — * 
Alberto Guedes Coutinho Garrido. — Manuel dos Ramos 
Brazal de Lima. 

Auio dê Arrematação, — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1882, aos 23 dias do mez d'outnbro, 
n'esta cidade de S. Thomé, no tribunal judicial, onde se 
achava o Dr. Juiz de Direito em exercicio em ambas as va- 
ras o Dr. Vicente Gregório Godinho, comigo escrivão de 
seu cargo, ahi sendo a hora designada para a arrematação, 
ordenou elle juiz ao offioial de deligencias Manoel dos Ramos 
Brazal de Lima que annunciasse a abertura da praça e me- 
tesse a pregão de venda, por metade do preço da avaliação, 
o seguinte prédio : — Preaio urbano que se compSe de ter- 
reno como uma casa 'de madeira coberta de telha, com um 
só pavimento, de outra casa também de madeira coberta de 
telha, mas com dois pavimentos, e de uma casa térrea toda 
de madeira, confinante pelo sul com a Rua de S. João, na 
qual mede 1 vara, pelo norte com a praia, pelo poente 
com terreno da egreja da Conceição, e pelo nascente com o 
prédio n.* 625 também pertencente ao executado Manoel da 
Trindade do Nascimento Netto, descripto na conservatória 
d'este Concelho sob n.^ Õ45, e avaliado em 200f$000 réis, 
sujeito a hypotheca constituida a favor da exequente a Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino. E logo o dito official de- 
clarou que se achava aberta a praça, mettendo a pregão de 
venda a mencionada propriedade, com a condicção de hypo- 
theca acima referida e que será arrematada a quem mais 
der, livre dos ónus reaes que não tiverem registo anterior, 
e salvos os ónus reaes, que tendo sido constituidos em data 
anterior, subsistirem sem registo ; e tendo o official durante 
algum tempo lançado repetidos pregSes, e não havendo quem 
mais licitasse, deu parte ao mesmo juiz que o maior lanço 
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era o de 180f$000 réis, offereoido pelo Dr. Alberto Guedes 
Coutinho Garrido, na qualidade de procurador da Agencia 
do Banco Nacional Ultramarino. Em seguida elle juiz orde* 
nou ao official de deligencias que afrontasse e arrematasse, o 
que feito por elle na forma do estylo, deu afinal sua fé, que 
a propriedade fora arrematada pelo sobredito Dr. Alberto 
Guedes Coutinho Garrido, como procurador da Agencia do 
Banco Nacional Ulramarino, pela referida quantia de 180^000 
réis, conforme a procuração que já se acha junta ao proces- 
so. E de tudo lavrei o presente auto, que vão assignar elle 
juiz, o arrematante e o official, depois de perante todos ser lido 
por mim escrivão do juizo de direito da 1.* vara Estanislau 
Augusto Pinto, que o mesmo auto escrevi (assignados sobre 
2 estampilhas no valor de ÕOO réis, legalmente inutilisadas.) 
Vicente Gregório Godinho. — Alberto Guedes Coutinho Gar- 
rido. — Estanislau Augusto Pinto. — Manoel dos Ramos Bra- 
zal de Lima. 

Auto de arrematação — Anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1882, aos 23 dias do mez d'ontubro, 
n'esta cidade de S. Thomé, no tribunal judicial, onde se 
achava o Dr. Juiz de Direito da Comarca em exercicio em 
ambas as varas Vicente Gregório Godinho, comigo escrivão, 
ahi sendo a hora designada para a arrematação, ordenou o 
mesmo juiz ao official de deligencias Manuel dos Ramos 
Brazal de Lima, que declarasse aberta a praça e pozesse a 
pregão de venda por metade do preço da avaliação, o se- 
guinte prédio : — Prédio rústico descripto na conservatória 
doeste concelho sob n.^ 625; compSe-se de terreno para 
edificação, e tem uma casa de madeira arruinada; confina 
pelo sul com a rua de S. João, na qual mede 1 ^2 vara, 
pelo norte com a praia, pelo poente com outro prédio do exe- 
cutado Manuel da Trindade do Nascimento Netto, e pelo 
nascente com outro também do executado, avaliado em 15^ 
réis, e sujeito a hypotheca constituida a favor da exequente 
a Agencia do Banco Nacional Ultramarino. E sendo assim 
cumprido pelo official, metteu a pregão de venda o mencio- 
nado prédio, que será arrematado a quem mais der. livre 
de ónus reaes que não tiverem registo anterior, e salvo os 
onuB reaes que tendo sido constituidos em data anterior, sub- 
sistirem sem registo, e tendo o official durante algum tempo 
lançado repetidos pregSes, e não havendo quem mais desse, 
se deu parte ao mesmo juiz que o maior lanço era o de réis 
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18(1200, offerecido pelo Dr. Alberto Quedes Coutinho Gai^- 
rid0| como procurador da Agencia do Banco Nacional UU 
tramarinOy cuja procuração já foi presente e mandada juntar 
aos autos. £m seguida elle juiz ordenou ao official que afron- 
tasse e arrematasse, o que o mesmo cumpriu e deu afinal 
sua fé, que a propriedade fora arrematada pelo referido Dr. 
Alberto Guedes Coutinho Garrido, como procurador da Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino, pela quantia de 18^'JOO 
réis. E para coDstar lavrei este auto que vSo assignar elle 
juiz, o arrematante e o official, depois de lhes ser lido por 
mim escrivão Estanislau Augusto Pinto, que o escrevi, (as- 
signados sobre 2 estampilhas do valor de 500 réis, legal- 
mente inutilisadas). Vicente Gregório Godinho. — Alberto 
Guedes Coutinho Garrido. . — Estanislau Augusto Pinto. — 
Manoel dos Ramos Brazal de LiiíTa. 

Auto de arremaiiição. — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1882, aos 23 dias do mez d'outu- 
bro, n'esta cidade de S. Thomé, no tribunal judicial, onde 
se achava o juiz de Direito da Comarca em exercício em 
ambas as varas Vicente Gregório Godinho, comigo escriv&o, 
ahi sendo a hora designada, ordenou elle juiz ao official de 
deligencias Manoel dos Ramos Brazal de Lima, que decla- 
rasse aberta a praça e metesse a pregSo de venda por. me- 
tade do preço da avaliação, o seguinte prédio : — Prédio rús- 
tico descripto na Conservatória sob o n.° 6^0 ; comp8e-se de 
terreno para edificação ; confina pelo sul com a rua de S. 
Joilo na qual mede 1 vara, pelo norte com a praia, pelo 
poente com terreno do executado Manoel da Trindade do 
Nascimento Netto, e pelo nascente com terreno de Anastá- 
cio ; avaliado em 10^000 réis e sujeito a hypotheca consti- 
tuida a favor da Agencia do Banco Nacional Ultramarino. 
E cumprindo assim o dito official, roettendo a pregão de 
venda o mencionado prédio, que será arrematado a quem 
mais der, livre dos ónus reaes que não tiverem registo an« 
terior e salvos os ónus reaes que tendo sido constituídos em 
data anterior, subsistirem sem registo, e tendo o dito official 
por algum tempo lançado repetidos pregoes e não havendo 
quem mais licitasse, deu parte ao meretissimo juiz de que 
o maior lanço era o de 20/$000 réis, offerecido pelo Dr. Al- 
berto Guedes Coutinho Garrido, como procurador da Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino, cuja procuração já foi 
presente e mandada juntar ao processo. E ordenando o mesmo 
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juiz ao official qae affrontasse e arrematasse, e fazendo-o 
elle na forma do estylo, deu afinal sua fé, que a proprieda* 
de fôra arrematada pelo sobredito Dr. Alberto Guedes Cou- 
tinho Garrido como procurador da Agencia do Banco Nacio- 
nal Ultramarino, pela quantia de 20j$000 réis. E para cons* 
tar lavrei este, que vão assignar o meretissimo juiz, o arre- 
matante e o official, depois de lhes ser lido por mim escrí- 
vSo Estanislau Augusto Pinto que o escrevi, (assignado so- 
bre 2 estampilhas no valor de 500 réis, legalmente inutili- 
sadas). Vicente Gregório Godinho. — Alberto Guedes Cou- 
tinho Garrido. — Estanislau Augusto Pinto. — Manoel dos 
Bamos Brazal de Lima. 

Auio de leilão de moveis, — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1882, aos 23 dias do mez d'outu- 
bro, n^esta cidade de S. Thomé, no tribunal judicial, onde 
se achava o juiz de Direito da Comarca em ezercicio em am- 
bas as varas, Dr. Vicente Gregório Godinho, comigo escri- 
vão ahi, sendo a hora designada, elle juiz ordenou ao offi- 
cial de delígencias Manoel dos Ramos Brazal de Lima, que 
declarasse aberta a praça e metesse a pregSo de venda por 
metade dos preços das avaliaçSes, os bens moveis penhora- 
dos ao executado Manoel da Trindade do Nascimento Netto, 
o que o mesmo official cumpriu, sendo em consequência ar- 
rematado o seguinte : Eu escrivão Estanislau Augusto Pinto 
escrevi. N.^ 4. — Foram arrematadas dez barricas de café 
em casca, avaliado em 20f9íOOO réis por 10^)050 réis, por Do- 
mingos Peres dos Santos Gomes Bandeira, que deu por seu 
fiador Paschoal Barreto de Sousa e Almeida, e vão assignar 
este termo, com elle juiz, official e comigo escrivão Pinto, o 
escrevi, (a) Godinho. — Domingos Peres dos Santos Gomes 
Bandeira. — Paschoal Barreto de Sousa e Almeida. — Esta- 
nislau Augusto Pinto. — Manoel dos Ramos Brazal de Lima. 

Foram arrematados 1 caixa com pregos de parede, ava- 
liada em 10^000 réis, e 1 leito de ferro com enxergão, col- 
chão e travesseiro, avaliado em 20^000 réis, por 15)$i00 
réis, por Paschoal Barreto de Souza e Almeida, que deu 
por seu fiador Sebastião d^Alva Teixeira e vão assignar es- 
tes termos. Eu escrivão Estanislau Augusto Pinto o escrevi, 
(a) Godinho. — Paschoal Barreto de Sousa e Almeida. — 
Sebastião d' Alva Teixeira. — Estanislau Augusto Pinto. — 
Manoel dos Ramos Brazal de Lima. 

EncerrameiUo, — E não havendo mais moveis a vender 
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mandou elle jais decUrar fechada a praça, o que foi cum- 
prido pelo official de deligencias, e se lavrou este termo que 
vae ser devidamente assígnado por elle juiz, pelo advogado 
da exequente a Agencia do Banco Nacional Uliramarino, 
presente a todo este acto, pelo official e por mim escrivão Es- 
tanislau Augusto Pinto que o escrevi, (a) Vicente Gregório Go- 
dinho. — Alberto Guedes Coutinho Garrido.— Estanislau Au- 
gusto Pinto. — Manuel dos Ramos Brazal de Lima. Nada mais 
se contem nas peças que ficam transcriptas n'esta certidSo 
que conferi e concertei com os originaes. S. Thomó, 13 de 
dezembro de 1888. 

(AB) Carlos Augusto Cordeiro, escrivSo do 1.® oíBcio da 
2/ vara da comarca de S. Thomé e Principe. 

Certifico^ por me ser pedido, que existe em meu poder e 
cartório um processo de inventario de maiores a que se pro- 
cedeu por óbito de João das Neves França e Lagos, e do 
mesmo inventario se vê ter pertencido a Manuel Joaquim 
Salvaterra, como parte da terça que lhe foi legada, a quan- 
tia de 742^147 réis, sendo em bens mobiliários e immobi- 
liarioB 407i9669 réis, e em dividas activas 334 f$77 8 réis. E 
por ser verdade passo a presente certidão que assigno. S* 
Thomé, 21 de janeiro de 1889.» 

(ftV) Etcriptura dê cenão com proouração em causa pro* 
pria^ entre Manuel Joaquim Salvaterra^ e o$ gerentes da 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino^ Ayreè Pedro Af- 
fonso Mouchet^ e Manuel doa Sanioe Fonseca, a fl. 46 v. a 47 
do liv, 32 das notas do tabellião da comarca de S, Thomé^ 
Estaniêlau Augusto Pinto , em data de 29 de setembro de 1887. 

f Disse o outhorgante Manuel Joaquim Salvaterra: Que 
em 31 de dezembro de 1880, saccou uma letra da terra no 
valor de 8:500^000 réis, a 3 mezes de vista, contra Manuel 
da Trindade do Nascimento Netto, aqual letra foi descontada 
na Agencia do Banco Nacional Ultramarino, d'esta cidade, 
com o n.® L. D. 4:252. — Que em 1881 a dita Agencia exe- 
cutou elle outhorgante e Manuel da Trindade do Nasci- 
mento Netto, pela importância da letra, execaçSo que pende 
no cartório do 1.® officio do juizo de direito da 1.^ vara 
d'esta comarca ; e que n'esta execuçfto foram penhorados e 
vendidos vários bens do acceitante Manuel da Trindade do 
Nascimento Netto, cujo producto nlo chegou para o paga- 
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mentOi antes ficou muito longe d'elle. — Que em 13 de de- 
zembro de 1886, falleceu n^esta cidade JoSo das Neves 
França Lagos, com testamento cerrado, no qual legou a elle 
outhorgante um terço da sua terça, pendendo inventario no 
cartório do 1 -^ oiBcio do juizo de direito da 2.* vara d'esta 
comarca. — Que cede, transfere, e trespassa á Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino todo o direito e acção que tem 
á cobrança e recebimento da importância do dito legado. — 
Que faz esta cessSo com procuração em causa própria, col- 
locando a cessionária em seu logar e em todos os seus di- 
reitos, para que elle tudo possa haver em seu nome e que 
em troca ã'esta cessão recebe da cessionária quitação, que 
ella lhe dá da sua responsabilidade n'aquella letra e ficando 
a dita Agencia sem direito a pedir, por aquella proveniên- 
cia, qualquer outra cousa ao outhorgante, que por conta do 
legado recebeu já da viuva D. Lucrécia Affbnso da França 
e Lagos, meeira e inventariante, a quantia de 50^000 réis 
ne entrega n^este acto á cessionária. — Que a contribuição 
e registo que como legatário tem de pagar, ficará a cargo 
da Agencia do Banco cessionária assim como as despezas 
da presente escriptura, saa notificação, etc. Pelos outhor- 
gantes gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
foi entSo dicto : Que acceitam para a Agencia do Banco sua 
representada, esta cessão na sua forma, isentam o outhor- 
gante Manuel Joaquim Salvaterra, da responsabilidade que 
elle tem na dieta letra, obrigam a dita sua representa- 
da a mais não pedir ao dito outhorgante, proveniente da 
dita letra, e dão lhe quitação da quantia de ÕO/JÍOOO réis, 
que do mesmo receberam, i 

(&8) Eêcriptura dê credito com garantia dê hypotheca pre* 
dialy entre Miguel Tobin Júnior e Theodoro Segismundo Ber- 
gbtron^ gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino ; 
ê Luiz Joaquim da Cunha Lisboa, a fl. 173 a I7õ do Livro 
5,^ das notas do tabellião da comarca de S. Thoméy Estanis- 
lau Augusto Pinto^ em data de 14 de julho de 1879. 

€ Pelos 1."' outhorgantes Miguel Tobin Júnior e Theodoro 
Segismundo Bergstron foi dito : Que tinham ajustado com o 
2.® Luiz Joaquim da Cunha Lisboa^ abrir-lhe um credito hy- 
pothecario da quantia de 30:000/^000 réis, em conta cor- 
rente debaixo das seguintes condiçSes : 1.^ — os primeiros 
outhorgantes abrem ao segundo um credito hypothecario de 
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30:000^9000 réis, com o juro de 10 por cento ao anno de 
ambas as partes, sendo liquidado nos dias 28 de fevereiro e 
31 de agosto de cada anuo. 2.*— Que este contracto durará 
pelo espaço de 6 annos, a findar em 31 de agosto de 18òõ. 
3/ — Que elle 2.^ outhorgante com consentimento e ou- 
thorga de sua mulher a ill.°*^ D. Thereza Maria de Sousa 
AragSo da Cunha Lisboa, o que fez certo por uma procu- 
ração especial que apresentou, eu tabelliâo recebi, e fica ar- 
chivada no meu cartório, para ser copiada nos traslados e 
certidSes doesta escriptura, e por seu direito próprio, hypo- 
theca para garantia e segurança d'este contracto as suas se- 
guintes propriedades : Um prédio urbano sito n^esta cidade, 
na rua Soares, na freguezia de Nossa Senhora da Graça, 
comp3e-se de casa com dois pavimentos, coberta de telha, 
do terreno em que está edificada e quintal que a circumda, 
confina pelo poente com a dita rua Soares, pelo nascente 
com o rio Àgua-Grande, pelo norte com o beco da rua Soa- 
res, e pelo sul com terras de Maria João, e efitá devida- 
mente registado na conservatória doeste concelho no livro B 
1.% a fi. 186 sob o n.^ 57 — A roça denominada Mesquita, 
situada na freguezia de Nossa Senhora da Conceição, confi- 
nante de um lado com terras de Francisco António da Fon- 
seca Aragão ; de outro lado com terras de Francisco d^Alva 
Sousa Aragão, pela frente com a estrada e pelos fundos com 
a Agua Simão, e devidamente registada na conservatória 
d'este concelho no livro B. a fl. 86 v. sob o n.* 30. — A 
roça denominada Morro Peixe, na freguezia de Nossa Se- 
nhora do Guadalupe, confinante pela frente com o mar, pe- 
los fundos com a villa de Guadalupe, confinante de um lado 
com a fazenda Fernando Dias e d'outro lado com a fazenda 
Ponta Obó, e devidamente registada na conservatória doeste 
concelho no livro B. a fl. 82 v. sob o n.® 29. — 4.® O se- 
gundo outhorgante, emquanto durar o presente contracto, 
consignará ao Banco Nacional Ultramarino, todos os fructos 
das suas propriedades. — § — No caso de falta de cumpri- 
mento d'esta obrigação, o 2.^ outhorgante sujeita-se ao ar- 
resto nos seus bens moveis, declarando já confessados os re- 
quisitos que a lei exige para taes arrestos. — õ.^ Este cre- 
dito pôde ser ampliado a maior quantia, mas dado o caso 
que antes da ampliação feita, o presente credito haja sido 
excedido, ou se abra outro supplementar, desde já se d e- 
clara e obriga o 2.® outhorgante no silencio da segunda es- 




— 108 — 

mentOi antes ficou muito longe d'elle. — Que em 13 de de- 
zembro de 1886, fallecea n^esta cidade JoSo das Neves 
França Lagos, com testamento cerrado, no qual legou a elle 
outhorgante um terço da sua terça, pendendo inventario no 
cartório do 1.® ofBcio do juizo de direito da 2.* vara doesta 
comarca. — Que cede, transfere, e trespassa á Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino todo o direito e acção que tem 
á cobrança e recebimento da importância do dito legado. — 
Que faz esta cessão com procuração em causa própria, col- 
locando a cessionária em seu logar e em todos os seus di- 
reitos, para que elle tudo possa haver em seu nome e que 
em troca doesta cessão recebe da cessionária quitação, que 
ella lhe dá da sua responsabilidade n'aquella letra e ficando 
a dita Agencia sem direito a pedir, por aquella proveniên- 
cia, qualquer outra cousa ao outhorgante, que por conta do 
legado recebeu já da viuva D. Lucrécia Affonso da França 
e Lagos, meeira e inventariante, a quantia de 50)^000 réis 

3ue entrega n^este acto á cessionária. — Que a contribuição 
e registo que como legatário tem de pagar, ficará a cargo 
da Agencia do Banco cessionária assim como as despezas 
da presente escriptura, saa notificação, etc. Pelos outhor- 
gantes gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
foi então dicto : Que acceitam para a Agencia do Banco sua 
representada, esta cessão na sua forma, isentam o outhor- 
gante Manuel Joaquim Salvaterra, da responsabilidade que 
elle tem na dieta letra, obrigam a dita sua representa- 
da a mais não pedir ao dito outhorgante, proveniente da 
dita letra, e dão lhe quitação da quantia de 50/91000 réis, 
que do mesmo receberam.» 

(&8) Escriptura dê credito com garantia de hypotheea pre* 
dialj entre Miguel Tobin Júnior e Theodoro Segismundo Ber- 
g^tron^ gerentes da Agencia do Banco Nacional Ultramarino ; 
e Luiz Joaquim da Cunha Lisboa^ a fl, 173 a 175 do Livro 
5.^ das notas do tabellião da comarca de S. Thomé^ Estanis- 
lau Augusto Pinto , em data de li de julho de 1879. 

«Pelos 1.°* outhorgantes Miguel Tobin Júnior e Theodoro 
Segismundo Bergstron foi dito : Que tinham ajustado com o 
2.® Luiz Joaquim da Cunha Lisboa^ abrir-lhe um credito hy- 
pothecario da quantia de 30:000}$000 réis, em conta cor- 
rente debaixo das seguintes condições: 1.^ — os primeiros 
outhorgantes abrem ao segundo um credito hypothecario de 
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3O;ú0O^9OO0 réis, com o juro de 10 por cento ao anno de 
ambas as partes, sendo liquidado nos dias 28 de fevereiro e 
31 de agosto de cada anuo. 2.*— Que este contracto durará 
pelo espaço de 6 annos, a findar em 31 de agosto de 18bõ. 
3.* — Que elle 2.^ outhorgante com consentimento e ou- 
thorga de sua mulher a ill.""^ D. Thereza Maria de Sousa 
Aragão da Cunha Lisboa, o que fez certo por uma procn- 
raçSo especial que apresentou, eu tabellião recebi, e nca ar- 
chivada no meu cartório, para ser copiada nos traslados e 
certidSes d'esta escriptura, e por seu direito próprio, hypo- 
theca para garantia e segurança d'este contracto as suas se- 
guintes propriedades : Um prédio urbano sito n'esta cidade, 
na rua Soares, na freguezia de Nossa Senhora da Graça, 
compSe-se de casa com dois pavimentos, coberta de telha, 
do terreno em que está edificada e quintal que a circumda, 
confina pelo poente com a dita rua Soares, peio nascente 
com o rio Agua-Grande, pelo norte com o beco da rua Soa- 
res, e pelo sul com terras de Maria JoSo, e está devida- 
mente registado na conservatória d'este concelho no livro B 
1.^1 a fl. 186 sob o n.^ 57 — A roça denominada Mesquita, 
situada na freguezia de Nossa Senhora da ConceiçSo, confi- 
nante de um lado com terras de Francisco António da Fon- 
seca Aragão ; de outro lado com terras de Francisco d'Alva 
Sousa Aragão, pela frente com a estrada e pelos fundos com 
a Agua Simão, e devidamente registada na conservatória 
d'este concelho no livro B. a fl. 86 v. sob o n.* 30. — A 
roça denominada Morro Peixe, na freguezia de Nossa Se- 
nhora do Guadalupe, confinante pela frente com o mar, pe- 
los fundos com a villa de Guadalupe, confinante de um lado 
com a fazenda Fernando Dias e d'outro lado com a fazenda 
Ponta Obó, e devidamente registada na conservatória d'este 
concelho no livro B. a fl. 82 v. sob o n.° 29. — 4.® O se- 
gundo outhorgante, emquanto durar o presente contracto, 
consignará ao Banco Nacional Ultramarino, todos os fructos 
das suas propriedades. — § — No caso de falta de cumpri- 
mento doesta obrigação, o 2.® outhorgante sujeita-se ao ar- 
resto nos seus bens moveis, declarando já confessados os re- 
quisitos que a lei exige para taes arrestos. — 5.^ Este cre- 
dito pôde ser ampliado a maior quantia, mas dado o caso 
que antes da ampliação feita, o presente credito haja sido 
excedido, ou se abra outro supplementar, desde já se d e- 
clara e obriga o 2.^ outhorgante no silencio da segunda es* 
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criptoray a consjiderar satisfeito com o Mguo4o credito^ abef' 
to, e a entrar na conta d^eUe qaalquer saldo do primeiro. — 
§ — Os 1 ,^ onthorgantes nao se obrigam a fornecer ao 2.^ 
quantia alguma além da eiitipnlada na condiçlo 1.% mas se 
o fizerem o credito fica logo ampliado a essa quantia, e o 2.® 
outhorgante responsável por ella, como se tivesse sido de- 
clarada n'esta escriptora de credito hypothecario. > 

(&fl) Escriptura entre as gerenteí da Agencia dó Baneo 
Nacitmal Ultramarino em 3, Thomé, Ayres Pedro Affonso 
Moucket e Manuel dos Santos Fonseca; e Alfredo dos Santos 
PintOy a fl. 16 a 22 v. do Liv, 23.° das notas do tabellião da 
comarca de S. Thomé, Estanislau Augmto Pinto, em 28 de 
dezembro de 1884. 

«Disseram; que a Agencia do Banco Nacional Ultrama- 
rino representada agora pelos 1.°' outorgantes abriu ao 2.° 
Alfredo dos Santos Pinto por escriptura de 29 de julho de 
1879 lavrada nas notas do tabellião que foi doesta comarca 
Carlos Augusto Cordeiro a fl. 95 a 98 do livro 1.°, um cre- 
dito da quantia de 56:000^)00 réis com vencimento de ju^ 
rosy e que a firma social Pinto e Machado constituida entre 
o dito 2fi outorgante Alfredo dos Santos Pinto e João Inno- 
eencio Machado já fallecido se constituiu por escriptora de 
15 de outubro de 1879 lavrada nas notas do dito tabelliilo 
Carlos Augusto Cordeiro no livro 2.^, a fl. 10 v. a 13, de- 
vedora da quantia de 29:459]$ 117 réis, com vencimento de 
juros, á dita Agencia do Banco Nacional Ultramarino. 

Que por fallecimento do referido sócio Jo8o Innòceneie^ 
Machado teve logar inventario orphanologico e n'este foram 
adjudicados ao sócio 2.® outorgante Alfreao dos Santos Pinto 
todos os bens e encargos que áquelle sócio fallecido perten- 
ciam, de modo que desde a datadaadjudicaçSo(19deJunho 
do corrente anno) é o dito Alfredo dos Santos Pinto legitimo 
dono e possuidor de todos os bens do quinhão do seu sócio, 
e esti por isso sujeito aos encargos que oneravam esses bens: 
— Que os primeiros outorgantes na qualidade de gerentes 
da Agencia do Banco Nacional Ultramarino e o 2.^ outor- 
gante Alfredo dos Santos Pinto procederam no dia 30 do 
mez de setembro de 1883 ao ajustamento e liquidação de 
suas contas, provenientes das transacçSes operadas com o 
dito Alfredo dos Santos Pinto e com a dita firma Pinto e 
Machado em resultado das duas mencionadas escripturas, ve- 
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rificando-M que o debito do 2.^ outhorgante Alfredo dos San- 
tes PiDto para com a Agencia do Banco Nacional Ultrama- 
rino era no referido dia 30 de setembro de 1883 da quan- 
tia de 75:2õli9078 réis^ e qne o debito da referida firma Pin- 
to e Machado para com a mesma Agencia do Banco era no 
mesmo dia 30 de setembro de 1883 da qnantia de réis 
28:' 98^489, débitos estes ambos que sommam a quantia de 
104:249f9íõ67 réis, da qual o 2.^ outorgante Alfredo dos San- 
tos Pinto se confessa devedor á Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino, visto como reconhece ser o seu debito na re- 
ferida data de 30 de setembro de 1883, resultante das duas 
responsabilidades já mencionadas. 

— Que o 2.^ outhorgante Alfredo dos Santos Pinto reco- 
nhece, pois, e toma para si não só a obrigação do paga- 
mento do capital que vem mencionado, réis 104.249^567, 
mas também obrigação do pagamento dos juros de 7 e meio 
por cento ao anno que o dito capital está vencendo desde o 
referido dia 30 de setembro de 1883 e hade vencer até fi- 
nal pagamento — Que sendo a importância dos juros venci- 
dos até 30 de setembro do corrente anno réis 7:818f9717, 
dando a somma do capital e juros n^esta data 112.-068^91284, 
e tendo o 2.® outhorgante Alfredo dos Santos Pinto pago na 
mesma data á Agencia do Banco Nacional Ultramariao a 
quantia de 4:0C0^000 réis, ficou por isso o debito do dito 2.* 
outorgante sendo em 30 de setembro de 1884 da quantia de 
réis 108:068^284, que por elle hade ser paga em prestaçSes 
annuaes pela forma seguinte : 

Em 30 de setembro de 188õ, data em que o capital e ju- 
ros sommarSo a quantia de réis 116:173^400, pagará a quan- 
tia de réis 6:71 1^382, ficando o seu debito sendo da quan- 
tia de réis ]09:462]S023. Em 30 de setembro de 1886, data 
em qne o capital e juros sommarSo a quantia de 117:6714674 
réis, pagará a quantia dç réis 8:711i9382, ficando o seu de- 
bito sendo da quantia de réis 108:960^292. Em 30 de se- 
tembro de 1887, data em que o capital e juros sommarSo a 
quantia de réis 117:1^2^313, pagará a quantia de réis 
'9:7I14í382, ficando o seu debito sendo da quantia de réis 
I07:420f$1931. Em 30 de setembro de 1888, data em que o 
capital e juros sommarão a quantia de réis 115:4773&00, 
pagará a qnantia de réis 10:1 11^382 ficando o seu debito 
sendo da quantia de réis 104:766^118. Em 30 de setembro, 
de 1889, data em que o capital e juros sommarSo a quan- 
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tiade réis 112:623^9576, pagará a quantia de réis 12:000^$000, 
ficando o seu debito sendo da quantia de réis 100:623^9576. 
Em 30 de setembro de 1890^ data em que o capital e juros 
sommarZo a quantia de réis 108:170^344, pagará a quantia 
de réis 12:0(10^000, ficando o seu debito sendo da quantia 
de réis 06: 1 70/$344. Em 30 de setembro de 1891, data era 
que o capital ejurossoramarSo a quantia de réis 10.'i:383^1]9, 
pagará á quantia de réis 12:000/9000, ficando o seu debito 
sendo da quantia de réis 91:383^119. Em 30 de setembro 
de 1892, data em que o capital e juros sommar^o a quan 
tia de réis 98:236i9852, pagará a quantia de réis 13:500^000, 
ficando o seu debito sendo da quantia de réis 84:736/9852, 
Em 30 de setembro de 1893, data em que o capital e ju- 
ros sommarSo a quantia de réis 91:092^115 pagará a quan- 
tia de réis 13:50(3^9000, ficando o seu debito sendo da quan- 
tia de réis 77:õ92]$115. Em 30 de setembro de 1894, data 
em que o capital e juros sommarão a quantia de 83:411)9523 
réis, pagará a quantia de réis 13:500^000, ficando o seu dé- 
bito sendo da quantia de réis 69:^11^523. Em 30 de se- 
tembro de 1895, data em que o capital e juros sommarão a 
quantia de réis 75: 154/9887, pagará a quantia de 15:000^000 
réis, ficando o seu debito sendo da quantia de 60:154;9887 
réis. Em 30 de setembro de 1896, data em que o capital e 
juros sommarSo a quantia de réis 64:666j(503, pagará a 
quantia de réis 15:000/9000, ficando o seu debito sendo da 
quantia de reis 49:666^503. 

Em 30 de setembro de 1887, data em que o capital e ju- 
ros sommarSo a quantia de 53.391^490 réis, pagará a quan- 
tia de 15.000/9000 réis, ficando o sen debito sendo da quan- 
tia de 38.391^490 réis. Em 30 de setembro de 1898, data 
em que o capital e juros sommarSlo a quantia de 41.270/9851 
réis, pagará a quantia de 18.000<90JO réis, ficando o seu 
debito sendo da quantia de réis 23.270/9851. Em 30 de se- 
tembro de 1899 finalmente pagará a quantia de 25.016^164 
réis, sa!do n^essa data, ficando assim extincta a obrigação.» 

«Que o dicto 2.* outhorgante Alfredo dos Santos Pinto 
para garantir todas as obrigações constantes d'este contracto 
constituo em primeira hypotheca a favor da Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino todos os bens á mesma Agen- 
cia hypothecados nllo só por elle Alfredo dos Santos Pinto, 
mas também pela firma (hoje extincta) Pinto e Machado, con- 
forme as duas escripturas de 29 de julho e 15 d'outubro de 
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1879 já referidaBi bens que sSo os segointes : prédio rasilco 
descripto na conservatória d'este concelho sob n.^ 313 deno- 
minado Roça Boa Entrada, que se compSe de casa de ha- 
bitação, abegoaria, casa para trabalhadores e mais pertences 
officinas e engenhos para diversos misteres d^exploração agrí- 
cola, de terra de semeadura, horta, plantação de café, cacau, 
bananeiras e mais arvores fructiferas e infructiferas, situado 
uma parte na freguezia de Santa Maria Magdalena e outra 
parte na freguezia de Santo Amaro.» «Prédio rústico des* 
cripto na conservatória doeste concelho sob n.^ 457 denomi- 
nado Roça Conde dos Frades, que se compSe de plantaçSo 
de café, matto, arvores fructiferas e infructiferas, situado na 
freguezia de Guadalupe.» « Prédio descripto na conservatória 
doeste concelho sob n.^ 572 que se compSe de 68 varas de 
terra medida agraria doesta província, quasi inculto, situado 
no sitio denominado VallSo, na freguezia da Magdalena.» 
«Prédio rústico descripto na conservatória d'este concelho 
sob n.^ 933, que se compSe de 17 varas de terreno no sítio 
do Yallão, na freguezia da Magdalena.» c Prédio descripto 
na conservatória doeste concelho sob n.^ 114, que se compõe 
de 70 varas de terreno inculto situado no sitio do Vallão na 
freguezia da Magdalena*» c Prédio rústico descripto na con- 
servatória d'este concelho sob n.® 949, que se compSe de 30 
varas de terra no sitio do Vall2Lo na freguezia da Magdale- 
na.» «Prédio rústico descripto na conservatória doeste conce- 
lho sob n.** 1488 que se compSe de 204 varas de terreno, 
com plantação de café, cacoeíros e bananeiras e casas de ha- 
bitação, é situado no logar denominado Guegue e Chão-preto, 
freguezia de Sant'Anna.» «Prédio rústico descripto na con- 
servatória doeste concelho sob n.^ 1489, que se compSe de 
160 varas de terreno com plantação de café, cacoeiros e ba- 
naneiras, é situado no logar denominado Guegue Brazil na 
freguezia de SanfAnna.» «Prédio rústico descripto na con- 
servatória doeste concelho sob n.® 1490 que se compSe de 
40 varas de terra com plantação de café, cacoeiros e bana- 
neiras, situado no logar denominado Chão Preto na fregue- 
zia de Sant'Anna.» 

(OO) «Julião Bartholomeu Rodrigues, escrivão do tribu- 
nal commercial doesta cidade de Lisboa por Sua Magestade 
Fidelíssima que Deus guarde — Certifico que neste tribunal 

e cartório a meu cargo existe o processo da fallencia do 

8 
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commerciante Alfredo dos Santos Pinto, declarada por sen- 
tença doeste tribunal do dia 2 de outubro do anno de 1862 a 
contar do dia 24 desgosto d'aquelle anno. E do balanço Con- 
feccionado pelo curador fiscal que foi da dita fallencia consta 
que o activo da massa era de 11.744]$961 réis e o seu pas- 
sivo de 2õ.485f{í888 réis. Que dos fundos apurados depois 
de pagos os credores privilegiados se fez um rateio de 14,50 
por cento, aos credores communs. Que a dita fallencia ainda 
não foi julgada extincta nem qualificada a quebra, e por 
isso não podia o fallido ser rehabilitado. E para constar se 
passou a presente certidão que em fé de verdade vae por 
mim aesignada. Lisboa, 2 de dezembro de 1886. (a) Julião 
Bartholomeu Rodrigues.» 

(Ol.) Eseriptura de confissão de divida^ forma e proso de 
pagamento^ ht/pothecaj obrigação e estipularão e renuncia de 
domicilio j celebrada entre Alfredo doi Santos Pinto e Manuel 
Alves da Cruz Chaves^ na qualidade de procurador de Moreira 
da Silva e Cardoso^ de Lisboa, a fl. 23 a 27 v. do livro 23 
das notas do tabellião da comarca de S. Thoméf Estanislau 
Augusto Pinto, com data de 31 de dezembro de 1884. 

cE que por elle 1.^ outhorgante Alfredo dos Santos Pinto 
foi dito perante mim tabellião, e as testemunhas idóneas 
adiante nomeadas e no fim assignadas: cQue por commum 
e amigável accordo com a firma credora, foi, em ultimo 
ajustamento de contas, fixado o seu debito e o debito da ex- 
tincta firma Pinto e Machado, no total de 120:000j$000 réis 
referentemente a 31 de dezembro de 1883. — Que por esta 
eseriptura se confessa e reconhece assim devedor á firma 
Moreira da Silva e Cardoso, da sobredicta quantia de réis 
120:000i$000, em capital e juros, porque na forma dita lhe 
é responsável e obrigado. — Que se ooriga a pagar i firma 
credora o mencionado debito de 120:000^000 réis, em moe- 
da de metal ouro, sonante e corrente, e em 15 prestaçSes 
annuaes venci veis, hoje 31 de dezembro e nos dias 31 de 
dezembro dos seguintes annos até 1898 inclusive, sendo as 
3 primeiras prestaçSes de 6:O0O/(OOJ réis cada uma, as 4.*, 
5 », e 6.* de TrOOO^ÍOOO réis cada uma, as 7.% 8.* e 9.* de 
8:000^000 réis cada uma, as 10.» 11.» e 12.* de 9:000^000 
réis cada uma, e as 13.% 14.* e 15.» (ultimas) de 10:000,5(000 
réis cada uma.» 

cQue em caução aos pagamentos a que pela presente es- 
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criptttra fica obrigado, e como garantia doeste contracto hj- 
potheca i firma Moreira da Silva e Cardoso, os seus se- 
guinteB bens immobiliarios...» — cQae os bens agora bypo- 
thecados estilo sujeitos a anterior hypotbeca, constituida a 
favor da Agencia do Banco Nacional Ultramarino, por es- 
criptura de 28 do corrente mez nota 65) lavrada a fl. 16 a 
22 V. doeste livro, para garantia do pagamento do capital 
de 104:249^567 réis, juros respectivos e mais obrigações 
constantes da referida escriptnra, roas estfto livres de ónus 
reaes, penhoras, arrestos e privilégios immobiliarios e qual- 
quer outra responsabilidade.» 

(09) Eacripiura de empreUimo a jurosy confissão de dioi» 
da^ obrigarão e forma de pagamento com hypoiheca e fiança^ 
celebrada entre João Baptista Brunachy e António José de 
Andrade Figueiredo^ gerentes da Agencia do Banco Nacional 
Ultramarino^ em S. Thomé; e Alfredo José Pires^ a fl. 88 o 
89 V. do livro 4J^ das notas do tabellião di comarca de S. 
Thomé f Estanislau Augusto Pinto^ em data de 11 de novem* 
bro de 1876. 

tPelo 2.® outhorgante o mencionado ill."'® Alfredo José 
Pires, foi dito, que tendo por virtude do contracto provisó- 
rio, celebrado por escriptura publica em minhas notas, a fl. 
38 V. d*este livro, no dia 1.® de maio ultimo, contrahido o 
empréstimo no Banco Nacional Ultramarino, da quantia de 
22:000/$000 réis para pagamento da roça denominada Santa 
Luzia, que arrematou em hasta publica, e tendo levantado 
do mesmo Banco mais a quantia de 3:295($420 réis, perfa- 
zendo hoje o seu debito a quantia de 25:295^420 réis, e 
tendo efifectuado na conservatória d'esta comarca o registo 
do dominio e posse da mencionada roça Santa Luzia, por 
isso vem por este instrumento tomar effectiva a obrigaçSo 
que contrahiu pelo contracto provisório, exarado na já ci- 
tada escriptura pela forma e segundo as condiçSes seguintes 
previamente por elle o£ferecidas ao ex."^^ Governador do 
Banco Nacional Ultramarino, e pelos seus representantes 
n'esta cidade, os 1.^* outhorgantes acceites: — Que elle 2.^ 
outhorgante tendo recebido, como effectivamente recebeu, e 
para o fim já designado, dos 1 .^* outhorgantes, na qualidade 
que representam de gerentes da Agenciado Banco Nacional 
Ultramarino, a já referida quantia de 25:295^420 réis, d'esta 
quantia, e para todos os effeitos, se confessa devedor — 2.^ 
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88:584i9l651 réis, proveniente de transacçSeB havidas entre 
8Í até boje — 2.^ Esta quantia fica vencendo o jaro de 6 por 
cento ao anno^ durante o período a contar de 30 de setem- 
bro de 1885 a 30 de setembro de 1890, contando juros por 
igual taxa em ambos os lados da conta, quando os houver, 
e venciveis em 30 de setembro dos annos acima referídos, 
inclusive 1886. — 3.^ E' facultado ao devedor psgar os ju- 
ros vencidos pelo modo seguinte : Em 30 de setembro de 
1886 uma terça parte dos que se liquidarem n^este anno — 
Em egual dia de 1887 o saldo de juros de 1886, — Em 
egnal dia do anno de 1888 a importância dos juros liquida- 
dos na conta do anno de 1887 — Em egual dia do anno de 
1889 a importância dos juros de 1888 e mais uma terça 
parte dos liquidados n^esse anno de 1889 : e finalmente no 
mesmo dia 30 de setembro de 1890 o saldo dos juros liqui- 
dados em 1889 e mais a importância total dos que se liquida- 
rem em 1890, § 1.® — E' facultada ao devedor a mora em 
cada anno, desde 30 do setembro até 3 1 de dezembro, dos 
pagamentos obrigados n'esse anno, sujeita, porém, ao paga- 
mento do juro de 6 por cento pelo tempo que ella durar. Den- 
tro do limite marcado até 31 de dezembro — 4.* Até 30 de 
setembro de 1890 é concedido ao devedor o pagar a im- 
portância dos juros estipulada na condição 3.*, e quando ella 
seja paga nos vencimentos marcados, pela forma seguinte : 
3 sétimas partes em moeda corrente no reino ou notas do 
Banco ; 1 sétima parte em obrigações prediaes do Banco to- 
madas por este a 90^000 réis cada uma ; e 3 sétimas partes 
em acçSes do Banco tomadas por este a 67f$500 réis cada 
uma. — § 1.° Fica sem effeito esta concessSto de forma do 
pagamento quando no vencimento respectivo, ou quando 
muito dentro da tolerância concedida no § 1.® ao artigo 3.* 
nRo forem pagas as quantias estipuladas na condicçfto 3.*. 
Dada esta hypotbese, a importância devida perjuros só pode 
ser acceite em moeda corrente no reino pela totalidade d'ella. 
— § 2.^ Qualquer pagamento que seja feito antes dos venci- 
mentos, mas somente por conta da quantia obrigada nos ter- 
mos da condição 3.', será feita por forma a conservar as 
condiçSes estipuladas n'este artigo 4.^ — 5.^ Todas as 
quantias devidas por juros ou amortisação do capital, sfto 
pagáveis na Thes'.uraria da Agencia do Banco, em S. Thomé, 
ou na sede do mesmo Banco em Lisboa. — 6.^ Até 30 de 
setembro de 1890, eu mesmo até 31 de dezembro do mesmo 
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anno o devedor nSo será obrigado a pagar qualquer quantia 
para amortisaçSo do capital, ou mesmo todo o capilal. Em 
qualquer dos casos o Bauco obriga-se a receber estes paga- 
mentos pelo modo seguinte : 20 por cento da quantia amor- 
tisavel em moeda sonante corrente no reino, ou notas do 
Banco — 20 por cento em obrigações prediaes do Banco, 
por elle tomadas a 90^000 réis cada uma — e 60 por cento 
em acçSes do Banco por elle tomadas a 67^91000 réis cada 
uma. — 7/ Com a necessária anticipação se regulará por 
novo aocordo e contracto a forma de pagamento do capital 
e juros que estiverem em divida no dia 30 de setembro de 
1890y e na falta d'esse accordo, fica desde ji estipulado o 
seguinte : — 1.® O saldo que estiver em divida no dia 30 de 
setembro de 1890 vencerá o juro annual de 7 por cento até 
final embolso, liquidável no dia 30 de setembro de 1891 e 
annos seguintes. — 2." Para pagamento dos juros e do capi- 
tal o outorgante ez."*^ Commendador Alfredo José Pires 
obríga-se a entregar na Agencia do Banco em S. Thomé, ou 
na sede do mesmo Banco em Lisboa, e em metal sonante 
corrente no reino as seguintes prestações : de 10:000f$000 réis 
em 30 de setembro em cada um dos annos de 1891 e se- 
guintes até final embolso e completa extincçSo da divida — 
8.^ Continua subsistindo a hypotheca já constituída e regis- 
tada a favor da Agencia credora, pelas escripturas de 11 de 
novembro de 1876 e 1 d'abril de 1885, ficando no mais re- 
vogadas pela presente aquellas mencionadas escripturas em 
toda a sua plenitude. — 9.* Que nSo podendo o outhorgante 
devedor ter pago a prestação ajustada para 30 de setembro 
de 1886, a Agencia credora lhe tolera tal pagamento até 
31 de julho do corrente anno, que será em metal sem aba- 
timento e com o juro á rasSo de 6 por cento ao anno. — 
10.^ O devedor outhorgante obríga-se a conservar em boa 
administração a propriedade hypothecada a esta divida, e a 
desenvolver quanto possível a sua cultura e exploraçSo ; e 
a Agencia, por si e seus agentes ou delegados, tem o direi- 
to de exercer a indispensável fiscalisaçSo para que esta con- 
dicçSo especial se cumpra. — 11.^ A falta de cumprimento 
de qualquer condicção d'este contracto, e bem assim os ca- 
sos previstos nas leis geraes e especiaes, dSo á Agencia cre- 
dora o direito de o dar por findo e proceder desde logo á 
execução, e n^este caso o foro para a execução, quando tenha 
logar, seiá a comarca de Lisboa, ou a de S. Thomé á escolha 
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da credora, para o qne o devedor renuncia o foro do eea domi- 
cilio. — 12/ As despezas da presente escriptura, sens traslados 
e regístoS| as despezas judiciaes e extrajudiciaes^ honorários a 
advogado e solicitadores, impostos, decimas e tudo mais que 
a Agencia tiver de dispender por virtude d'este contracto, 
quer em principio de execução, quer em execuçSo até final 
reembolso da divida, são da responsabilidade e a cargo d'el- 
le devedor, pagando á vista da respectiva conta. — O que tudo 
sendo ouvido pelos ex."^* Ayres Pedro Affonso Mouchet e 
Manoel dos iSantos Fonseca, gerentes da Agencia credora, 
por estes perante mim tabellião e testemunhas foi dito que 
em nome da sua constituinte e para ella acceitam o presente 
instrumento na forma constante d'elle, acceitando-o também 
em todas as suas partes o outhorgante devedor, que de assim 
o declarar dou minha fé.t 

(BA) Certidão. — Certifico que no livro C, quinto d'esta 
conservatória, a folhas cento e quinze verso e seguintes, se 
acha o registo a que o presente requerimento se refere, o 
qual é do theor seguinte : — Inacripçõo hypothecaria — Anno 

— Mil oito centos oitenta e cinco — Mez — Setembro — Dia 

— Vinte e seis — Numero de ordem do dia — Dois — Nu- 
mero quinhentos quarenta e cinco — Certifico que n'este dia 
se verificou a apresentação, numero dois do Diário, de uma 
escriptura lavrada em primeiro de agosto do corrente anno, 
a folhas quarenta e uma verso do livro quatrocentos ses- 
senta e um de notas do tabelliSo da cidade de Lisboa, Fran- 
cisco Vieira da Silva Barradas, sendo apresentante a Agen- 
cia do Banco Nacional Ultramarino, n'esta cidade, repre- 
sentada pelo seu procurador o doutor Alberto Guedes Cou- 
tinho Garrido, cuja identidade e legitimidade verifiquei e 
reconheci, e por virtude d'esse titulo inscrevo definitiva- 
mente a favor da apresentante a hypotheca convencional so- 
bre os prédios números quinhentos noventa e nove — duzen- 
tos quarenta e três — duzentos oitenta e nove — duzentos e 
noventa — duzentos quarenta e quatro — seiscentos — e qui- 
nhentos e vinte quatro, descriptos nos livros B, sétimo, a fo- 
lhas oitenta e nove, B terceiro, a folhas cento e dezesete 
verso, duzentos e trinta e três verso, duzentos e trinta e sete 
verso, cento e dezenove verso, B sétimo, a folhas noventa e 
sete, e B sexto, a folhas noventa verso, d'esta conservatória 
constituída por Bravo e Silva, firma de que são sócios Joa- 
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quim Ántonio Bravo e saa mulher Dona Maria Lucinda de 
Sousa Bravo, proprietários e residentes em Lisboa, e Ja« 
nuario José da Silva, viuvo, proprietário e morador na fre- 
guezia da Trindade, á segurança da quantia de noventa e 
quatro contos e trinta e quatro mil setecentos noventa e^m 
réis que confessa dever a apresentante e com as condições 
seguintes : — Primeira — Os Bravo & Silva confessam dôver 
a apresentante a mencionada quantia, saldo das contas — 
Segunda — Esta divida fica vencendo o juro de seis por cento 
ao anno durante o período, a contar de trinta e um de março 
do corrente anno até trinta de setembro de mil oitocentos e 
noventa, contando juros por egual taxa em ambos os lados 
da conta, quando os houver e vencíveis em trinta de setem- 
bro dos annos de mil oitocentos oitenta e seis até mil oito- 
centos e noventa inclusive — Terceira — E' facultado aos 
devedores pagarem os juros vencidos pelo modo seguinte : 
em trinta de setembro de mil oitocentos oitenta e seis uma 
terça parte dos que se liquidarem n^este anno; em egual dia 
de mil oitocentos oitenta e sete o saldo dos juros de mil oi- 
tocentos oitenta e eoís, em egual dia de mil oitocentos oi- 
tenta e oito a importância dos juros liquidados na conta do 
anno de mil oitocentos oitenta e sete ; em egual dia de mil 
oitocentos oitenta e nove, a importância dos juros liquidados 
na conta do anno de mil oitocentos oitenta e oito e mais uma 
terça parte dos liquidados n'es8e anno da mil oitocentos oi* 
tenta e nove; e finalmente no mesmo dia trinta de setembro 
de mil oitocentos e noventa o saldo dos juros liquidados em 
mil oitocentos oitenta e nove e mais a importância dos que se 
liquidarem em mil oitocentos e noventa — Paragrapho pri- 
meiro — Como a importância do juro a liquidar em trinta de 
setembro de mil oitocentos oitenta e seis comprebende um pe- 
ríodo de dezoito mezes, por isso que o juro é contado desde 
trinta e um de março do corrente anno, e a taxa do juro esta- 
belecida em seis por cento ao anno, fica elevada a nove por 
cento com relação ao juro do capital no sobredito período, e 
permittido a elles segundos outhorgantes pagarem a terça par- 
te da somma do juro contado n'aquelle primeiro período, em 
quatro partes eguaes nos dias trinta de setembro de mil oito- 
centos oitenta e sete, mil oitocentos oitenta e oito, mil oito- 
centos oitenta e nove e mil oitocentos e noventa, conjuncta- 
mente com as liquidações obrigadas para aquellas epochas, 
nSo'podendo ser elles obrigados a pagar em tnnta de setembro 
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de mil oitocentos oitenta eseis mais qae as doas terças partes 
da somma dos ]uros liquidados n^esse dia e nos termos prés- 
criptos n'e8ta condição — Faragrapho segundo — As quantias 
que ficarem por pagar de um para outro anno nos termos 
precisos d*e8te artigo, nSo se excedendo, digo, nSo serão ca- 
pitalisadas, salvo excedendo-se os limites do praso tolerado. 

— £' também facultada aos devedores a mora em cada an- 
no, desde trinta de setembro até trinta e um de dezembro, 
dos pagamentos obrigados n^esse anno, sujeita porém ao pa- 
gamento do juro a seis por cento pelo tempo que ella durar 
dentro do limite marcado até trinta e um do dezembro — 
Quarta — Até trinta de setembro de mil oitocentos e no- 
venta, é concedido aos devedores o pagarem a importância 
dos juros estipulados na condiçSo terceira, e quando ella 
seja paga nos vencimentos marcados pela forma seguinte : 
Tree sétimas partes em moeda corrente no reino ou notas do 
Banco, uma sétima parte em obrigações prediaes do Banco, 
tomadas por elle a noventa mil réis cada uma ; três sétimas 
partes em acçSes do Banco, tomadas por elle a sessenta e 
sete mil e quinhentos réis cada uma — Faragrapho primeiro 

— Fica sem effeito esta concessão de forma de pagamento, 
quando no vencimento respectivo, ou quando muito dentro 
da tolerância concedida no artigo quarto, não forem pagas 
as quantias estipuladas no artigo terceiro. Dada esta nypo 
these, a importância devida por juros, só pôde ser acceita 
em moeda corrente no reino e pela totalidade d'ella — Fara- 
grapho segundo — Qualquer pagamento que seja feito antes 
dos vencimentos, mas somente por conta da quantia obri- 
gada nos termos do artigo terceiro, será feito por forma a 
conservar as condições estipuladas n^este artigo quarto — ' 
Quinto — Todas as quantias devidas perjuros ou amortisa- 
ção são pagáveis na thesouraria da Agencia do Banco emS. 
Thomé — Sexto — Até trinta de setembro de mil oitocentos 
e noventa, os devedores não serão obrigados a pagar qual- 
quer quantia por conta do capital, porém é-lhes facultado 
pagarem n'e8te período qualquer quantia para amortisação 
do capital, ou mesmo todo o capital; em qualquer dos casos 
o Banco obriga-se a receber estes pagamentos pelo modo se- 
guinte : Vinte por cento da quantia amortisavel em moeda 
corrente, digo, moeda sonante, corrente no reino ou notas 
do Banco, vinte por cento em obrigaçSes prediaes do Banco 
por elle tomadas a noventa mil réis cada uma; sessenta por 
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cento em acçSes do Banco por elle tomadas a sessenta e sete 
mil e quinhentos réis cada uma — Sétimo — Com a neces- 
sária antecipação se regulará por novo accordo e contracto 
a forma de pagamento do capital e juros que estiverem em 
divida no dia trinta de setembro de mil oitocentos e no- 
venta ; e na falta doesse accordo fica desde já estipulado o 
seguinte: — Primeiro — O saldo que estiver em divida no dia 
trinta de setembro de mil oitocentos e noventa, vencerá juro 
annual de sete por cento até final embolso, liquidável no dia 
trinta de setembro de mil oitocentos noventa e um e annos 
seguintes — Segundo — Para pagamento dos juros e do ca- 
pital 08 orthorgantes Bravo & Silva, obrigam-se a entregar 
na Agencia do Banco em S. Thomé, e em metal sonante, 
corrente no reino, as seguintes prestaçSes, de dez contos de 
réis em trinta de setembro em cada um dos annos de mil oi- 
tocentos noventa e um e seguintes até final embolso e 
completa extincção da divida — Oitavo — Continuam subsis- 
tindo as hypothec^s já constituídas e registadas a favor do 
Banco, pelas escripturas de vinte e oito de julho de mil oi- 
tocentos setenta e nove e três d'agosto de mil oitocentos e 
oitenta, visto que as dividas garantidas por aquellas hypo- 
thecas nSo estSo pagas e formam parte da responsabilidade 
total agora liquidada, e elles outhorgantes Joaquim António 
Bravo e sua mulher, Bravo & Silva, e Januário José da 
Silva, todos por um e um por todos insoUdum, hypothecam 
mais as propriedades já referidas nas sobreditas escripturas 
por toda a divida excedente a que já tinha hypotheca re- 
gistada — Nono — Todas as quantias que o Banco receber 
por conta do capital considerar-se-hSo pagas, em primeiro 
logar por conta da responsabilidade agora liquidada, além 
das quantias que se referem as mencionadas escripturas de 
vinte e oito de julho de mil oitocentos setenta e nove e três 
d^agosto de mil oitocentos e oitenta ; e só depois começará a 
amortisaçSo da divida antiga de que tratam as mesmas es- 
cripturas — Decimo — Os devedores outhorgantes obrigam- 
se a conservar em boa administração as propriedades que 
dão em hypotheca a esta divida e a desenvolver quanto pos- 
sível a sua cultura e exploração, e o Banco por si e seus 
agentes ou delegados tem o direito de exercer a indispensá- 
vel fiscalisação, para que esta condição especial se cumpra 
— Decimo primeiro — A falta de cumprimento de qualquer 
condição d'e8te contracto e bem assim os casos prevntos nas 
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leis geraes e especiaes dfto ao Banco o direito de o dar por 
findo e proceder desde logo á execaçSo. Os oothorgantes 
estipulam domicilio n'esta cidade de Lisboa para o cumpri- 
mento doeste contracto — Decimo segundo — As despezas da 
presente escriptura, seus traslados e registos, as despezas ju- 
diciaes e extra-judiciaes, honorários a advogados e solicita- 
dores, impostos, decimas, e tudo o mais que o Banco tiver 
de dispendcr por virtude doeste contracto, quer em principio 
de execução, quer em execuçZo até final reembolso da di- 
vida, s2io a responsabilidade e a cargo d'elles devedores e 
pagáveis á vista da respectiva contaJ O titulo foi entregue 
ao apresentante, digo, ao representado, ficando o requeri- 
mento archivado no masso numero nove do corrente anno, a 
procuração no masso numero um doeste anno. No impedi- 
mento do sr. conservador, o ajudante interino (a) Manuel 
Ferreira Jorge Netto — Annotação — Anno — Mil oitocentos 
oitenta e cinco — Mez — Setembro — Dia — Vinte e seis— 
Numero um. A' inseri pção numero quinhentos quarenta e 
cinco. Tomei nota no indice pessoal, segundo letra B, uu- 
mero trinta e oito, a folhas quarenta e nove e letra B, nu- 
mero quarenta, a folhas vinte e três (a) M. Ferreira. Nada 
mais contem o dito registo que se acha no livro retro-men- 
cionado a que me reporto, do qual fiz extrahir a presente 
certidão, que, depois de rever e concertar, assigno no impe- 
dimento do Senhor Conservador. Conservatória da comarca 
de S. Thomé, seis de dezembro de mil oitocentos oitenta e 
oito. Manuel Ferreira Jorge Netto. 

(Gft) Escriptura de additamento de catitracto anterior^ con- 
jUsão de divida^ obrigação e forma de pagamento ^ penhor mer- 
cantil etc>j entre o commendador João Baptista Brunnchy^ na 
qualidade de gerente da Agencia do Banco Nacional Ultrama- 
rino e Manuel da Gloria Costa Alegre, a fl. 132 a 133 do 
Livro 4.^ das notas do tabellião da comarca de S. Thomé Es- 
tanislau Augusto Pinlo^ em data de 7 de março de 1877. 

cPelo 2.^ Manoel da Gloria Costa Alegre foi dito: Que 
tendo lhe a referida Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
por escriptura publica lavrada nas notas do Tabellião do 2.* 
officio em 29 de setembro de 1876, aberto um credito em 
conta corrente até á quantia de 20:000f$000 réis para a com- 
pra em Lisboa de mercadorias e géneros, a fim de com el- 
les fornecer o estabelecimento que vae abrir n'esta cidade, 
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e tendo elle outorgante no primeiro pedido que fez ao Banco 
excedido a importância d'aqaelie credito, e precisando ac- 
tualmente eleval-o ainda a maior quantia para obter os fun- 
dos precisos para pagamento na Alfandega d'e8ta Ilha dos 
direitos de todos aquelles géneros e mercadorias chegados 
ultimamente no vapor Zaire, importando tudo em 30:0U0f$000 
réis, vinha por este contracto ratificar, como effectivamente 
ratifica, o estipulado na citada escriptura que doesta fica fa- 
zendo parte integrante, e com as seguintes modificações: 
E' elevado o credito primitivo a 30:OjO|$000 réis, quantia 
que elle outorgante recebeu para pagamento em Lisboa dos 
géneros e mercadorias que d'ahi trouxe no vapor Zaire che- 
gado a esta Ilha no dia 28 de fevereiro ultimo, e para pa- 
gamento de direitos de importação dos mesmos géneros 
u'esta alfandegai cQue sendo pouco sufficiente a garantia 
que prestou para segurança do credito do Banco credor, 
visto ter em muito excedido o mesmo credito, como dito fi- 
ca, além da hypotheca constituida já, e em reforço da mes- 
ma, e nos termos e para os effeitos dos artigos 312 e se- 
guintes e correlativos do código Commercial, dava em pe- 
nhor mercantil ao mesmo Banco os géneros e mercadorias 
que comprou com aquelle capital que confessa dever, e effe- 
ctivamente deve, os quaes estão e continuarão a estar em 
seu poder, reservando se o direito de os vender, e resgatando 
a qualidade de penhor com a entrega ao 1.^ outorgante do 
producto da venda dos mesmos, e neste caso sem dependên- 
cia de substituição dos vendidos.» 

(BB) «Ceftifico que no livro C 3.^ d'esta conservatória 
(de S. Thomé) a fl. 62 se acha o registo a que o presente re- 
querimento se refere, o qual é do theor seguinte : — Inseri- 
pção hypothecaria — Anno 1877 — Mez, abril — Dia 30 -^ 
N,® de ordem do dia 77 — N.® 258. Certifico que n'este dia 
se fez o registo dos documentos apresentados hoje sob n.° 
lelAafi. 136do Diário, sendo apresentante João Ba- 
ptisr a Brunachy na qualidade de gerente da Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino n'esta Ilha, e sendo o dito João 
Baptista Brunachy do meu conhecimento : os títulos apresen- 
tados são uma escriptura publica celebrada n^esta Ilha em 
data de 29 de setembro do anno próximo passado nas notas 
do tabellião d'este julgado Máximo Joaquim Manuel de Car- 
valho, no livro d^ellas 12 a fl. 44 v. escriptura em que sto 
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outhorgantoB António José d^Ândrade de I^gueiredOí na 
qualidade de gerente da Agencia do Banco Nacional Ultra- 
marino n'e8ta Ilha, de uma parte, e da outra Manuel da Glo- 
ria Costa Alegre solteiro, proprietário e residente n^esta ci* 
dade ; e outro titulo apresentado é também uma escriptura 
publica celebrada n'esta Ilha em data de 7 de março do cor- 
rente anno, nas notas do tabellião d'este julgado Estanislau 
Augusto Pinto, no livro d'ellas 4.® a fl. 132, escriptura em 
que s!lo outhorgantes o referido Manuel da Gloria Costa 
Alegre de uma parte, e da outra JoSlo Baptista Brunachy, 
na qualidade de gerente da Agencia do Banco Nacional Ul- 
tramarino n'esta ilha ; pelas ditas escripturas vê-se que o 
Banco Nacional Ultramarino tem hypotheca convencional so- 
bre 08 prédios n.^' 39, 375, 553 e 648, constituída pelo re- 
ferido Manuel da Gloria Costa Alegre.» 

(G9) cJoSo Herculano Sarmento, EscrivSo do 1.* officio 
do Juízo de Direito da 1/ vara da comarca de S. Thomé 
e Príncipe. 

Certifico que em meu poder e cartório existem uns autos de 
execuçSo de credito hjpothecario em que é exequente a 
Agencia do Banco Nacional Ultramarino, e executado Ma- 
noel da Gloria Costa Alegre, e dos mesmos autos vêem-se 
as peças do theor seguinte : 

Requerimento: £x.°*® sr. Juiz de Direito em exercicio no 
expediente. Diz a Agencia do Banco Nacional Ultramarino 
em S. Thomé que por escriptura de 29 de setembro de 1876 
abriu a Manuel da Gloria Costa Alegre, maiur, solteiro, ne- 
gociante e proprietário, residente ora na cidade ora na fre- 
guezia da Trindade, um credito de réis 20:000^000, e por 
escriptura de 7 de março de 1877 lhe emprestou mais réis 
10:000jl000, pelo que o supplicado confessou ficar devendo 
réis 30:C00f$()C0 que se obrigou a pagar pela seguinte forma: 
um terço, isto é, réis 10:000^000 e os juros vincendos á ra- 
sKo de 10 por cento ao anno até 31 de dezembro de 1877 e 
o restante e seus juros até 29 de setembro de 1882 (6 an- 
nos contados da 1 .^ escriptura,) tudo com as condições cons- 
tantes das mesmas (documentos n.®* 1 e 2). Esti portanto 
vencida a divida na sua totalidade, mas não está paga, an- 
tes o supplicado é devedor de maior quantia, cuja differença 
a supplicante protesta haver opportuoamente, bem como a 
pena convencional estipulada na condição 4.^ da escriptura 
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de 29 de setembro de 1876. E como a divida fosse garan- 
tida com hjpotheca constitaida pelo devedor em prédios de 
que é dono, e que se achavam descriptos na conservatória 
d'esta Ilha sob os n.^' 39, 375, 553 e 648, e inscriptos os 
dominios a favor do supplicado quando contrahiu as dividas, 
e a hjpotheca esteja devidamente registada, como tudo se 
vê das certidSes e certificados das descripçSes e inscrípçSes 
prediaes e da inscripyão hypothecaria (doe. n.^' 3 e 4) — P. 
a y. Ex.* que se digne mandar citar o supplicado para no 
praso de 10 dias a contar da citação pagar a quantia de 
réis 3O:O0Of$OO0 pena de revelia e de se proceder á penhora 
nos bens hypothecados. E. R. M. — S. Thomé 10 de de- 
zembro de 1883 — O advogado (a) Alberto tiuedes Couti- 
nho Garrido. Junta-se procuração e os documentos a que a 
petição se refere. — Distribuído, cite-se. S. Thomé 10 de de- 
zembro de 1883 (a) António Emilio — N,® 1 — classe 4.* — 
Distribuído ao 1 .® officio — 1.* vara — Escrivão Pinto — Au- 
diência 10 dezembro 1883. Recebi 50^ réis (a) António Emi- 
lio — Recebi 100 (a) ^Teixeira. • 

€Auto de arrematação. Anno do Nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de 1887, aos 20 de junho n^esta cidade 
de S. Thomé no Tribunal judicial em praça publica de venda 
.•.. ordenou o M.*"^ Juiz ao official de diligencias Ma- 
nuel do Nascimento dos Passos declarasse aberta a praça e 
pozesse a pregão de venda o prédio descripto na conserva- 
tória doeste concelho sob n.® 39, que se compSe. • .; o M."*® 
Juiz mandou afrontar a praça e dando por fim o official sua 
fé que não havia maior lanço, houve a propriedade por ar- 
rematada pela quantia de 9:001^000 réis pela Agencia do 
Banco Nacional Ultramarino.! 

tAuto de arrematação* — Anno do Nascimento de Nosso 
Senhor Jesus Christo de 1887, aos 20 de junho n'esta ci- 
dade de S* Thomé, no Tribunal judicial em praça publica 
de venda. . , ordenou o M.'"'' Juiz ao official de diligencias 
Manuel do Nascimento dos Passos declarasse aberta a praça 
e pozesse a pregão de venda o prédio descripto na conser- 
vatória doeste concelho sob n.® 375, que se compõe.. .; o 
M."*^ Juiz mandou afrontar a praça e dando finalmente o of- 
ficial sua fé que não havia maior lanço, mandou entregar e 
houve o referido premio por arrematado pela quantia de réis 
401^000 pela Agencia do Banco Nacional Ultramarino.! 

Auto de arrematação. — Anno do Nascimento de Nosso 
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Senhor Jesus Christo de 1887, aos 20 dias de junho n^esta 
cidade de S. Thomé no Tribunal judicial em praça publica 
de venda. •• ordenou o M.^^ Juiz ao oíBcial de diligencias 
Manuel do Nascimento dos Passos declarasse aberta a praça 
e pozesse a pregSo de venda o prédio urbano que se com- 
p8e de uma casa de madeira coberta de telha com lojas, 1.® 
andar e cosinha , edificado nos terrenos descriptos na con- 
servatória d'este concelho sob n.°' 553 e 618 e em outros 
terrenos que n2o sSo compreheadidos na execução. . •; sendo 
pelo referido oíBcial assim satisfeito deu sua fé depois de 
repetidos prcgSes que o maior lanço obtido era o de réis 
3:1 OIjSOOO que offereceu o Dr. Alberto Guedes Coutinho 
Qarrido na qualidade de procurador da Agencia do Banco 
Nacional Ultramarino ; o M."^ Juiz mandou afrontar a praça 
e dando por fim o official sua fé que não havia maior lanço, 
mandou entregar e houve o prédio por vendido e arrematado 
por seu referido procurador.* 

* 

(G8) tEscriptura de mutuo e hypotheca que fazem Manuel 
da Gloria Costa Alegre e Damião João Fernandes da Costa 
Brandão» a fl, 32 v. a 33 v. do livro 1 das notas do tahellião 
da comarca de 8. Thoméy Carlos Augusto Cordeiro^ em data 
de 1 de novembro de 1883. 

cPelo 1.^ outhorgante foi dicto: Que tendo recebido por 
empréstimo do 2.** outhorgante a quantia de 12:000^000 réis 
em boa moeda, empréstimo sobre que vorsa o registo provi- 
sório da hypotheca feita sob o n.^ de ordem commum 436, 
no livro C 5.® da conservatória d'esta ilha, confessa dever 
ao mesmo 2.^ outhorgante a referida quantia de 12:000/^000 
réis.» «Que á segurança e garantia da quantia assim mu- 
tuada, constituo a favor do 2.^ outhorgante a mesma hypo- 
theca de que se fez o registo provisório acima mencionado, 
e sobre os mesmos prédios que se acham descriptos na re- 
ferida conservatória sob os n.*^» 509, 685, 772, 775, 877, 
948, 957 e I256.f 

(BS) c Certifico que no livro C 5.° d'esta conservatória 
(de S. Thomé) a fl. 12 v. se acha o registo do theor se- 
guinte : — Inscripção hypothecaiia — Anno, 1882 — Mez, no- 
vembro—Dia 28— N.^ d^ordem do dia 354 — N.M36 — 
N'este dia Manuel da Gloria Costa Alegre, solteiro, lavra- 
dor, morador na roça Boa Esperança, freguezia da Trin- 
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dade, apresentou sob n.^ 1 do Diário, uma declaração ein 
forma legal, para registo provisório da hypotheca. For esse 
documento mostra o apresentante querer constituir a favor 
de seu irmSo uterino Damião João Fernandes da Costa 
Brandão, solteiro, lavrador e morador na referida roça Boa 
Esperança, hypotheca sobre os prédios n.^* 509, 68õ, 772^ 
775, 877, 948, 957 e 1256, descriptos nos livros B 6."* a 
fl. 42, B 8.^ a fl. 240, B 9.» a fl. 418 e 4i4, B 11.^ a fl. 
133 V., B. 12.» a fl. 180 v. e 224 v. e B 16.*> a fl. 278 
doesta conservatória, á segurança da quantia de 12:000^000 
réis, que vae haver por empréstimo do referido seu irmão. 
Nos termos expostos faço o presente registo provisório de 
hypotheca a £Avor do referido Damião João Fernandes da 

> Costa Brandão.» 

! « ^Averbamento — Ânuo, 1883 — Mez, novembro — Dia 2 

— N.® 1 — Averbo de definitivo o registo provisório n.* 436, 

I á vista da escriptura apresentada sob n.^ 1 do Diário, na 

data supra, por Damião João Fernandes da Costa Brandão, 
e oathorgada nas notas do tabellião d' esta comarca José de 
Sousa Figueiredo Monteiro, ao 1.^ do corrente mez e anno. 
O empréstimo effectuou-se pela quantia de réis 12:0004iOOO.» 
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